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Seminário sobre Politica de Emprego promovido pela CGTP/IN no passado fim de sema- 
na, em Algés 

Seminário da CGTP/IN 

sobre política de emprego 

Págs. 6 e 7/Semaiia 
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Reunião de Quadros do PCP sobre Reorganização dos Serviços Municipais e Problemas 
dos Trabalhadores Autárquicos, no passado sábado, na Voz do Operário 

Reunião de quadros do PCP 

sobre reorganização 

dos serviços municipais 

Pag. 9/Semana 
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Roubo de gado com o apoio da GNR na passada sexta-feira na Cooperativa «S. Braz do 
Regedouro» em Alcáçovas 

Roubar aos trabalhadores 

e entregar ao agrário 

o gado que o agrário 

vendeu aos trabalhadores 

Págs. 2 e 3/Em Foco 

GOVERNO 

EM DIFICULDADES 

NO PARLAMENTO 

«Não é difícil verificar que estamos perante umas Grandes 
Opções do Plano e Orçamento do Estado elaborados a contar com a 
vitória de Freitas do Amaral» — Carlos Carvalhas 

«Em vez de dar combate às verdadeiras chagas da sociedade 
portuguesa, como os salários em atraso, o desemprego, as reformas 
de miséria e a pobreza que atinge um terço da população, o Governo 
preocupa-se, sim, com a venda ou entrega aos «grandes senhores» 
das participações das empresas nacionalizadas» — Carlos Carva- 
lhas 

«Ao ignorar que o aumento do investimento da produção do 
sector nacionalizado gera o aumento do investimento e da produção 
nos restantes sectores, nomeadamente no privado, o Governo está a 
impedir o desenvolvimento económico e o bem-estar das popu- 
lações» — lida Figueiredo 

Severas 

cr/ficas 

às Opções 

de Plano 

e ao OS 

Págs. 1 e 2/Semana 

PSD vota tontra 

mas AR aprovou 

inquérito à arção 

do Ministério 

da Agriruitura 

Pág. 3/Semana 
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Os jovens e o grupo parlamentar do PCP 

Entrevista com Rogério Moreira — Pág. 5/Em Foco 
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Encontro PCP-«Os Verdes» 
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Encontro PCP-MDP/CDE 
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Encontro PCP-UEDS 
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Encontro PCP-PS 
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Encontro PCF-PED 
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Encontro PCP-PSR 

O processo das eleições presidenciais permitiu uma 
vez mais verificar a profundidade dos sentimentos 
democráticos e antifascistas do povo português e as 
imensas potencialidades da unidade dos trabalhado- 
res e da unidade dos democratas. 

Criou-se uma situação favorável à aproximação, ao 
entendimento e à unidade dos democratas. Para con- 
tinuar a fazer frente com êxito à reacção e a defender 
com êxito o regime democrático é do interesse vital 
do povo português que se mantenham, consolidem e 
concretizem os sentimentos e atitudes tendentes à 
unidade dos democratas. 

Da Resolução do Comité Centrai do PCP 
de 20 de Fevereiro de 1986 
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4 situatão agrava 

alternativa impõe 

Aprofundar a importante vitória democrática de 16 
de Fevereiro e criar na nova situação resultante 
das eleições presidenciais condições prévias es- 

senciais para uma alternativa democrática ao Governo 
actual e à sua política, constitui no momento presente 
uma tarefa basilar inadiável do movimento operário, po- 
pular e democrático. 

Passados estes cinco meses de uma batalha política 
e cívica sem precedentes no Portugal de Abril em torno 
de três eleições para órgãos institucionais distintos, 
cada uma com a sua natureza e objectivos específicos, 
o País regressa agora ao funcionamento regular das ins- 
tituições e dos órgãos de soberania e à realidade de 
problemas económicos, financeiros, sociais e culturais 
agudos para os quais é imperioso encontrar soluções 
políticas concordantes com os interesses fundamentais 
do povo, da democracia e da independência nacional. 

Depois de significativas derrotas parlamentares de 
certas propostas legislativas governamentais vincada- 
mente antípopulares, a realidade e gravidade daqueles 
problemas e do carácter antidemocrático da política do 
Governo aparecem em toda a sua crueza na apresenta- 
ção e no debate de documentos de básica importância 
para a administração do País como são o Orçamento do 
Estado e as Grandes Opções do Plano. 

O Orçamento apresenta um défice de 468,5 milhões 
de contos (a que o Governo já admitiu adicionar «orça- 
mentos suplementares» - uma forma eufemística de 
baptizar os conhecidos «buracos orçamentais») mas si- 
multaneamente oculta vultuosas receitas não contabili- 
zadas, tenta escamotear ao controlo da AR, a quem 
cabe a obrigação constitucional de fiscalizar a política 
financeira do Estado, verbas consideráveis que as pers- 
pectivas imediatas da conjuntura internacional - queda 
dos preços do petróleo e dos cereais e das cotações do 
dólar - permitem arrecadar. 

A medida demagógica da concessão de um subsídio 
de 450 escudos para o agregado familiar por efeito do 
pesado aumento das rendas de casa que irá afectar 
mais de 200 000 famílias, é uma ridícula cortina para ate- 
nuar o agravamento excepcional e real das rendas implí- 
cito na nova lei que o Governo se prepara para pôr em 
execução em Julho. 

E por demais evidente que o Governo Cavaco/PSD 
acalenta acumular e escamotear ao controlo da AR tais 
verbas (só das alterações da conjuntura internacional 
são avaliadas em 150 milhões de contos) não para ali- 
viar o peso da crise sobre os trabalhadores ou resolver 
algumas das gritantes carências sociais e culturais do 
povo mas para uma previsível utilização eleitoralista 
desses enormes recursos financeiros na sua estratégia 
de conquista do poder absoluto a médio prazo. 

Num Orçamento do Estado consideravelmente atra- 
sado em relação aos prazos constitucionais - o 
que não abona nas decantadas «boa imagem» e 

«competência técnica» do Governo são visíveis os 
propósitos eleitoralistas à distância, os objectivos antí- 
populares e antidemocráticos da política económica e 
financeira da equipa governante e a mistificação tecno- 
crática que mascara e envolve uma vasta manobra polí- 
tica visando o restabelecimento no mais curto prazo do 

.poder autocrático do grande capital apeado pelo 25 de 
Abril. 

O Orçamento do Estado em discussão na AR é um 
modelo de incompetência e simultaneamente de mistifi- 
cação demagógica destinado a encobrir nas suas omis- 
sões e imprecisões uma política económica e social vi- 
rada para a exploração agravada dos trabalhadores e 
das camadas intermédias do povo, para a destruição 
das grandes conquistas de Abril como as nacionali- 
zações, a Reforma Agrária, o Poder Local democrático; 
para garantir a aceleração da acumulação capitalista à 
custa da miséria e da exploração do povo em escala 
acelerada. 

O Orçamento reflecte na frieza dos números a ofen- 
siva social contra os trabalhadores e as camadas 
intermédias do povo que está nos propósitos do 

Governo. 
É na injusta repartição da carga fiscal que mais se 

salienta a política de classe antipopular da equipa go- 
vernante Cavaco Silva/PSD. 

Nas propostas orçamentais do Governo - e ao con- 
trário das embrulhadas afirmações do ministro das Fi- 
nanças - a carga fiscal aumenta de 43,5% relativamente 
a 1985, representando um agravamento de cerca de 21% 
para mais de 25% do Produto Interno Bruto. 

Paralelamente às propostas orçamentais do Governo, 
em debate na AR, agrava-se cada dia mais o dra- 
ma dos salários em atraso, do desemprego, da in- 

suficiência e queda efectiva dos salários reais dos tra- 
balhadores. 

Só na cidade do Porto estão com salários em atraso 
20552 trabalhadores de 119 empresas, no montante de 
dívidas que ascende a mais de 3 milhões de contos. 

A quebra no número de postos de trabalho pela fa* 
lência de empresas e rescisões de contrato aumenta 
numa cadência preocupante. O Governo fomenta por to- 
dos os meios - indemnizações, reformas antecipadas o 
outros - a liberalização e o aumento do desemprego, 
milhares de trabalhadores são atirados para o trabalho à 
tarefa, à hora, para o trabalho caseiro que explora famí- 
lias inteiras e escapa às exigências da contribuição pa''a 

a segurança social de cujos benefícios são privados. 

Os subsídios do desemprego são agora atribuídos 
apenas a 17% dos desempregados e o flagelo dos sem 
trabalho alastra nas zonas rurais do Alentejo e do Riba- 
tejo por efeito do recrudescimento da ofensiva contra a 
Reforma Agrária e da política de desertificação agrária 
que aumenta por efeitos da política agrícola do Governo 
e pessoalmente do ministro Álvaro Barreto. 

O imposto profissional sobe em termos reais de 33% 
enquanto que o imposto complementar que o Governo 
se propõe actualizar para escalões de isenção de mais 
de 14% irá de facto atingir rendimentos familiares que 
aumentaram de 20% relativamente a 1985. 

Se acrescentarmos os cerca de 162 milhões de con- 
tos de impostos indirectos que vão pesar principalmen- 
te sobre as camadas mais amplas do povo e a subida 
real dos preços, motivada pela aplicação do IVA (e ava- 
liada em 3,5%), ficar-se-á com uma visão mais precisa 
dos projectos de agravamento real das condições de 
vida do povo que está nos planos do Governo. 

w 
Eeste panorama, necessariamente limitado, da políti' 

ca, económica, financeira e social do Governo Ca- 
vaco Silva/PSD - a que deve juntar-se a real dimí" 

nuiçâo das verbas destinadas ao financiamento do Po- 
der Local - que se impõe à consideração e acção das 

forças democráticas no momento actual. 
O diálogo em curso entre os partidos, cuja conver- 

gência derrotou Freitas do Amaral em 16 de Fevereir0' 
abre efectivas possibilidades de aproximação de ideias 
e de intensificação de esforços para dinamizar e alargar 
o combate democrático contra a política antipopular de 
actuai Governo. 

A iniciativa das conversações interpartidárias dos úl- 
timos dias enche de pânico a direita que manobra febril' 



wente para impedir a unidade das forças democráticas. 
Estafadas fórmulas de diversão anticomunista são de- 
senterradas dos arsenais da extrema direita para con- 
fundir e tentar a diversão das forças democráticas. 

Os politícastros da direita tentam intimidar os demo- 
cratas com a velha fraseologia do «assalto ao poder» 
Pelo PCP, do «regresso à área do poder» dos comunis- 
*38, com o espantalho da «frente popular» com os co- 
lunistas. Entretanto, activam, de facto, a constituição 
de uma nova frente reaccionária, a ressurreição da anti- 
9a «AD». 

Alguns sectores democráticos deixam-se tocar e in- 
fluenciar pela diversão anticomunista e não se dão con- 
fa dos intentos divisionistas e paralisantes do movimen- 
to democrático que motivam os sectores mais reaccio- 
nários da área do Governo. 

Seria uma ingenuidade inadmissível em democratas 
experimentados e instruídos jogar no impossível isola- 
mento do PCP, na utópica segregação dos comunistas 
do movimento democrático. 

A convergência, a acção comum, a unidade são exi- 
gências objectivas da hora actual para as forças demo- 
Cráticas portuguesas e para õ movimento operário e po- 
Pular, onde o PCP desempenha um papel insubstituível. 

As grandes vitórias democráticas dos últimos meses 
sê foram possíveis com a participação decisiva do PCP, 
com a sua profunda ligação ao povo. Sem o PCP é im- 
pensável derrotar a reacção. 

No aproveitamento das possibilidades reais que se 
abrem a uma alternativa democrática o diálogo entre os 
democratas deve aprofundar-se sem ideias preconcebi- 
das de hegemonização ou vantagens partidárias exclusi- 
vistas. 

Sem concessões oportunistas nem sectarismos de 
vistas curtas, a convergência, uma acção comum e a 
dnidade das forças democráticas são condições basila- 
res para aprofundar as vitórias alcançadas e travar as 
ambições desforristas da direita de reconquista absoluta 
do poder 

No movimento operário e popular, na luta da classe 
operária e das classes e camadas intermédias afectadas 
Pela política do Governo, agravadas com as medidas de 
mtegração na CEE, nas grandes jornadas democráticas 
Pfevistas para as comemorações do X Aniversário da 
Constituição, do 25 de Abril, do Centenário do 1." de 
Maio, do Ano Internacional da Paz e outras, passos de- 

sivos podem ser dados rumo a uma necessária, possí- 
vei e viável alternativa democrática. 

ICOMIIIHI 

13 
Quarta-feira 

O Provedor da Justiça, após inquérito 
por si mandado efectuar na sequência de 
notícias publicadas na imprensa, denun- 
cia os espancamentos de presos na pri- 
são de Vale de Judeus, ocorridos na se- 
quência do motim aí verificado a 22 de 
Setembro último ■ A convite do Comité 
Central do Partido Comunista da China, 
parte para uma visita à República Popular 
da China uma delegação do Partido Co- 
munista Português ■ Por uma margem de 
sete por cento, o povo espanhol dá o 
«sim» à permanência do seu país na 
NATO, no referendo que hoje se realizou 
■ O Novo Exército do Povo das Filipinas 
decide suspender os seus combates en- 
quanto decorrem conversações entre o 
governo de Corazón Aquino e dirigentes 
do Partido Comunista Filipino. Estas con- 
versações poderão pôr fim à luta armada 
que se desenvolve no sul do país. 

13 
Quinta-feira 

Por maioria, a Assembleia da Repúbli- 
ca decide efectuar um inquérito parlamen- 
tar às irregularidades e arbitrariedades do 
Ministério dà Agricultura perpetradas na 
zona de intervenção da Reforma Agrária ■ 
Segundo um parecer da Comissão Parla- 
mentar de Assuntos Constitucionais, Di- 
reitos, Liberdades e Garantias, a decisão 
de venda de acções do «Jornal de Notí- 
cias», nos moldes definidos pelo Gover- 
no, pode pôr em causa o futuro da EPNC 
e do próprio «JN» ■ Respondendo ã men- 
sagem conjunta dos «seis», Mikhail Gor- 
batchov afirma que a União Soviética de- 
cidiu abster-se da realização de explo- 
sões nucleares enquanto os Estados Uni- 
dos não produzirem nenhuma. Esta inten- 
ção continua a ser válida mesmo depois 
de 31 de Março, data em que termina a 
moratória soviética U Após uma série de 
greves decretadas pelo seu sindicato, 
sete mil mineiros são despedidos da mina 
de ouro de Blyvooruitzicht, na África do 
Sul. 

14 
Sexta-feira 

O Ministério da Agricultura dá cobertura 
a mais um ataque à Reforma Agrária, 

, víiJ 

Mais um roubo à Reforma Agrária 

mais concretamente à UCP S. Brás do 
Regedoura, no distrito de Évora. Com a 
presença de uma força da GNR, funcio- 
nários do MAP e agrários roubam cente- 
nas de cabeças de gado compradas pe- 
los trabalhadores ■ O PCP encontra-se 

com delegações do PS e do PRD. No 
final dos encontros, o secretário-geral do 
PCP salienta que «nos satisfaz registar 
este diálogo muito amplo entre forças de- 
mocráticas, a que há muitos anos não es- 
távamos habituados» ■ O secretário de 
Estado adjunto para a Comunicação So- 
cial reune-se separadamente com as di- 
recções da Anop e da NP, com vista a 
debater a fusão das duas agências ■ Tro- 
pas leais ao governo do Equador tomam 
de assalto a base aérea onde se aquarte- 
lava o general Vargas Pazzos. O oficial, 
que conseguiu fugir, afirmou que a sua 
sublevação tinha «raízes políticas» ■ A 
União Soviética propõe aos Estados Uni- 
dos o início, em Abril, de negociações bi- 
laterais para uma interdição total das ex- 
periências nucleares. 

15 
Sábado 

No final do Encontro de Quadros do 
PCP sobre o Trabalho Autárquico, Carlos 
Costa critica o projecto de Orçamento de 
Estado e o anteprojecto governamental 
de reorganização dos serviços camará- 
rios. Os militantes comunistas exigem ain- 
da o reforço de verbas para o Poder Lo- 
cal ■ Termina, em Lisboa, o V Congresso 
Português do Clínico Geral. Os congres- 
sistas, que se reuniram durante três dias, 
discutiram temas relacionados com doen- 
ças do ambiente, planeamento familiar, 
doenças cardio-vasculares e doenças da 
terceira idade ■ Meio milhão de suecos e 
estadistas de 130 países participam nas 
exéquias de Oiof Palme. Um tão grande 
número de delegações estrangeiras deu 
aso a um intenso programa diplomático ■ 
Os Estados Unidos, ao apresentarem à 
União Soviética uma proposta sobre «ve- 
rificação» de ensaios nucleares, rejeitam 
a proposta da URSS de interdição de to- 
das as experiências nucleares. 

16 
Domiiigo 

No final do Seminário sobre Política de 
Desemprego promovido pela CGTP e que 
durante dois dias reuniu especialistas na 
matéria, os participantes concluíram que 
é necessário criar um milhão de empre- 
gos nos próximos dez ou quinze anos ■ O 
Conselho Nacional do PSD, reunido du- 
rante o fim-de-semana, aprova uma mo- 
ção de apoio ao Governo. Nessa moção 
exorta os governantes a prosseguirem «a 
todo o custo na defesa do interesse na- 
cional, ainda que tal signifique prejuízo de 
interesse de grupo ou de castas por privi- 
legiadas»... ■ Nas eleições para o Parla- 
mento francês a coligação de direita al- 
cança a maioria absoluta. O Partido So- 
cialista consegue cerca de trinta por cen- 
to e o Partido Comunista obtém cerca de 
dez por cento ■ Em referendo, os suíços 
recusam a integração do seu país na Or- 

1 

ganização das Nações Unidas ■ No final 
da Conferência ministerial dos países da 
OPEP, o ministro saudita do petróleo ad- 
mite que o preço do barril de petróleo 
possa baixar até aos oito dólares. 

17 
Segunda-felra 

Pires de Miranda 

O ministro portu- 
guês dos Negócios 
Estrangeiros, Pires 
de Miranda, conside- 
ra que as activida- 
des regulares dos 
terroristas da UNITA 
e da RENAMO em 
território português 
são «pequenas 

questões que têm de suceder em regimes 
democráticos». Pires de Miranda falava 
aos jornalistas no final de um encontro 
com industriais do sector têxtil ■ Segundo 
um estudo efectuado pela CGTP, apenas 
um em cada quarenta trabalhadores com 
salários em atraso aproveita o decreto im- 
posto pelo Governo ■ O presidente norte- 
-americano manifesta a sua intenção de 
enviar 50 especialistas para treinar os 
contra-revolucionários que actuam na Ni- 
carágua. Para tal, tem exercido pressões 
para o Congresso desbloquear uma verba 
de 100 milhões de dólares, segundo o se- 
manário «Newsweek». 

18 
Terça-felra 

Hh 1 

Petróleo ainda mais baixo? 
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lnicia-se na Assembleia da República o 
debate das propostas de lei das Grandes 
Opções do Plano e do Orçamento do Es- 
tado para 1986. Apenas o partido do Go- 
verno apoia aquelas propostas. ■ Diminuir 
injustiças sociais e melhorar a situação 
dos trabalhadores são objectivos das 15 
medidas alterntivas às do Governo pro- 
postas pela CGTP-IN e divulgadas aos 
jornalistas em Lisboa. ■ Na sequência de 
encontros anteriores com representações 
de «Os Verdes», MDP/CDE, PS, UEDS e 
PRD, o PCP encontra-se, no CT da Soei- 
ro P. Gomes, com uma delegação do 
PSR. ■ Em Belém, o PR Mário Soares 
empossa Ramalho Eanes como membro 
vitalício do Conselho de Estado. ■ São 
desconvocadas as greves marcadas para 
dia 20 e dia 26 na EDP face a novas 
propostas avançadas pela administração. 
■ Toma posse no Palácio Foz a Comissão 
para a Reforma do Sistema Educativo. O 
ministro da Educação e Cavaco Silva par- 
ticipam na cerimónia, m Pela primeira vez, 
a Coordenadora dos Sindicatos Médicos 
é recebida pela ministra da Saúde. A au- 
diência demorou duas horas. ■ A primeira 
doente portuguesa a receber uma trans- 
plantação cardíaca completa um mês de 
operada. ■ Está em Lisboa o ministro dos 
NE de Espanha, F. Ordonez. B Mitterrand 
convida Chirac para formar governo. Re- 
corde-se que a coligação de direita 
RPR/UDF foi a vencedora das eleições 
legislativas realizadas no domingo em 
França. ■ Declarações de Reagan sobre a 
«passagem de armas» para a Nicarágua 
através do Brasil não agradam r. Gover- 
no de Brasília, que convoca o err odor 
norte-americáno para prestar c .iareci 
mentoS. ■ Confirmam-se as implicações 
** extrema-direiía no assassínio de Oiof 
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Orçamento Cr m d 

: 

O debate na Assembleia da 
República do Orçamento de 
Estado e das Grandes Opções 
do Plano para 1986 — iniciado 
na terça-feira última — termina 
hoje, com a votação na 
generalidade. 
Que passará, não há grandes 
dúvidas, mesmo com a oposição 
do PCP e eventualmente do PS; 
que vai sofrer alterações na 
especialidade é assunto que o 
Governo tem já como certo. 
Escusava, pois, o deputado Rui 
Machete, do PSD, vir fazer 
«bluff» quando diz, na sua 
intervenção, que a aprovação 
do Orçamento traduz-se num 
voto de confiança na acção do 
Executivo, a sua rejeição 
envolve, tal a sua importância, 
a condenação política do 
Governo e a sua queda. 
O meio termo, esqueceu o 
deputado, reflecte a posição 
periclitante de um Governo 
minoritário que é; o Orçamento 
passa, mas o Orçamento que 
passa é algo diferente do 
Orçamento proposto pelo 
Governo. 
Ao debate de terça-feira passada 
nos reportamos. Das suas 
sessões plenárias seguintes 
daremos conta, com mais vagar 
e outro espaço, na próxima 
semana. 
Iniciou o debate o ministro das 
Finanças de Cavaco Silva, 
Miguel Cadilhe, que não 
desapontou nem os deputados 
nem os órgãos de informação 
quanto ao estilo. 
Para mestre-escola, faltava-lhe a 
«menina de cinco olhos», 
congeminando talvez que 
competência é arrogância, que 
ser-se membro do Governo 
implica sobranceria perante os 
representantes da Nação. 
Foi ao ponto de querer 
transformar a AR e o próprio 
Presidente da República em 
câmara de eco (como resultado, 
talvez, da tentativa 
governamental de privatizar a 
comunicação social estatizada) 
do que o Governo faz ou, para 
sermos mais precisos, fazer crer 
que faz. 
Exemplo disso é a afirmação 
logo no início do discurso: 
O Governo não tem dúvidas 
de que está a percorrer o 
longo e áspero caminho do 
rigor e da disciplina das 
Finanças Públicas. Mas não 
basta ter estas certezas, é 
indispensável que a 
Assembleia da República o 
reconheça e o afirme perante 
o Pais. É conveniente — 
adverte ainda Cadilhe — que o 
Presidente da República o 
sublinhe.». 
Perante tal afirmação, Eça de 
Queirós deixaria cair o monóculo 
e mandaria às malvas o manto 

E ao Fundo 

de Abastedmento 

disse nada 

o Governo 

Ui 

diáfano da fantasia, enquanto 
Ramalho Ortigão não se 
cansaria de bater no soalho com 
o seu cajado; e o próximo 
exemplar de «As Farpas» 
decerto que outros temas não ia 
zurzir. 
Mas os tempos são outros, e 
descontando, até, as ordens que 
o ministro das Finanças dá aos 
dois principais órgãos de 
soberania, damos de barato que 
realmente o Governo estaria a 
trilhar «o longo e áspero 
caminho do rigor e da disciplina 
das Finanças Públicas»... se não 
omitisse as contas do Fundo de 
Abastecimento, o «sacão» azul, 
como lhe chamou Carlos 
Carvalhas. 
Mas neste, como noutros temas 
também controversos, o Governo 
achou por bem esquecer-se do 
rigor e da disciplina, que uns 
patacos no bolso (na ordem das 
dezenas de milhões de contos, 
entenda-se), arredados do 
controlo da Assembleia da 
República e, portanto, da opinião 
pública, sempre podem fazer 
jeito, caso haja eleições ou para 
obras de fachada. Um litro de 
combustível não se pode deitar 
fora... 
Ao ministerial discurso 
sucederam-se 16 pedidos de 
esclarecimento. Octávio Teixeira, 
do PCP, salientou que a 
proposta do Orçamento não está 
elaborada com competência, 
pois anuncia já um Orçamento 
Suplementar, e, também ele, 
abordaria a questão do saco 
azul (o maior) que é o preço dos 
combustíveis. 
A deputada comunista Ilda 
Figueiredo, por seu turno, 
destacou o facto deste 
Orçamento estar virado para o 
agravamento das condições de 
vida da população (o aumento 
da carga fiscal é uma realidade 
que sobressai) e para a 
destruição das empresas do 
sector público, com a agravante 
de não resolver os problemas 
que se fazem sentir, tendo em 
conta que um terço da 
população está a viver em 
condições de pobreza. 
Das finanças locais inquiriu João 
Amaral, do PCP, ao salientar 
que para se talar em 
desenvolvimento e bem-estar 
das populações terá 
necessariamente de se olhar 
para o Orçamento, o qual, na 
versão proposta, é centralista ao 
nível das opções e centralizador 
ao nível das verbas. 
Quanto à saúde pública o 
deputado Vidigal Amaro levantou 
a questão de que pelas receitas 
próprias que o Orçamento prevê 
para 86, cerca de 5 milhões de 
contos, contra perto de meio 
milhão cobrados o ano passado, 
tudo indica que novas taxas 
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moderadoras estão na forja, pois 
tal quantia não aparece por artes 
mágicas. Considerou, ainda, este 
um dos sectores mais afectados. 
Da ministerial resposta, vale a 
pena destacar que o Governo 
não quer abrir mão da carga 
fiscal que cada vez mais onera 
os combustíveis. E escusa o 
ministro de vir defender-se em 
termos restritos da gasolina, 
esquecendo que em termos de 
preços o que conta são o 
gasóleo e o fuel. Pode mesmo 
dizer, como disse — ã revelia da 
realidade —, que nos outros 
países não tem havido baixas de 
preços dos combustíveis. Pode 
argumentar como pontual a 
baixa do preço do petróleo 
(agora a oito dólares o barril, sr. 
ministro!) e a desvalorização do 
dólar. 
Pode argumentar com tudo isso 
ou ainda mais; mas o industrial, 
o agricultor, o pescador, o 
consumidor se aceitam e 
compreendem agravamentos em 
tempo de crise, não se 
conformam se não são 
despenalizados quando a 
conjuntura o favorece. 
Sobre o aumento da carga fiscal 
— as intervenções que se 
sucederam provaram-no à 
saciedade — começou por dizer 
que, é inevitável, haverá 
sempre um ou outro 
contribuinte penalizado. O pior 
é que penalizados são um e 
outro. Excluídos os que têm um 
rendimento tão baixo que 
aumentar-lhes a carga fiscal 
seria um caso de polícia e os 
que têm elevados rendimentos, 
estes, sim, são os únicos não 
penalizados. 
Mas depois o ministro não se 
mostrou muito certo da 
afirmação proferida e só assim 
se compreende que lenha 
acrescentado: 
Não há agravamento fiscal de 
monta em 86! É isso o que os 
meus serviços técnicos me 
dizem. 
Outra afirmação de monta é a de 
que «em 86 não haverá 
aumento de desemprego — 
Cadilhe dixit. E no entanto 
preparam-se os diversos 
assaltos às empresas públicas 
— encerramentos, 
desmembramentos, 
reprivatizações. 
Hoje, no encerramento do 
debate, o primeiro-ministro 
Cavaco Silva vai certamente, 
mais uma vez, dar a entender 
que a Assembleia da República 
não o deixa governar. Mas 
governar, em democracia, e 
convém não o esquecer, não é ir 
contra a opinião da maioria do 
Parlamento, mesmo que o 
Governo seja maioritário... o que 
não é o caso. 
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Os peixes 

e o Cosmos 

Vêm juntinhas uma à outra, na página dez do «Diário 
de Notícias» de há uns dias. 
A primeira é maior, mais destacada, título bem negro ^ 
estendido por quatro colunas. Diz que dois cidadãos 
soviéticos entraram no passado sábado numa coisa 
alcandorada a 340 mil quilómetros da Terra e, depois 
de fecharem a porta, puseram os equipamentos a 
funcionar para disporem de uma temperatura ambiente 
de 23 graus e uma pressão de 860 milímetros de 
mercúrio. Espero que os 860 milímetros sejam o 
correspondente ao conchego dos 23 graus, claro. 
Os dois cidadãos soviéticos parece que já se 
habituaram mais a andar lá por cima do que cá por 
baixo, considerando que antes desta passeata já 
haviam andado oito meses consecutivos a bordo doutro 
cósmico apartamento. Este agora é melhor: parece que 
não é só na terra que pela URSS se melhoram as 
condições de habitação. Informa o «DN» que esta nova 
casa que dá a volta ao planeta em 91 segundos dispõe 
de camarotes individuais, lavabos pessoais, etc. Em 
matéria de estacionamento, melhorias também: nada 
menos que seis pontos de atracção, o que permitirá 
certamente um intenso movimento de idas e vindas. 
Segundo a notícia, a estação agora habitada pelos 
cidadãos Leonid Kizim e Vladimir Soloviov é o primeiro 
passo para o estabelecimento em órbita de um centro 
científico permanentemente tripulado. Estes centros 
científicos irão fazer coisas como obter novas ligas 
metálicas e novos compostos bioquímicos: depois, 
prevê-se que nas vizinhanças destes laboratórios 
(seguindo em direcção às estrelas, vira-se no primeiro 
asteróide á esquerda e é lá) vão instalar-se 
superfábricas espaciais que construirão as tais ligas e 
compostos bioquímicos. 
Outro astronauta soviético informou, cá em baixo, que a 
próxima nave que irá atracar, lá em cima, ao laboratório 
com 23 graus de temperatura ambiente será muito mais 
aperfeiçoada d® que a utilizada agora. Ainda outro 
cósmico viandante — que em 68 andou pela Soyuz-6 e 
no ano seguinte se passeou com a Soyuz-7 e Soyuz-8 
e se chama Valery Kubasov — disse que as próximas 
tripulações incluirão mulheres, motivo aliás que foi 
considerado na privacidade entretanto criada no 
cosmos. 
O «DN» afirma no seu título que a «Mir» irá ser 
permamentemente habitada. «Mir» é o nome do dito 
laboratório onde se vive com uma pressão de 860 
milímetros de mercúrio e que, traduzido, significa paz. 
É bom saber que a paz irá ser permanentemente 
habitada. 
Entretanto, a notícia não traz qualquer fotografia. Mas a 
outra, a que vem mais abaixo, tem-na. É uma mão 
sobre a qual se vêem três bicharocos com um vago ar 
pré-histórico, nada ameaçadores por parecerem um 
qualquer ictiosáurio de tamanho do mindinho de um 
normal bicho homem. 
A notícia começa dizendo que traz boas novas aos 
amantes da natureza. Trata-se do esturjão-beluga, 
habitante do nosso planeta confinado ao mar Cáspio e 
que, segundo parece, estava ameaçado de extinção. 
Pois informa o «DN» que empresas soviéticas de 
piscicultura lançaram no Cáspio qualquer coisa como 
80 milhões de esturjõezinhos (belugazinhos claro), 
operação que salvou estes nossos afastados parentes 
do desaparecimento. 
Conclui-se assim que a tal mão da fotografia será a de 
um cidadão soviético mostrando três dos 80 milhões de 
peixes em questão, 
É bom saber estas coisas. 
É bom saber que setenta anos depois de 1917 se lança 
a paz com 23 graus centígrados para o espaço e se 
devolvem 80 milhões de esturjões aos mares da Terra. 
É bom saber que há mãos que desligam no cosmos os 
sistemas automáticos e ficam com o controlo manual da 
estação e que há mãos que acolhem três peixinhos que 
afinal já não irão desaparecer. 
Até porque, lido o relatório de Mikhail Gorbatchov, 
se fica com mais certezas ainda de 
que a Terra, a paz, o futuro, o homem, tudo isto é para 
continuar. 
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Assembleia da República 

Na perspectiva do Governo 

0 que é bom para a CIP 

é bom para Portugal 

Da intervenção de Carlos Carvalhas, um dos dois deputados 
comunistas que na terça-feira passada intervieram no 
debate sobre o Orçamento e Grandes Opções do Plano, 
transcrevemos: 

Como bem assinalou a Co- 
missão de Economia, Finanças e 
Plano no seu relatório a formula- 
ção das GOP's assenta em pres- 
supostos sem correspondência 
na realidade. E isto dá que pen- 
sar, srs. deputados! O que quer 
o Governo? 

A baixa do preço do petróleo 
e de muitas matérias-primas, a 
cotação do dólar, a baixa das ta- 
xas de juro internacionais, a rea- 
nimação das economias euro- 
peias não se encontram reflecti- 
das nas Grandes Opções do 
Plano. (...) 

Estamos pois perante um do- 
cumento de gabinete, de um 
mero exercício econométrico, 
sem projecções sectoriais e re- 
gionais, sem uma distinção clara 
entre condicionantes e objectivos 
gerais e, pior que isto, elaborado 
à margem da orgânica do pla- 
neamento, sem qualquer partici- 
pação efectiva dos trabalhadores 
e das populações e sem qual- 
quer enquadramento a médio 
prazo dos objectivos apontados. 

Estamos perante um docu- 
mento que tanto poderia ter sido 
elaborado na «Gomes Teixeira» 
como, por exemplo, no Gabinete 
de Estudos do Banco Português 
do Atlântico. (...) 

«Encher» o saco 

Desde logo, a primeira verifi- 
cação comezinha que ressalta é 
que a grande preocupação do 

Governo é a da sua autopropa- 
ganda e não a de dar resposta 
urgente aos grandes problemas 
económicos e sociais. Em vez 
de concentrar os esforços na 
reanimação rápida da economia, 
incentivando todas as formações 
económicas aproveitando a be- 
néfica situação externa, o Gover- 
no procura reconstituir os latifún- 
dios e repor os velhos esquemas 
de entrega das empresas nacio- 
nalizadas rentáveis ao grande 
capital. Em vez de aproveitar o 
quadro actual, para baixar as ta- 
xas de juro, diminuir com razoa- 
bilidade o preço do fuel, do ga- 
sóleo, do gás de cidade e das 
gasolinas, para impulsionar o 
crescimento económico, alargar 
o mercado interno e travar seria- 
mente a inflação, o Governo pro- 
cura «encher» com dezenas de 
milhões de contos o grande saco 
azul do Fundo de Abastecimento 
sem liquidar o «stock da dívida», 
mas para os utilizar sem controlo 
quando lhe for politicamente útil. 

Em vez de dar combate às 
verdadeiras chagas da socieda- 
de portuguesa, como os salários 
em atraso, o desemprego, as re- 
formas de miséria e a pobreza, 
que atinge um terço da popula- 
ção, estabelecendo programas 
de acção específicos, o Governo 
preocupa-se, sim, com a venda 
ou entrega aos «grandes senho- 
res» das participações das em- 
presas nacionalizadas. (...) 

A orientação da política eco- 
nómica do Governo é, pois, sim- 
ples: não intervir em tudo o 
que prejudique a maximização 
do lucro e intervir sempre des- 
de que possa canalizar mais- 
-valias e favores fiscais e fi- 
nanceiros conducentes a essa 
maximização. 

Poderíamos mesmo resumir o 
conteúdo das Grandes Opções 
num único postulado; o que é 
bom para a CIP é bom para 
Portugal! 

É este o entendimento do Go- 
verno mas não é o da maioria 
dos portugueses. (...) 

Quanto ao investimento o Go- 
verno aponta como estratégia 
um misto de substituição de im- 
portações e promoção das ex- 
portações. No entanto, no qua- 
dro da despesa final verifica-se 
que as importações sobem para 
10,5% em volume e que as ex- 
portações são «restringidas» 
para 5,5%. (...) 

No entanto, é sintomático, que 
num ano em que o Orçamento 
acusa um volume de receitas ex- 
cepcionais e um aumento da 
carga fiscal - penalizando dura- 
mente os trabalhadores e isen- 
tando os grupos económicos - 
sejam, por exemplo, o Serviço 
Nacional de Saúde e a Acção 
Social Escolar duas das rubricas 
com decréscimos reais na des- 
pesa. (...) 

Em 1980 
ficou um «buraco» 

Nada se diz (e isso é péssimo 
augúrio!) das vias de recupera- 
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ção de sectores inteiros em crise 
e que serão profundamente afec- 
tados pela adesão à CEE como 
os sectores têxtil, siderúrgico, 
metalúrgico, naval e agro-alimen- 
tar. 

A barragem do Alqueva e dos 
Álamos, o aproveitamento do co- 
bre de Neves Corvo e da sua 
metalurgia, o aproveitamento do 
ferro de Moncorvo e das pirites 
alentejanas são pura e simples- 
mente metidos na gaveta... 

Pela prática do Governo e pe- 
los documentos que nos forne- 
ceu, não é difícil verificar que es- 
tamos perante umas Grandes 
Opções do Plano e Orçamento 
do Estado elaborados a contar 
com a vitória de Freitas do Ama- 
ral, em que para se obter resul- 
tados aparentemente positivos 
mercê de uma política demagó- 
gica na perspectiva de nova elei- 
ção se sacrificam as reais possi- 
bilidades de desenvolvimento. 

É de registar que numa situa- 
ção de queda das taxas de juro 
internacionais, o Governo nem 
sequer faz menção de renego- 
ciar a dívida externa de modo a 
diminuir a sua pressão em anos 
futuros... 

Em 1980, o Governo fez a 
sua política demagógica e deí- 
xou-nos um «buraco» no Fundo 
de Abastecimentos e na dívida 
externa. Este ano se continuar a 
mesma política não ficaremos 
com um «buraco» no Fundo, 
mas serão desbaratados os «ex- 
cedentes» sem deixar qualquer 
base séria de desenvolvimento. 

A cobíca vai só para o que dá lucro 

O ataque ao sector empre- 
sarial do Estado e o desem- 
prego foram dois temas abor- 
dados na intervenção da depu- 
tada Ilda Figueiredo, no debate 
sobre o Orçamento e Grandes 
Opções do Plano e de que 
transcrevemos, a seguir, 
partes: 

(...) o sr. ministro das Finan- 
ças tornou aqui claro que, ao 
prever um crescimento do inves- 
timento no sector empresarial do 
Estado de apenas 2,8%, estava 
a pensar no desmantelamento 
de empresas públicas, na repri- 
vatização das partes mais lucra- 
tivas e cobiçadas pelos grupos 
económicos, no encerramento do 
que não interessa ao capital 
privado. 

(...) 
Ao ignorar que o aumento do 

investimento da produção do 
sector nacionalizado gera o au- 
mento do investimento e da pro- 
dução nos restantes sectores, 
nomeadamente no privado, o 
Governo está a impedir o desen- 
volvimento económico e o bem- 
-estar das populações. 

O Governo sabe, mas prefere 
aparentar ignorância, que uma 
correcta escolha e coordenação 
dos investimentos do sector em- 

presarial do Estado (SEE) evita- 
ria a importação de muitos equi- 
pamentos que poderiam ser pro- 
duzidos pela indústria nacional. 
E porque o objectivo é prosse- 
guir a asfixia e destruição do 
SEE, passando tudo o que for 

rentável para os grupos econó- 
micos e multinacionais, remeten- 
do o Estado ao papel de produ- 
tor de infra-estruturas, ou seja, 
da realização dos investimentos 
não lucrativos e dos serviços 
não rentáveis, mas essenciais, 

Problemas sociais 

esquecidos no OE 

À deputada Ilda Figueiredo perguntámos, no intervalo 
do debate, a sua opinião sobre o discurso do ministro das 
Finanças. Aqui a transcrevemos, na medida em que dá 
uma panorâmica das intenções do Executivo com as pro- 
postas apresentadas; 

Foi um discurso que reafirmou a política do Governo contida 
nas Grandes Opções do Plano e no Orçamento de Estado, 
virada para a destruição do sector empresarial do Estado, para 
a reconstituição dos grupos económicos e latifúndios para o 
aumento da carga fiscal sobre os rendimentos do trabalho. 

Foi a reafirmação da política contida num Orçamento que 
não dá resposta aos graves problemas sociais do País, ao 
desemprego, aos salários em atraso, às reformas de miséria e 
à pobreza, antes contribuindo para o seu agravamento. 

É sintomático que sobre a evolução do emprego e do de- 
semprego e a repartição funcional e pessoal do rendimento o 
ministro das Finanças nada tenha dito, a exemplo, aliás, do 
que acontece nas Grandes Opções do Plano. 

para assegurar ao capital priva- 
do alta rentabilidade, o Governo 
opta por um menor investimento 
no SEE e por um maior cresci- 
mento nas importações. 

(...) 
Quanto às empresas públicas 

de transportes e comunicações a 
previsão de verbas é diminuta e 
insuficiente para as indemni- 
zações compensatórias, como 
muito bem refere o parecer da 
Comissão de Economia. Com os 
cortes orçamentais, ficarão por 
cumprir o contratos-programa 
negociados com 7 empresas 
(TAP, ANA, RN, CP, Carris, Me- 
tropolitano e Transtejo). De acor- 
do com estes contratos, as in- 
demnizações compensatórias 
àquelas empresas, por presta- 
rem um serviço público a preços 
inferiores ao custo, deveriam ser 
em 1986 de 34,5 milhões de 
contos. No entanto o Governo fi- 
xou em 27 milhões de contos o 
montante global de indemni- 
zações compensatórias a todas 
as empresas do sector de trans- 
portes e comunicações, procu- 
rando ignorar que estas estão 
também a suportar os custos da 
introdução do IVA, entregando 
ao Estado alguns milhões. 
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PSD contra inquérito 

ao Ministério da Agricultura 

aprovado pela Assembleia! 

Ninguém está mais interessado do que o Governo e eu 
próprio em que eventuais irregularidades que se 
cometam neste processo sejam descobertas, se é que 
elas existem. — Quem assim falou foi o ministro da 
Agricultura, Álvaro Barreto, no final do debate que se travou 
no plenário da AR, na passada terça-feira, sobre os pedidos 
de inquérito às irregularidades cometidas na Reforma 
Agrária pelo Ministério da Tutela. 

As iniciativas de inquérito par- 
tiram do PCP e do PS, tendo 
sido aprovadas por maioria com 
os votos destes dois partidos, do 
PRD, MDP/CDE e ainda dos de- 
putados independentes António 
Barreto, Lopes Cardoso e Ribei- 
ro Teles. O PSD e o CDS vota- 
ram contra a iniciativa comunista 
e abstíveram-se quanto ao pro- 
jecto socialista. 

Mas o debate travado revelou 
que, afinal, o ministro e o seu 
Governo não estariam tão inte- 
ressados, como pretendiam fazer 
crer, em que as irregularidades 
fossem descobertas. 

Bem insistiu o ministro: 
A verdade é que «quem não 

deve não teme» e, como eu 
não devo acho até muito bem 
vindo este Inquérito, que irá 
provar o infundamentado de 
grande parte das acusações 
que foram aqui feitas na As- 
sembleia da República. Não há 
nada como provar, não há 
nada como ver, não há nada 
como fazer um inquérito. 

No entanto, que estas coisas 
por vezes podem «pegar», o mi- 
nistro lançou para o hemiciclo a 
ideia de que o processo poderia 
(deveria) caber à Alta Autoridade 
Contra a Corrupção. Não se 
poupou na lisonja: 

Entendo — disse Álvaro Bar- 
reto — que este pedido de 
criação de uma comissão de 
inquérito é um claro voto pú- 
blico de desconfiança em rela- 
ção ao Alto Comissário Contra 
a Corrupção. 

E «patati, patatá»... Que pres- 
tava ali a sua homenagem àque- 
la entidade e que tanto ele como 
o Governo confiavam em que as 
investigações que esta entidade 
estará a fazer, Irão esclarecer 
a situação o mais rapidamente 
possível, etc. 

Os poderes 
da Alta Autoridade 

Não «pegou» a intenção do 
ministro e o deputado João Ama- 
ral, do PCP, explicou-lhe porquê; 

Suponho que o que é mais 
importante registar na sua in- 
tervenção — disse o deputado 
comunista — é a desconfiança 
com que encara a actuação da 
Assembleia da República nes- 
te inquérito parlamentar e a 
manifestação clara do receio 
que tem que a Assembleia pe- 
los seus meios próprios de fis- 
calização, realize esse inqué- 
rito. 

Nesse quadro, compreendo 
muito bem que lhe fosse favo- 
rável que o inquérito se reali- 
zasse noutras Instâncias, com 

menos poderes de fiscaliza- 
ção, como é o caso da Alta 
Autoridade Contra a Corrup- 
ção — e menos poderes por 
responsabilidade do Governo, 
que ainda não alterou a lei —, 
com menos poderes de inter- 
venção, com menos poderes 
de pesquisa, com menos po- 
deres de afirmação em rela- 
ção, nomeadamente, a uma 
questão que é central e que é 
a seguinte, sr. ministro: é que, 
como sabe, a Alta Autoridade 
Contra a Corrupção pode ana- 
lisar actos de funcionários, 
mas não pode analisar actos 
de membros do Governo, sr. 
ministro. E é também de actos 
de membros do Governo que 
estamos a tratar. 

E prosseguiu João Amaral: 
A segunda questão é que, 

por essa razão, muito fácil se 
torna que o sr. ministro aqui 

0 busilis 
da questão 

Aqui está o busilis da questão 
e seria bom para o ministro e o 
respectivo Governo poderem-se 
arredar da chuva. Mas talvez por 
o «boletim meteorológico» assi- 
nalar mau tempo é que o minis- 
tro Álvaro Barreto, na sua inter- 
venção, já veio dizer que são di- 
versos os casos de investiga- 
ção que estão a decorrer neste 
momento em relação a funcio- 
nários do Ministério da Agri- 
cultura sob acusação de que 
as suas intervenções não te- 
riam tido a transparência que 
entendemos devem ter os fun- 
cionários do Ministério. 

E para que não houvesse dú- 
vidas, acrescentou que iria ac- 
tuar com toda a dureza em to- 
dos aqueles casos em que se 
detectar ter havido irregulari- 
dades. 

Veio ainda desculpar-se, numa 
clara alusão ao Governo ante- 
rior, que se desde 1979 sempre 
houve ministros do PSD na pas- 
ta da Agricultura, o que os Go- 
vernos fazem, os Primeiros-Mi- 
nistros têm de assumir e, por- 
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As UCP's Cooperativas agrícolas funcionam bem. E porque isso 
sucede os sucessivos ministros da Agricultura, desde o tempo da 
«AD», tudo fizeram para que hoje se diga que funcionaram bem 

apareça na posição — e só o 
sr. ministro — de justificar a 
corrupção, dizendo que ela é 
um facto natural. O que se tra- 
ta nesta Assembleia é de, ana- 
lisando a corrupção quer 
como facto natural ou não, 
corrigir as situações que estão 
criadas. 

E se o sr. ministro manifes- 
tou a disponibilidade inicial 
para que estas questões se re- 
solvam, então a Assembleia 
por direito próprio, tem que 
assumir plenamente este In- 
quérito parlamentar com o 
objectivo que lhe está defini- 
do: verificar o cumprimento da 
legalidade, verificar a confor- 
midade entre os actos do mi- 
nistro e a legislação em vigor 
e fazer o ponto da situação em 
relação à Reforma Agrária. 

tanto, são todos solidários e 
não podemos destacar em me- 
nor grau a responsabilidade 
de todo o Governo e, em espe- 
cial, do sr. Primeiro-Ministro. 

Esqueceu, intencionalmente 
ou não, que se isto é verdade, a 
responsabilidade também deve 
ser assacada a qualquer primei- 
ro-ministro quando escolhe um 
titular da Agricultura cuja actua- 
ção num executivo anterior pro- 
vocou controvérsia. 

Sérios indícios 
de actuações 
irregulares 

Por seu turno, o deputado in- 
dependente do PS, António Bar- 
reto, na interpelação que fez ao 
ministro começou por dizer que, 
depois de o ouvir, mantenho a 

ideia de que este inquérito é 
necessário. E acrescentou: 

Devo dizer-lhe que, pessoal- 
mente — e nada afirmei sobre 
isso na minha intervenção 
inincial —, tenho muitos sérios 
indícios de actuações irregula- 
res do Ministério da Agricultu- 
ra em matéria de Reforma 
Agrária, que venho recolhendo 
há seis ou sete anos. 

Mais adiante, manifestando-se 
chocado com a afirmação do mi- 
nistro de que não costuma fazer 
alarde do que faz, afirmou Antó- 
nio Barreto: 

O que pedimos é uma políti- 
ca de informação. O que peço 
e exijo é que o Governo, neste 
caso o sr. ministro da Agricul- 
tura, nos informe, sistemática, 
completa e exaustivamente, 
seja bom ou seja mau, do que 
vai sendo feito. 

E insistiu o deputado indepen- 
dente do PS: 

O sr. ministro não pode di- 
zer que se trata de fazer alar- 
de, nem sequer, exprimindo a 
sua modéstia e não querendo 
ser vaidoso, das suas boas in- 
tenções. O que queremos é 
uma política de informação; 
queremos ser informados do 
que se passa. 

«Boa vontade» 
não falta 

O ministro, por tudo o que se 
passou no debate, não ficou pois 
com ilusões quanto aos resulta- 
dos da votação que se realizou 
dois dias depois. Em tom de 
concórdia foi o último a falar e 
disse: 

Uma vez mais reafirmaria 
que não tenho qualquer des- 
confiança em relação à As- 
sembleia da República. Muito 
pelo contrário, se tivesse viria 
aqui pôr dificuldades e ques- 
tões a que se fizesse o inqué- 
rito. 

Abrimos aqui um parêntesis, 
pois esta afirmação do ministro é 
esclarecedora da posição do Go- 
verno em relação à AR. Mas 
prossigamos na transcrição: 

A minha posição foi de 
apoio completo a que esse in- 
quérito se fizesse e — reafir- 
mo mais — o Ministério dará 
todos os elementos que a Co- 
missão entender por bem re- 
quisitar para que as situações 
possam ser esclarecidas. 

Os aplausos que se fizeram 
ouvir por parte da bancada do 
PSD foram de circunstância — 
não aplaudiam o inquérito que 
se vai realizar (posteriormente, 
foi aprovada uma proposta do 
deputado Lopes Cardoso para 
que se fundissem as iniciativas 
do PCP e do PS), mas o mem- 
bro do PSD que é — e foi — 
ministro da Agricultura. 

Em resumo, uma comissão 
parlamentar de inquérito que tem 
pernas para andar, apesar de 
toda a «boa vontade» do 
Governo. 

«Funcionaram bem!» 

-efagiu-lhea 

para a werdaée 

No debate travado, Álvaro Brasileiro, deputado comu- 
nista fez um repto ao ministro para que visite as coopera- 
tivas e UCP's, para ver com os seus próprios olhos qual a 
actividade dos trabalhadores e quais são essas mesmas 
produções. 

Perante isto, respondeu Álvaro Barreto: 
Faiou o sr. deputado de certas cooperativas que funcio- 

naram bem. Também sei que existem, sr. deputado. O es- 
tudo que foi feito no Ministério anteriormente à minha en- 
trada demonstra que há um número de cooperativas que 
são eficientes, trabalham bem e até merecem apoio. 

Sintomático o «lapsus linguae» do ministro quando falou de 
cooperativas que funcionaram bem. Talvez por isso a entrega 
de reservas que se registaram dois dias depois do debate. É 
este o apoio que o Ministério da Agricultura manifesta às 
cooperativas que funcionam bem. 

• • Ainda não tornejou. 

Embrenhado nas complicações que vai trazer um inquérito 
parlamentar à actuação do seu Ministério no âmbito da Refor- 
ma Agrária, Álvaro Barreto, quase no fim do debate teve um 
deslize que o deputado Lopes Cardoso não perdoou. 

Disse o ministro, respondendo a uma questão de António 
Barreto, que relativamente ao problema da retirada de terras 
aos pequenos e médios agricultores houve casos em que os 
interesses destes foram afectados, «pois foram entregues 
terras que nem sequer estavam expropriadas». 

Interrompeu Lopes Cardoso; 
«Se foram entregues terras que nem sequer estavam 

expropriadas, a quem cabe a responsabilidade desse facto 
e que medidas foram tomadas, tendo em conta a assump- 
ção dessa responsabilidade por alguém?» 

Penso que o mínimo que me aconteceria — acrescentou 
o deputado independente do PS — se fosse distribuir o au- 
tomóvel de alguns dos colegas que aqui estão, à saída, 
isto é, a alguém que passasse na rua, era, se calhar, no 
dia seguinte ir para a cadeia. 

Se houve distribuição de terras não expropriadas há 
responsáveis. Onde é que estão esses responsáveis? Que 
medidas foram tomadas contra eles, sr. ministro? 

Respondeu o ministro, certamente arrependido do que, por 
lapso, dissera perante a Câmara; 

Sr. deputado, a responsabilidade cabe a quem tomou 
essas decisões na altura. Não vou aqui fazer acusações, 
mas há casos desses — e o sr. deputado sabe que há 
casos desses — casos que vêm de há anos e não de 
agora! 

Então serão casos a apurar? — contrapôs Lopes Cardo- 
so, ao que o ministro respondeu ser sua intenção fornecer os 
elementos. 

Ainda a Comissão de Inquérito não começou a funcionar e 
já novos fumos de corrupção começam a surgir... 

Quando um mês passa 

para uma semana 

Enxofrou-se o ministro Álvaro Barreto porque o deputado 
do PCP, Custódio Gingão, criticou o facto de aquele membro 
do Governo não ter encontrado durante mais de um mês, 
tempo e disponibilidade para o debate sobre o inquérito à 
Reforma Agrária, interrompido no princípio de Fevereiro 
passado. 

Justificou-se Álvaro Barreto que logo nessa altura mani- 
festei o meu impedimento durante, no total, uma semana e 
tive ocasião de oficiar a esta Assembleia, dizendo que, 
salvo durante uma semana do mês de Fevereiro, estaria 
totalmente à disposição para vir aqui discutir estes assun- 
tos e encerrar este debate.   

Vejamos o que se passou no último debate, realizado a 4 
de Fevereiro. Socorramo-nos, para isso, do «Diário da Assem- 
bleia da República», n.° 30, I Série. 

O sr. ministro da Agricultura: Sr. Presidente, desejo 
somente dizer que tenho várias viagens ao estrangeiro 
previstas, peio que, no caso deste debate ser adiado, gos- 
taria que se acordasse uma data em que pudesse estar 
aqui presente. 

Na verdade, na próxima qulnta-feira não estarei no 
País, pois parto amanhã para Paris, de onde venho só na 
sexta-feira à noite, e depois tenho uma série de viagens à 
Comunidade Económica Europeia. 

Portanto, tenho realmente sérias dificuldades em estar 
presente na Assembleia durante este mês de Fevereiro, 
pelo que estou desde já a levantar esta questão. 

Portanto, na óptica do ministro, quando este regressasse 
das suas intermitentes viagens batia à porta da Assembleia 
dizendo prazenteiro: «Aqui estou! Estão prontos?» — e os 
deputados interrompiam tudo o que estava agendado para 
continuarem o debate com o membro do Governo. 
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« A forca do PCP é o resultado dos 65 anos de luta » 

«A melhor forma de comemorarmos o 65.° aniversário do 
nosso Partido é trocarmos impressões entre nós acerca dos 
problemas que nos preocupam.» São palavras de Álvaro 
Cunhal, secretário-geral do PCP, no início da sessão-debate 
com camaradas da Função Pública de Lisboa que se realizou 
no sábado à tarde no Centro de Trabalho de Alfama. 

E o que se passou nessa tar- 
de solarenta foi exactamente 
isso: uma troca de opiniões fran- 
ca e aberta. Problemas que mais 
preocupavam os camaradas pre- 
sentes eram os da juventude, 
ainda as eleições presidenciais, 
os encontros com os partidos 
democráticos, a corrupção e a 
adesão portuguesa à CEE. 

Foi sobre estas questões que 
o debate foi surgindo, não sem 
que, primeiro, Álvaro Cunhal te- 
nha feito uma intervenção que, 
essencialmente, versou sobre os 
65 anos de luta do Partido. 

Nesta sua intervenção iniciai, 
o secretário-geral do PCP salien- 
tou que «a força do PCP de hoje 
é o resultado desses 65 anos de 
luta». 

Por isso se falou de princípios 
fundamentais do trabalho parti- 
dário. O primeiro dos quais é a 
consciência de classe, que re- 
presenta para os comunistas 

«um guia seguro para ajuizar- 
mos das diversas questões na- 
cionais». 

Sublinhando o trabalho colec- 
tivo e a discussão existente nas 
fileiras do Partido e a sua demo- 
craticidade interna, Álvaro 
Cunhal frisou que «a nossa 
grande unidade resulta da cons- 
ciência de actuarmos segundo 
as decisões do colectivo», mes- 
mo quando não nos apercebe- 
mos á priori da justeza das deci- 
sões. 

Exemplo disso são as 
eleições presidenciais. A propó- 
sito — e já no período de debate 
— o secretário-geral do PCP 
afirmou que «não há partido de- 
mocrático que não compreenda 
que se não fosse a luta do PCP 
teríamos Freitas do Amaral em 
Belém». 

Assim, e olhando para estes 
65 anos de luta, podemos afir- 
mar que «o PCP é um partido 
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unido, capaz, forte e interve- 
niente». 

Já respondendo às muitas 
questões que lhe foram postas, 
Álvaro Cunhal disse que «a 
guerrilha governamental não tem 
qualquer fundamento constitucio- 
nal. Querem criar já um conflito 
apontando para uma dissolução 

lu 

da Assembleia da República e 
para a realização de eleições an- 
tecipadas, jogando na reconsti- 
tuição da "AD" que, com os 48 
por cento de Freitas, teria a 
maioria absoluta. O perigo está 
aí». 

E, porque se estava num de- 
bate com trabalhadores da Fun- 
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ção Pública, a corrupção veio a 
lume, tendo Álvaro Cunhal afir- 
mado que a corrupção generali- 
zada é «característica da dege- 
neração de uma situação». 

Ainda agora escrevemos «tra- 
balhador da Função Pública» e 
não «funcionário público», como 
antes se dizia e muitos preten- 

dem manter. E isto porque «fun- 
cionário público era aquele que 
trabalhava sem pensar. Traba- 
lhador da Função Pública é 
aquele que tem uma opinião a 
dar sobre o seu trabalho». A di- 
ferenciação da formulação — fri- 
sou — constitui uma vitória dos 
trabalhadores do sector. 

E para terminar voltemos ao 
princípio. Às palavras introdutó- 
rias de Fernanda Barroso, mem- 
bro suplente do Comité Central e 
dirigente da Organização da 
Função Pública: «iniciativas 
como esta contribuem para es- 
tarmos mais unidos e para me- 
lhor nos esclarecermos». 

Organização 

da Charneca ^ 

em Assembleia 

«Analisar a actividade do PCP na freguesia durante os últimos 
12 anos, perspectivar as linhas de orientação futuras e eleger a 
Comissão de Freguesia para os próximos três anos», são objectivos 
da 1 .a Assembleia da Organização do PCP na freguesia da Charne- 
ca, em Lisboa, a realizar no próximo sábado, dia 22, no Grupo 
Desportivo das Galinheiras. 

Os trabalhos da Assembleia vão iniciar-se às 9 e 30, prolongan- 
do-se até às 19 horas. A intervenção de encerramento, em sessão 
aberta à população da freguesia, e prevista para as 17 horas, esta- 
rá a cargo de Manuel Pedro, membro do Comité Central. 

Segundo informações prestadas ao Avante!, «para além dos de- 
legados representativos dos militantes de todas as células e convi- 
dados, estarão presentes representantes dos vários partidos demo- 
cráticos, bem como das direcções das colectividades, grupos des- 
portivos e outras estruturas do movimento associativo, recreativo e 
cultural da freguesia.». 

Centro de Trabalho 

mobiliza o Couço 

No Couço, conhecida freguesia do concelho de Coruche, 
os militantes comunistas estão vivamente empenhados na 
construção de um novo Centro de Trabalho do PCP. A pri- 
meira etapa está já ultrapassada: a escritura do terreno, que 
ocorreu no passado dia 10. Agora, está em marcha a cam- 
panha para obtenção de materiais e mão-de-obra voluntária. 

Brevemente, o novo CT será realidade. 

Plenário tóntelhio 

em Santiago do Cacém 
As questões da organização partidária estiveram em foco no 

recente plenário concelhio de quadros de Santiago do Cacém, na 
região de Setúbal. A iniciativa decorreu em Alvalade Sado, com a 
participação de 150 camaradas, em representação das 10 fregue- 
sias do concelho. 

Vítor Proença, do executivo da DORS, e Carlos Ramildes, 
membro suplente da Comissão Política do Comité Central, também 
participaram neste plenário. A intervenção de Carlos Ramildes des- 
tacou temas de organização e vida partidária. 

Festa da Alegria 

lá tem data marcada 

Conhecida como a maior reali- 
zação político-cultural dos comu- 
nistas do Minho, a Festa da Ale- 
gria já tem data marcada para a 
sua edição de 1986: será nos 
dias 4, 5 e 6 de Julho, no parque 
municipal de exposições de Bra- 
ga. A revelação foi feita por An- 
tónio Lopes, da Comissão Políti- 
ca do Comité Central do Partido, 
ao intervir no recente convívio 
distrital promovido pela Direcção 
Regional do Minho para assina- 
lar o 65.° aniversário do Partido. 

\ 
A iniciativa juntou mais de 300 

pessoas, entre militantes comu- 
nistas, simpatizantes e amigos 
do Partido, antifascistas e mem- 
bros de outras formações parti- 
dárias do campo democrático, 
nomeadamente representantes 
de delegações locais do PS e do 
PRD, cuja presença foi vivamen- 
te saudada pelos presentes. 

«A verificação de que, no 
campo parlamentar, os partidos 
democráticos têm convergido 
com os seus votos para impedir 
tais medidas antidemocráticas, 
indica que vivemos uma fase 
nova da vida nacional, com ex- 
pressão também no distrito de 
Braga que abre perspectivas a 
uma grande movimentação po- 
pular e à convergência de acção 
dos democratas para a solução 
dos grandes problemas nacio- 
nais e locais. Os partidos que 
nas eleições presidenciais con- 
vergiram para derrotar Freitas do 
Amaral estão em condições insti- 
tucionais, desde que convirjam 
na acção, não só de impedir que 
o Governo tome medidas contrá- 
rias aos interesses do povo e do 
País, como de constituírem 
eventualmente a base de apoio 
parlamentar à formação de um 
outro governo.» 

Portalegre 

Objectivos para 1986 

Até ao fim do ano, recrutar 
300 novos militantes e realizar 
uma campanha de fundos com a 
meta de 5 mil contos para as 
obras no Centro de Trabalho da 
organização distrital contam-se 
entre os objectivos definidos no 
recente plenário dos comunistas 
de Portalegre, efectuado em 
Avis. 

As questões de organização 
dominaram este plenário de qua- 
dros, que registou a presença de 
120 camaradas. António Gervá- 
sio e Blanqui Teixeira, da Comis- 
são Política do Partido, também 
participaram nesta reunião. 

Outras decisões tomadas: 

constituir até ao fim do 1.° se- 
mestre comissões de freguesia 
onde o número de militantes do 
Partido seja superior a 15; refor- 
çar as células e melhorar o tra- 
balho e o funcionamento das 
existentes; reforçar a organiza- 
ção distrital no seu conjunto, ten- 
do em conta, nomeadamente, a 
dinamização das concelhias; e 
trazer ao Partido e responsabili- 
zar novos quadros ligados à luta 
e aos problemas das popu- 
lações. No caso do recrutamen- 
to, os jovens, os agricultores e 
as mulheres contam-se entre os 
sectores para onde se devem di- 
rigir maiores atenções. 

Posição da D0RP 

sobre o JN 

«A tentativa de reprivatização de parte substancial do sector 
público da Comunicação Social (rádio, jornais, TV) visa colocar 
meios de grande informação nas mãos de grandes capitalistas afec- 
tos ao PPD, e à reacção em geral garantindo o seu domínio político 
mesmo para além da inevitável queda do Governo minoritário de 
Cavaco Silva», sublinha uma nota recentemente divulgada pela Di- 
recção Regional do Porto (DORP) do PCP sobre «a decisão do 
Governo de pôr à venda o "Jornal de Notícias"». 

Referindo que «a venda das acções do "JN" se enquadra na- 
quele plano, correndo já indicações sobre os capitalistas interessa- 
dos em arrebanhar o "Jornal de Notícias", para o transformar num 
órgão ao sen/iço dos interesses mais obscuros, antinacionais e anti- 
democráticos dos grandes grupos monopolistas, a DORP do PCP 
manifesta a sua confiança em que a acção unida dos trabalhadores 
e dos democratas deitará por terra esta manobra.» 

Concurso em Santos 

Está marcado para 4 de 
Abril um concurso de música 
jovem e canto livre promovi- 
do pela comissão do Centro 
de Trabalho do PCP de San- 
tos, em Lisboa. 

A iniciativa decorrerá na 
«Guilherme Cossoul», conhe- 
cida colectividade popular de 
cultura e recreio, localizada 

na Avenida D. Carlos, a dois 
passos do Largo de Santos. 
Para as'inscrições e toda a 
informação necessária os in- 
teressados devem contactar 
aquele Centro do PCP até ao 
próximo dia 28. 

A idade limite para partici- 
par no concurso é de 30 
anos. 

Camaradas Falecidos 

Rogério Vieira 
Faleceu recentemente o nos- 

so camarada Rogério Jerónimo 
Vieira, residente na Grande Lis- 
boa. Trabalhava no Metropolita- 
no, pertencendo à célula do Par- 
tido nessa empresa pública. 

Manuel Ferreira 

Velho militante do Partido, 
participante nas históricas greves 
de Maio de 1944, faleceu recen- 
temente o nosso camarada Ma- 

nuel Ferreira, antigo trabalhador 
da Fábrica de Louças de Saca- 
vém, de onde fora despedido. 
Manuel Ferreira era o sócio nú- 
mero 1 do Sport Grupo Sacave- 
nense. 

Aos familiares, amigos e com- 
panheiros dos comunistas desa- 
parecidos. o colectivo do Avan- 
te! apresenta sentidas condolên- 
cias. 
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2000 delegadas na 1 .a Conferência 

da Mulher Agrícola do Sul 

Ultimam-se os preparativos para a realização da 1 
Conferência Regional da Mulher Trabalhadora Agrícola 
do Sul, uma iniciativa da Federação dos Sindicatos 
Agrícolas a decorrer no próximo sábado, nos pavilhões do 
Rossio de S. Brás, em Évora. 

. Com início previsto para as 
9.30 horas, os trabalhos conta- 
rão com a presença de duas mil 
delegadas provenientes de todos 
os distritos do Alentejo e Ribate- 
jo e de três centenas de convi- 
dados entre representantes de 
autarquias, grupos parlamenta- 
res e organizações sociais e sin- 
dicais. 

Em debate estarão problemas 
que se relacionam com os direi- 
tos sociais e profissionais das 
mulheres, como o desemprego, 
a saúde, o ensino, a segurança 
social, a habitação e o custo de 
vida. 

No âmbito do trabalho prepa- 
ratório foram entretanto realiza- 
das mais de 150 reuniões nas 
quais participaram cerca de oito 
mil mulheres, plenários que 

registaram um vivo e aceso 
debate em torno das questões já 
referidas e ainda da ofensiva 
que continua a ser desencadea- 
da contra a Reforma Agrária. 

De acordo com declarações 
prestadas durante uma recente 

IMacional 

conferência de imprensa convo- 
cada para divulgar o balanço 
preparatório do encontro do pró- 
ximo sábado, a mulher conse- 
guiu notáveis progressos a nível 
do emprego, da formação profis- 
sional e da segurança, avanços 
estes que todavia nem sempre 
têm correspondência na prática. 

A este propósito, Maria Luísa 
Salsinha, dirigente sindical, citou 
o caso das mulheres agrícolas 
que «são as primeiras a Ir para 
o desemprego, continuam a 
ser discriminadas no salário, a 
fazer trabalhos que exigem 
enorme esforço e muitas ve-^ 
zes nem o salário mínimo re- 
cebem». 

Enumerando outros casos que 
atestam esta situação discrimina- 
tória que atinge a mulher traba- 
lhadora, Maria Luísa referiu as 
situações de opressão e repres- 
são patronal, lembrando ainda 
que «são elas as que mais so- 
frem com a recuperação capi- 
talista que se tem feito sentir 
nos últimos anos». 

Vv 

f 

«Com a situação criada em 
virtude do mau funcionamento 
da Inspecção do Trabalho, das 
delegações regionais do Minis- 

tério do Trabalho e da buro- 
cracia do Tribunal do Trabalho 
— salientou a dirigente sindical 
— centenas de mulheres tra- 

Ministra e Governo Cavato 

lantam Saúde num «estado de sítio» 

«Os hospitais encontram-se à beira da ruptura, os serviços de 
urgência entraram em colapso total e, nos cuidados primários, 
os chamados Centros de Saúde desarticulados e 
desorganizados não dão resposta aos utentes que esperam e 
desesperam para serem atendidos.» 
O «alerta» é lançado pela direcção do Sector de Saúde da 
Organização Regional de Lisboa do PCP, em nota divulgada 
há dias. 

Comentando uma situação 
que se degrada a olhos vistos, 
atingindo níveis só compará- 
veis aos de antes do 25 de 
Abril, o Sector de Saúde da 
ORL acusa os sucessivos gover- 
nos de direita de serem os res- 
ponsáveis pelo caos, governos 
esses que, não respeitando a 
Constituição e a Lei do Servi- 
ço Nacional de Saúde aprova- 
da pela Assembleia da Repú- 
blica, procuram servir os Inte- 
resses das multinacionais da 
indústria farmacêutica e dos 
equipamentos de saúde, e de 
um punhado de comerciantes 
da medicina». 

E acrescenta a nota divulgada 
à Comunicação Social: 

«Se até aqui a principal vítima 
de tal política de saúde tem sido 
o povo português e muito parti- 
cularmente os doentes, as crian- 
ças, os idosos, os deficientes, 
agora com o Governo Cavaco 
Silva também os trabalhadores 
da Saúde se vêem confrontados 
com as ameaças de despedi- 
mento, de generalização dos 

contratos a prazo, com a degra- 
dação acelerada da sua situação 
económica e social.» 

E mais adiante, sublinham os 
trabalhadores comunistas da 
Saúde: 

«Usando a arrogância, a au- 
sência de diálogo e a incompe- 
tência a ministra Beleza acaba 
por lançar a saúde num autênti- 
co "estado de sitio" que pode, 
porventura, interessar a alguns, 
mas que, por certo, não interes- 
sa a Portugal nem à generalida- 
de dos portugueses.» 

A luta 
dos enfermeiros... 

As lutas dos trabalhadores no 
sector da saúde é tema saliente 
na nota que temos vindo a citar. 
Assim, além de saudar a luta 
dos técnicos, administrativos, tra- 
balhadores da acção módica e 
das oficinas, o comunicado re- 
corda que também os enfermei- 
ros têm lutado pelo fim do es- 
cândalo dos tarefeiros e pela 

consagração de reivindicações 
há anos definidas pela classe. 

«Ao mesmo tempo que apoia- 
mos a sua luta», continua o do- 
cumento do Sector de Saúde da 
ORL do PCP, «alertamos para 
os perigos do divisionismo que, 
estreitamente ligado aos interes- 
ses políticos do partido do Go- 
verno, procura travar e desmobi- 
lizar a força e a unidade dos en- 
fermeiros». 

... e dos médidos 
do internato geral 

Noutra passagem, é saudada 
e destacada a ampla unidade, 
firmeza e determinação dos mé- 
dicos do internato geral que vi- 
ram coroada de êxito a sua luta 
contra o famigerado Decreto-Lei 
12 A/86 da ministra Beleza, que 
lançava milhares de médicos no 
desemprego e ameaçava direc- 
tamente uma conquista histórica 
da classe: as carreiras médicas. 

«A vitória alcançada na AR 
tem um duplo alcance», refere o 
Sector de Saúde de Lisboa do 
PCP, «pois trata-se, simultanea- 
mente, de uma pesada condena- 
ção da prepotência e incompe- 
tência da ministra e de uma não 
menos pesada derrota da Ordem 
dos Médicos que. pela sua atitu- 
de divisionista ao recusar o diá- 
logo com os sindicatos represen- 
tativos da classe, mais não fez 

que o jogo do Ministério para de- 
fender as suas posições anti- 
-SNS». 

Beleza para a rua! 

Os problemas mencionados 
têm soluções. Como assinala o 
Sector de Saúde do PCP «a de- 
gradação da assistência e o avil- 
tamento das condições socioeco- 
nómicas e do exercício profissio- 
nal dos trabalhadores da Saúde 
não são uma fatalidade». Com 
efeito, «à volta da defesa da Lei 
do Serviço Nacional de Saúde, 
da Lei da Gestão Democrática, 
do cumprimento das carreiras 
profissionais negociadas, é pos- 
sívej unir os esforços de utentes 
e trabalhadores do sector para 
pôr cobro às medidas lesivas e 
criar condições para que o direi- 
to à saúde não seja uma simples 
promessa ou intenção piedosa». 

O documento divulgado pelos 
trabalhadores comunistas da 
Saúde na área de Lisboa desta- 
ca noutra passagem: 

«À ignorância, à incompetên- 
cia e à arrogância da ministra da 
Saúde, que pretende mistificar a 
opinião pública através da televi- 
são, enquanto o sector se afun- 
da por falta de uma política coe- 
rente, que responda às suas 
mais gritantes carências, os tra- 
balhadores deverão opor a exi- 
gência da sua imediata de- 
missão.» 

balham mas só recebem 60 
por cento ou 70 por cento da- 
quilo a que têm direito e nem 
beneficiam de regalias so- 
ciais.» 

Por seu turno, Mário Silva, da 
direcção do Sindicato Agrícola 
de Évora, frisou que no conjunto 
dos cinco distritos da Reforma 
Agrária existem neste momento 
cerca de 35 mil trabalhadores 
agrícolas desempregados, oiten- 
ta por cento dos quais são mu- 
lheres. 

Comentando esta situação 
aquele sindicalista desmentiu 
afirmações do Governo que 
atruibuem este estado de coisas 
ao facto de a «agricultura ser 
pobre», e lembrou a este respei- 

PCI» 

to os casos das 500 herdades 
abandonadas num total de cerca 
de 320 mil hectares, terras essas 
que se «fossem postas a pro- 
duzir acabariam com o desem- 
prego na região». 

A questão dos jovens mereceu 
ainda uma chamada de atenção 
por parte dos promotores da 
Conferência, que salientaram o 
facto de 35 por cento dos de- 
sempregados serem jovens. 
«Nós queríamos discutir estes 
problemas com as pessoas li- 
gadas à área do Governo — 
sublinharam — mas não temos 
tido essa oportunidade. O Go- 
verno tem marginalizado siste- 
maticamente todo o sindicato 
filiado na CGTP-IN.» 

Plenário concelhio 

de fundos em Almada 

A tarefa de recolha de fundos 
do Partido não é deste ou da- 
quele carparada mas sim de to- 
dos os militantes - este podia 
ser o lema do plenário concelhio 
de fundos que decorrerá ama- 
nhã e no sábado, em Almada. A 
sessão de amanhã, marcada 
para as 18 e 30, destina-se a to- 
das as células de empresa do 
concelho. No sábado, a partir 
das 15 horas, os trabalhos vão 
reunir as restantes organizações. 

Tendo como ponto único da 
ordem de trabalhos «a importân- 
cia dos fundos para o Partido, a 
organização e o reforço da frente 
de fundos», o plenário abordará, 
entre outros, temas como a quo- 

tização, a Imprensa do Partido, 
iniciativas de fundos, controlo 
orçamental, bancas e locais 
de convívio. 

João Bernardino e Virgílio 
Azevedo, membros do Comité 
Central e da DORS, também 
participarão neste plenário con- 
celhio. 

Célula dos TLP 

Os trabalhadores comunistas 
organizados na célula do Partido 
nos TLP de Almada têm a sua 
1." Assembleia marcada para dia 
26, às 17 e 30 horas, no Centro 
de Trabalho concelhio, no 
Pombal. 

Extorsão 

à Checoslováquia 

Adiada para 27 de Março a partida da excursão à Checoslováquia 
organizada pela Comissão Distrital de Coimbra do PCP, é ainda pos- 
sível durante toda a corrente semana tentar a inscrição, uma vez que 
restam lugares no confortável autocarro fretado, 

A data do regresso foi também alterada — é agora 7 de Abril —, 
mas tudo o resto se mantém nomeadamente e como informámos 
anteriormente, alojamento, pequeno-almoço e transportes durante os 
cinco dias de permanência em Praga estão incluídos nos 35 mil escu- 
dos que custa a viagem. 

A viagem de ida prevê paragens em S. Sebastian, Paris e Frank- 
furt, e a de regresso em Zurique, Montpellier e Madrid. 

As inscrições devem ser feitas nos Centros de Trabalho do Partido 
de Coimbra e Figueira da Foz. 
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Trabalhadores 

José Paulo Olhreira 

Mei® milhão se Jt emprego, um milhão com emprego prerãrio 

\i iiecessária uma nova política! 

Meio milhão de desempregados. Um milhão com emprego 
precário (120 mil com salários em atraso, 400 mil 
contratados a prazo, 100 mil ocupados a tempo parcial e 
200 mil com trabalho não remunerado, entre outras 
situações). Falências de empresas. Má gestão. Ofensiva 
contra as empresas nacionalizadas e contra a Reforma 
Agrária. Ensino sem os apoios devidos. Juventude sem 
emprego nem formação. Uma agricultura e uma indústria 
sem estímulos. Guerra social contra os trabalhadores. 
Silêncio e confusão sobre o significado da adesão à CEE 
para o mundo do trabalho e para a vida económica em 
Portugal. A tudo isto, «acrescente-se» que é necessário 
criar um milhão de empregos nos próximos 10 a 15 anos 
para que o índice de desemprego não aumente. Nesse 
período cerca de 500 mil jovens entrarão no mercado de 
emprego e um número semelhante de pessoas poderão 
deixar a agricultura. 
Como encarar e resolver esta situação? No passado fim- 
-de-semana uma iniciativa responsável lançou pistas para 
essa solução urgente, Falamos do seminário sobre Política 
de Emprego, organizado pela CGTP-IN, no auditório do 
instituto Nacional de Investigação das pescas (INIP), em 
Algés, durante sábado e domingo, com a participação de 
centenas de pessoas que, independentemente das suas 
opções políticas ou de diferentes ângulos de visão, deram 
um contributo precioso para a análise profunda de temas 
corno o emprego, formação profissional e 
desenvolvimento, defesa e promoção do emprego. 

Pianeamento 
Para já, uma conclusão funda- 

mental; a política necessária 
para resolver os problemas mais 

urgentes do País deve ter como 
eixo uma poiítica económica que 
aposte com todas as forças no 
combate ao desemprego, na pro- 

Atçõo rehrittdkofhfa 

Objectivos 

prioritários 

• Participação dos trabalhadores nos processos de reestru- 
turação económica, sectorial ou de empresa, designadamente 
através da negociação colectiva, tendo presente experiências 
como o acordo tripartido (representantes dos trabalhadores, da 
empresa e Governo) para a reestruturação económica das em- 
presas de cristalaria da Marinha Grande). 

• Recuperação e viabilização de empresas com salários em 
atraso em que o Estado, directamente ou através da seguran- 
ça social, dos bancos nacionalizados ou de outras empresas 
públicas seja o principal credor. As empresas deverão apre- 
sentar propostas tendo em vista a abertura imediata de nego- 
ciações entre os representantes dos trabalhadores, os credo- 
res e os departamentos de Estado interessados com vista à 
obtenção de acordos que, havendo justificação económica, fi- 
nanceira e social, assegurem a continuidade, ou a sua recon- 
versão, tendo como objectivo a manutenção do nível de em- 
prego e a salvaguarda dos direitos dos trabalhadores. 

• Negociação de medidas aiternalivas aos despedimentos 
colectivos, admitindo que em determinados casos pode haver 
redução, ainda que transitória, da força de trabalho, mas sem 
despedimentos: recurso a acções de formação profissional; 
criação de empregos a nível sectorial ou regional; colocação 
noutras empresas, ou estabelecimentos, a nível de grupo eco- 
nómico, ou sector de actividade; redução temporária de labora- 
ção: reformas antecipadas, etc. 

• Protecção das categorias mais desfavorecidas, em parti- 
cular os trabalhadores precários, designadamente: negociação 
a nível de empresa tendo em vista a passagem a efectivos 
dos trabalhadores com contratos a prazo que ocupam postos 
de trabalho permanentes; prioridade na admissão dos traba- 
lhadores com estatutos precários; eliminação do recurso ao 
aluguer de mão-de-obra. 

• Redução da duração semanal do trabalho, tendo em con- 
ta; a sua excessiva duração em Portugal face à generalidade 
dos países da CEE; a melhoria das condições de trabalho; os 
aumentos de produtividade de trabalho decorrentes de novos 
processos técnicos, ou das chamadas novas tecnologias; efei- 
tos positivos sobre o emprego, se esta medida for articulada 
com uma política global de emprego. 

moção do emprego, na formação 
profissional, da abertura de jus- 
tos caminhos de futuro profissio- 
nal aos jovens que saem das 
escolas. 

O seminário, que foi acompa- 
nhado por profissionais de diver- 
sos órgãos de Comunicação So- 
cial, contou com um documento- 
-base de apoio dividido em cinco 
capítulos, ao longo das suas 52 
páginas. 

Depois de uma nota introdutó- 
ria sobre estatísticas de empre- 
go, o documento aborda a evolu- 
ção do emprego em quatro pon- 
tos essenciais: redução do nível 
de emprego, manutenção e re- 
forço do nível de emprego arti- 
ficial, agravamento da Instabi- 
lidade de emprego, evolução e 
composição do desemprego. 

A CEE face ao problema do 
desemprego é o tema do terceiro 
capítulo do documento-base, que 
prossegue com o desenvolvi- 
mento de propostas centrais: 
uma nova política económica 
para vencer o desemprego, au- 
mentar o grau de qualificação da 
força de trabalho, condição de 
desenvolvimento; e políticas de 
promoção do emprego. Final- 
mente, há um quinto capitulo so- 
bre acções e medidas imediatas. 
Após a referência a um quadro 
de acção reivíndicativa-base, 
apresentam-se ideias concretas 
no capítulo da organização, par- 
ticipação institucional, promoção 
do emprego, ensino e formação 
profissional, estatísticas do em- 
prego e assistência material aos 
desempregados. 

Vejamos algumas das medi- 
das aí propostas: 

Organização 
• Estimular a criação de for- 

mas organizativas de desempre- 
gados, particularmente nas re- 
giões mais atingidas pelo de- 
semprego, por forma a aprovei- 
tar os esquemas de apoio à cria- 
ção locai de postos de trabalho e 
a exigir um correcto apoio social. 

• Melhorar a informação inter- 
na a nível do movimento sindical 
sobre os problemas de emprego: 
evolução sectorial do emprego, 
empresas em crise, empregos 
precários, etc.. O objectivo é per- 
mitir trazer para a opinião públi- 
ca os problemas de emprego, a 
exemplo do que aconteceu com 
os salários em atraso. 

Participação 
institucional 

• Participação da CGTP-IN em 
todos os órgãos ou serviços, a 
nível nacional, ligados ao merca- 
do de trabalho, designadamente: 
Instituto de Emprego e Forma- 
ção Profissional, Comissão Na- 
cional de Aprendizagem e Co- 
missão do Ensino Técnico Pro- 
fissional. 

• Participação das várias es- 
truturas do Movimento Sindical 
nestes vários órgãos ou serviço, 
a nível sectorial ou regional, liga- 
dos ao mercado de trabalho. 

Promoção do emprego 

• Publicação anual no Diário 
da República de dados pormeno- 

rizados da Segurança Social do 
IEFP, e de todas as entidades 
cujas receitas tenham como ori- 
gem total ou parcial descontos 
para a Segurança Social. 

• Melhoria do funcionamento 
dos ierviços oficiais de emprego, 
no aue se refere aos desempre- 
gados; criação de um Ficheiro 
Nacional de Desempregados, 
desenvolvimento de acções de 
formação, básica e profissional, 
o que implica, o aumento e a 
melhoria de funcionamento de 
centros estatais de formação 
profissional, Serviços Públicos 
dinâmicos e gratuitos de colo- 
cação. 

• Transparência, rigor e con- 
trolo sindicai dos apoios financei- 
ros slativos a acções de promo- 
ção .:e emprego, designadamen- 
te to-nação profissional e cria- 
ção a manutenção do emprego. 

• Articulação entre os apoios 
financeiros à manutenção de 
empregos com processos de via- 
bilização económico-financeira 
das empresas beneficiadas. 

• Enquadramento legal das Ini- 
ciativas Locais de Emprego 
(ILF). por forma a que não cons- 
tituam simples medidas de assis- 
tência a desempregados, ou a 
trabalhadores em risco de de- 
semprego, mas contribuam para 
o aproveitamento das potenciali- 
dades e recursos existentes aos 
níveis regionais e locais tendo 
em vista a criação de postos de 
trabalho. Este enquadramento 
deverá passar pela: participação 
do movimento sindical, inverção 
da tendência de decréscimo dos 
fundos financeiros das autar- 
quias locais, atendendo a que 
poderão desempenhar papel de- 
terminante no êxito destas inicia- 
tivas; apoio das instituições de 
crédito, designadamente através 
da concessão de empréstimos a 
juro bonificado; apoio do IEFP; 
estudos de mercado, «engenee- 
ring», avaliação dos projectos 
das iniciativas, etc. Inexistência 
de qualquer discriminação de ca- 
rácter social ou político na atri- 
buição dos apoios. 

• Promoção de acções de 
combate à precarizaçâo dos em- 
pregos, designadamente: registo 
nos Centros de Emprego dos 
trabalhadores com contrato a 
prazo e publicação dos dados 
estatísticos (a exemplo do que 
acontece na Região Autónoma 
dos Açores); combate ao traba- 
lho clandestino; proibição da utili- 
zação pelas empresas do sector 
empresarial do Estado do alu- 
guer de mão-de-obra; proibição 
das agências de colocação de 
mão-de-obra lucrativas; combate 
na utilização abusiva dos contra- 
tos a prazo; regulamentação le- 
ga! do trabalho domiciliário; revo- 
gação das portarias de extensão 
no sector têxtil e de vestuário 
que visam eliminar a regulamen- 
tação convencional sobre esta 
matéria. 

Ensino e formação 
profissional 

• Combate ao abandono esco- 
lar, particularmente nos ensinos 

primário e preparatório, com o 
reforço da acção social escolar, 
nomeadamente: alimentação (lei- 
te e cantinas subsidiadas a fun- 
cionar efectivamente); transporte 
dos alunos: criação de serviços 
públicos de transporte para 
crianças; redução dos preços 
dos passes pagos pelos estu- 
dantes; livros escolares: controlo 
de preços e apoio "social na sua 
aquisição, melhoria das con- 
dições de ensino; mais professo- 
res, mais salas de aula e equipa- 
mentos escolares. 

• Para a avaliação da actual 
experiência do ensino técnico- 
-profissional e profissional, consi- 
dera-se necessária a publicação 
de estatísticas sobre cada um 
dos cursos específicos criados, 
através de dados sobre: grau de 
insucesso escolar, número de jo- 
vens que completam os cursos, 
número de jovens que obtêm 
emprego e tipo de contratação 
efectuada. 

• Revisão do regime de apren- 
dizagem por forma a aumentar 
as possibilidades de contratação 
permanente dos jovens. 

• Participação da CGTP-IN na 
revisão anual dos critérios de 
distribuição dos financiamentos 
do IEFP para formação profissio- 
nal e em cooperação. 

• Entrega atempada dos fun- 
dos para formação profissional 
do IEFP dos projectos que forem 
aprovados e posterior publicação 
dos montantes atribuídos. 

• Desenvolvimento da forma- 
ção profissional nas empresas, o 
que passa, designadamente, 
pela afectação anual de verbas 
mínimas nas grandes empresas 
para formação profissional, atra- 
vés de planos negociados com 
os Sindicatos. Dinamização e 
pleno aproveitamento dos Cen- 
tros Estatais de FP e alargamen- 
to da rede actual. 

Assistência material 

Revisão imediata do Decreto- 
-Lei n." 20/85 de 17 de Janeiro e 
diplomas complementares no 
sentido de conferir ao sistema de 
assistência material no desem- 
prego, integrado pelo subsídio 
de desemprego e pelo subsídio 
social de desemprego, o mais 
possível, as seguintes caracterís- 
ticas; 

• Ser universal, isto ô, abran- 
ger todos os desempregados, in- 
cluindo os que nunca tiveram 
emprego (jovens à procura do 1 ° 
emprego) os quais, de preferên- 
cia, deveriam ser inseridos no 
sistema de formação profissional 
e de aprendizagem com remune- 
ração apropriada; 

• Manter-se enquanto durar a 
situação de desemprego, não 
tendo portanto limite temporal 
ou, pelo menos, cobrindo o de- 
semprego de longa duração (su- 
perior a 2 anos); 

• Assegurar uma «existência 
condigna» peio que, no seu 
montante mais baixo, deverá 
aproximar-se do salário mínimo 
nacional. 

Aumentar 

grau de qualificação 

da forca de trabalho 

promover o emprego 

Aumentar o grau de qualttl&Ção da força de trabalho é 
uma condição essencial paia o desenvolvimento 
económico e social — concluiu o seminário organizado 
pela CGTP-IN. «Para isso, e atando definidos os 
objectivos e prioridades em ^rmos de planeamento, dos 
sectores económicos cuja expansão se torna essencial 
para a modernização e crescimento da economia, torna- 
-se necessário definir polít'cas educativas e de formação 
profissional extra-escolar çc® Permitam dar as 
qualificações profissionaisSuadas a esses objectivos 
e prioridades», como assinaia o documento-base do 
seminário, a exemplo do <loe foi referido por alguns dos 
intervenientes no debate. 

Como linhas de rumo fundar"entais, o seminário indica a altera- 
ção da política de educação (m318 ferbas, mais condições de traba- 
lho, mais apoios), o combate 30 abandono escolar, o aumento da 
escolaridade obrigatória de 6 PaW 9 anos e uma maior ligação esco- 
la/mundo do trabalho. 

Alterar o regime legal da aptonfeag^ desenvolver e racionali- 
zar a formação profissional ext'8" scolar, tornar transparente a gestão 
das verbas para financiar a torreão profissional e inverter a política 
de redução da acção directa d® ^ s'ado na formação profissional são 
outras direcções apontadas pe^^nário. 

Como foi salientando no de ate do último fim-de-semana, uma 
política educativa articulada Uma política de formação profissio- 
nal extra-escolar, que tenha coh1^ objectivos dotar o País da força de 
trabalho qualificada para respo^ simultaneamente às necessidades ii cAkjíxn ikj yuaninsaua fjai 'C*ai I l&l li& do / 
de expansão dos sectores esW Qicos para 0 desenvolvimento eco- 
nómico e às necessidades de .^"volvimento regional permitirá le- 
var à correcção gradual dos d -testamentos entre a procura e a 
oferta de empregos. 

Porém, não ficam com estes instrumentos fundamen- 
tais, as possibilidades de í"'® e de promoção do emprego. ljuq - Existem uma série de medidas e po(jerao ser cons/deradas politi- 
cas específicas de promoção ^ toprego que, embora não podendo 
ter um impacto tão considerã^ to a p0//fíCa económica, ou mes- 
mo a política educativa e de Pr_ dão profissional extra-escolar, têm 
um papel supletivo a desempen^ em termos da resolução e atenua- 
ção de situações particulares, ^ que, as consequências económi- 
cas, sociais e psicológicas do QfhDmnn   "Prego se manifestam de forma 
mais aguda. ^ 

Contudo, apontar estas P® ® específicas como alternativa a 
uma política económica Plane,oS 'Sando a expansão da economia 
com base no aproveitamento cursos nacionais, só poderá sos- 
segar almas caridosas mas " ()fUe^

encer o problema do desempre- 
go. Estas políticas não se sub , antes necessitam de ser acom- 
panhadas da política econórnl^Se^''"cla- 

Um ficheiro nacional de tjVOs a avaliação das suas 
aptidões profissionais, os ince ^hfratação de desempregados 
o movimento cooperativo e 0 ec 

90 próprio, e, finalmente, as ini- vj muvmioiiiu - pfecem ^ mjfcuini 
ciativas locais de emprego ^ ^ destaque especial no conjunto 

moÇão do emprego, avançadas das propostas de uma P0''1'^ 
e caracterizadas pelo seminah 
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A Introdução negociada de novas tecnologias poderia minorar os seus efeitos reais negativos e ser articulada com uma maior participa- 
ção e controlo dos trabalhadores, com uma melhor organização e gestão das empresas. A 'roduçào negociada dás novas tecnologias tem de 
se efectuar com base na informação completa e atempada e pode conduzir à criação dum contexto favorável à reorganização e modernização 
dhs empresas, em especial, pela sua importância, das empresas nacionalizadas — salientou o seminário promovido pela CGTP-IN sobre 
Política de Emprego. 

Preotupatão fundamental 

íombate ao desemprego 

A dimensão atingida pelo desemprego na sociedade 
portuguesa em consequência da política económica que 
tem vindo a ser conduzida pelos governos justifica 
plenamente a reivindicação dos trabalhadores e da CGTP- 
-IN de uma nova poiítica económica em que o combate ao 
desemprego constitua o seu eixo centrai. 

desenvolvimento da economia 
com vista a combater o desem- 
prego». 

para 250 mil em 1985), indica- 
ção do declínio deste sector 
na economia portuguesa. 

0 exemplo 
das Pescas 

É na base dessa reivindicação 
que o seminário de Algés assi- 
nala no documento de apoio aos 
trabalhos um conjunto de pro- 
postas objectivas para vencer o 
desemprego no quadro de uma 
política de responsabilidade e de 
empenhamento, apontada à de- 
fesa dos interesses nacionais e 
à revitalização da economia. 

A par da análise sintetizada e 
da referência a algumas medidas 
que desde já se impõem nas di- 
versas áreas e sectores, o semi- 
nário chamou a atenção para 
dois aspectos. 

Por um lado, «no combate ao 
desemprego, para além do Pla- 
neamento Regional, podem 
constituir instrumentos particular- 
mente eficientes», sendo neces- 
sária «a participação das organi- 
zações sociais representativas, 
designadamente das organi- 
zações sindicais, nos diversos 

níveis de Planeamento e nas 
suas diversas fases, desde a de- 
finição à avaliação dos resul- 
tados». 

Por outro lado, «a conjuntura 
actual, caracterizada peta desva- 
lorização do dólar, e a queda do 
preço do petróleo, conjugada 
com o equilíbrio da Balança de 
Transacções Correntes (BTC), 
abre possibilidades favoráveis à 
renegociação da dfvida externa 
com o objectivo de diminuir as 
taxas de juro que o Pais está a 
suportar e de dilatar os prazos 
de amortização (tendo presente 
que no fim de 1984 a dívida a 
curto prazo representa 20,2% da 
dívida total, e que as taxas de 
juro pagas rondam 9%) visando 
reduzir o peso do serviço da dí- 
vida». E conclui-se que «a con- 
cretização destas possibilidades 
permitirá, a nível interno, criar 
condições mais seguras para o 

A agricultura e as pescas, a 
indústria, o sector empresarial do 
Estado, a construção civil e as 
obras públicas e ainda o sector 
público administrativo (Função 
Pública) são áreas que merecem 
referências particulares, apontan- 
do-se aspectos essenciais da si- 
tuação em que se encontram, o 
significado que têm no panorama 
laboral e as propostas concretas 
para o seu desenvolvimento, no 
quadro de uma política de apro- 
veitamento das capacidades indi- 
viduais e colectivas, de gestão 
eficaz dos recursos técnicos e 
humanos, de combate firme ao 
desemprego. 

A título de exemplo, veja-se o 
caso das Pescas: 

Neste sector tem-se assisti- 
do desde há duas décadas à 
tendência de decréscimo da 
produção desembarcada (de 
415 mil toneladas em 1965 

Por outro lado, a Zona Eco- 
nómica Exclusiva não foi ocu- 
pada, desconhecendo-se as ri- 
quezas que nos pode propi- 
ciar. Quanto à frota, a neces- 
sária renovação não foi efec- 
tuada, assistindo-se a um en- 
velhecimento acentuado, que 
conduziu à situação actual, em 
que mais de 50 por cento dos 
nossos navios têm mais de 20 
anos, ou seja, grande parte da 
frota pesqueira nacional está 
obsoleta. 

Para evitar o completo esva- 
ziamento deste sector, que po- 
deria ser importante factor de 
desenvolvimento e de criação 
de novos postos de trabalho, 
impòe-se que se desenvolva a 
investigação e formação pro- 
fissional, tendo em vista a 
gestão adequada dos nossos 
recursos e, fundamentalmente, 
impõe-se o apoio estatal à mo- 
dernização e expansão das 
frotas com recurso ã nossa In- 
dústria de construção e repa- 
ração naval. 

Debate 

abeste 
O seminário promovido 

pela CGTP-IN reuniu um 
largo conjunto de inttí- 
venções que, sob os mais 
variados ângulos, analisa 
ram temas gerais e secto- 
riais como, por exemplo, o 
tratamento estatístico dos 
factores emprego/desen.- 
prego, os aspectos funda- 
mentais de uma efectiva 
poiítica de e \ a 
tuação nas ^a.s*- 
sectores da economia 
cional, experiências eu 
peias na área da poiítica 
emprego, os efeitos da ar«- 
sáo à CEE s as cone.j- 
quências do Tratado a 
Adesão para o mundo . 
trabalho em Portugal, sa^- 
rios em atraso, despe».. 
mentos, duração semar 
da actividade laboral, se» ■ 
rança soclai e apoio nas 
tuações de desemprega, 
ensino, formação piofisf... 
nat e primeiro empret 
combate ao desemore ... 
organização do trabalho 
relações iaborais, nov , 
tecnologias, iniciativas k, 
cais de criação de em».! 
gos, desenvolvimento 
dustriai e emprego, poííi 
de emprego no quadro „■ 
uma poiítica económica 
social apontada ao tisst.. 
volvimento, descrição de • 
tuações actuais, etc. 

Além de dirigentes 
Centra!, ínciuindq membí . 
dos seus organismos e,- 
cutivos (Kaiidás Barreto f 
a intervenção de abertura 
Rosa Maria Marques a 
encerramento), o semina. 
registou a participação e 
experiência das Federaçc . 
de Sindicatos (como as 
Metalurgia. Metalòmecâm ■ 
e Minas, indústrias Eléc 
cas, Pescas, Ferroviário- 
Transportes Rodoviários 
Urbanos, Têxteis, etc.), 
Uniões de Sindicais (cos- 
as de Lisboa e Porto) qu 
dros sindicais, membros 
gabinete de estudos cia 
ter e outros especialistas 
área do empmgo (eoon- ■ 
mistas, sociólogos, etc.), i- 
cluindo quadros ligados 
investigação e à docênr -i 
no Ensino Superior, ca;- 
do Instituto Superior o 
Economia. 

Rocha Xavier, Duarte Pi- 
mentel, António Brandao 
Moniz, António Teodon . 
Ilda Figueiredo, António IV 
(homens, Rogério de Brite- 
António Romão, Cláudio 
Teixeira, Cláudio Coimbr--. 
Santos Nunes, Fernanoo 
Marques, llona Kovacs, 
Acácio Catarino, Augusto 
Mateus, Inês Pontinha, Ma- 
nuela Siiva, Sérgio Ribeiro, 
João Abei de Freitas, cor-- 
tam-se entre os participan - 
tes que apresentaram co- 
municações individuais ao 
seminário 

Iniciativa dinâmica, esto 
seminário, que mostrou 
vitalidade do movimento 
sindical na abordagem dc • 
grandes problemas da so- 
ciedade, caracterizou-se 
peia exposição realista dos 
temas, num elevado índice 
técnico, bem simbolizado 
na riqueza do documento- 
-base elaborado peia Cen- 
tral para apoio aos traba- 
lhos do seminário. 
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Cidiitestacia ^reposta governamental 

C6TP propõe 15 medidas 

para melhorar tonditões de vida 

A Assembleia da República vota hoje na generalidade a 
proposta ie Orçamento de Estado apresentada pelo 
Govern • Jm cos 'erência de imprensa realizada terça-feira, 
a CGT? intersindical Nacional contestou a proposta 
govsmamental e apresentou as suas propostas alternativas. 
Sâo 15 medidas para diminuir a injustiça fiscal e social. 
A contestação sindical surge essencialmente tendo por base 
o pressuposto de que hoje em dia se vive uma conjuntura 
intemacional favorável à economia nacional e que, por isso, 
estão criadas as condições para a melhoria das condições 
de vida dos portugueses, o que não se vislumbra na 
proposta do Orçamento de Estado. 

A preocupação governamen- 
tal em resolver os mais premen- 
tes problemas do povo portu- 
guês é fictícia e — à luz da pro- 
posta do Orçamento de Estado 
— pode mesmo ser considerada 
como meramente propagandísti- 
ca, uma vez que, não só agrava 
a injustiça fiscal, como não com- 
pensa esta carga de impostos 
em áreas tão importantes para o 
bem estar das populações como 
sejam a educação, a saúde, se- 
gurança e assistência sociais, 
habitação e equipamentos urba- 
nos e outros serviços colectivos 
e sociais. 

Peio que se vê, e apesar da 
propaganda governamental, 
quanto ao Orçamento de Estado, 
nada de novo no horizonte. Com 
maior ou menor alarde, a política 
de direita mantém-se e, como 
tal, ela é gravosa para os traba- 
lhadores e camadas mais desfa- 
vorecidas da população. 

Vectores 
principais 

Na conferência de imprensa, 
em que participaram Maria do 

Carmo Tavares e Manuel Lopes, 
ambos membros da Comissão 
Executiva do Conselho Nacional, 
e Eugénio Rosa, economista 
membro do Gabinete de Estudos 
da central sindical, as propostas 
sindicais para o Orçamento de 
Estado foram exaustivamente 
apresentadas. 

Da conversa mantida com os 
jornalistas e do documento apre- 
sentado ressalta o profundo co- 
nhecimento da situação por par- 
te da CGTP e o realismo das 
suas propostas. Estas incidem, 
essencialmente, em quatro vec- 
tores: a necessidade de se obter 
um desagravamento fiscal e uma 
diminuição da injustiça fiscal; 
a premência do estímulo do de- 
senvolvimento económico; a 
urgência da adopção de medidas 
orientadas de política social 
com vista a uma melhoria rápida 
das condições de vida das ca- 
madas mais desfavorecidas da 
população portuguesa e, final- 
mente, a lógica e consequente 
necessidade da implementação 
de medidas tendentes a obter 
um acréscimo de receita para 
financiar todo o projecto. 

Ponto por ponto 

Mas analisemos mais concre- 
tamente quais são as propostas 
de alteração do Orçamento de 
Estado apresentadas peia cen- 
tral sindical. 

• Antes de mais nada, a 
CGTP-IN pugna por um aumento 
substancial da transferência de 
verbas do OE para o Orçamento 
Geral da Segurança Social. Na 
sua proposta, o Governo preten- 
de transferir 32,7 milhões de 
contos. 

Segundo a Intersindical, este 
movimento deve ser da ordem 
dos 95,2 milhões de contos. Os 
62,5 milhões de contos de dife- 
rença entre a proposta governa- 
mental e a sindical devem ser 
usados na criação de um subsí- 
dio de sobrevivência e no au- 
mento das reformas inferiores a 
metade do Salário Mínimo Na- 

cional. 
O subsídio de sobrevivência 

deverá ser atribuído às famílias 
cujo rendimento per capita não 
ultrapassar um terço do salário 
mínimo e deve ser de 50 por 
cento deste valor. 

Quanto ao aumento das pen- 
sões, ele deverá ser igual a 60 
por cento da diferença entre a 
reforma recebida e a metade do 
salário mínimo do sector. 

• Nos últimos anos, a percen- 
tagem do número de desempre- 
gados que receberam subsídio 
de desemprego foi sempre infe- 
rior a 17% do número oficial de 
desempregados. Trata-se de 
uma situação que urge ser alte- 
rada, 

A CGTP, lembrando que as 
receitas previstas para o extinto 
Fundo de Desemprego (hoje in- 
tegrado na Segurança Social) 
propostas no Orçamento sâo de 
cerca de 61 milhões de contos, 
mas que apenas 16 se destinam 
aos subsídios de desemprego, 
propõe que 75 por cento da tota- 
lidade da verba para o sector 
seja aplicada na atribuição dos 
subsídios. 

Cgjn esta medida, pretende- 
-se alargar a concessão de sub- 
sídio a todos os desempregados 
e àqueles que estão à procura 
do primeiro emprego, desde que 
tenham encargos familiares. A 
CGTP alerta ainda para o facto 
de que «o desemprego vai conti- 
nuar ao ritmo do ano passado e 
que não estão previstas medidas 
para fazer face à situação». 

• Como terceiro ponto de 
uma política destinada a diminuir 
a injustiça social — e que o Go- 
verno está em perfeitas con- 
dições para executar —, a cen- 
tral sindical propõe que aos tra- 
balhadores com salários em 
atraso não sejam tributados nem 
o Imposto Profissional nem o 
Complementar. 

• Atendendo à baixa de 
preço do dólar é do barril de pe- 
tróleo, a intersindical reafirma a 
sua reclamação da descida ime- 
diata do preço dos combustíveis, 
especiaimente do gás (de garra- 
fa e de cidade), do gasóleo e do 
fuel-óleo. 

Esta diminuição tem de ter 
obrigatoriamente reflexo no pre- 

ço dos transportes, da electrici- 
dade, dos produtos agrícolas e 
dos piscícolas. 

• No caso do Imposto Profis- 
sional, e tendo em vista a dimi- 
nuição da injustiça fiscal, a Inter 
propõe que, para rendimentos 
até 1000 (mil) contos, se cobre 
uma taxa de 2,5 por cento. Pre- 
vê ainda um reajustamento da 
diferença entre os seis primeiros 
escalões, de forma a os tornar 
mais alargados. 

• No que concerne ao Impos- 
to Complementar, que a centrai 
sindical considera como um se- 
gundo imposto profissional, a 
proposta é que a dedução por 
casal atinja os 400 contos 
anuais. 

• O Imposto de Valor Acres- 
centado (IVA) é já assunto de 
muita contestação o que, à parti- 
da, denota a sua gravidade para 
a generalidade da população. 

A CGTP, ao constatar que 
muitos produtos de primeira ne- 
cessidade que não estavam 
abrangidos pelo Imposto de 
Transacções o estão agora pelo 
IVA — e que portanto este fun- 
ciona como mais um imposto in- 
directo e não como imposto úni- 
co —, propõe que todos os bens 
essenciais e serviços especiais 
fiquem isentos deste imposto e 
que se agrave (ao contrário do 
que acontece) a tributação dos 
artigos de luxo. 

• A habitação é outro dos 
problemas fulcrais com que se 
debate a população portuguesa. 
Por isso — e atendendo a expe- 
riências realizadas pelo poder lo- 
cal — a central sindical propõe 
um reforço de 20 milhões de 
contos para as autarquias locais 
destinado à autoconstrução, au- 
toacabamenlo e habitação 
social. 

• Outra medida é a doação, a 

todas as crianças em idade es- 
colar que frequentem o ensino 
primário, de um litro de leite diá- 
rio, com vista a um maior apro- 
veitamento escolar. 

• Medida fundamental para o 
desenvolvimento da economia 
nacional e para o bem-estar das 
populações é o necessário fim 
da política de estrangulamento 
do Sector Empresarial do Esta- 
do. O Orçamento de Estado pre- 
vê que as transferências cons- 
tantes para aumento de capitais 
das empresas públicas seja infe- 
rior (mesmo em termos nomi- 
nais) do que no ano passado. 
Para a CGTP, e tendo como 
meta impulsionar este importante 
sector da vida económica nacio- 
nal, a totalidade das transferên- 
cias deveriam ser duplicadas. ■ 

• São ainda medidas propos- 
tas pela CGTP-Intersindical Na- 
cional a reorganização das Jun- 
tas Nacionais do Vinho e da Fru- 
ta (em vez da sua extinção), 
uma baixa de três pontos per- 
centuais — relativamente à pro- 
posta governamental — na taxa 
de Contribuição Industrial sobre 
lucros até três mil contos e uma 
diminuição de dois pontos sobre 
lucros que ultrapassem os três 
mi! contos; o combale efectivo à 
fraude e à evasão fiscal; a revo- 
gação imediata do decreto do 
«saco azul», onde são deduzi- 
das do Imposto Industrial todas 
as verbas postas como despesa 
até 1% da facturação e inferio- 
res a 10 mil contos. 

• Finalmente, a CGTP recla- 
ma a transferência integral da re- 
ceita suplementar dos combustí- 
veis — resultante já da sua bai- 
xa — do Fundo de Abastecimen- 
to para o Orçamento do Estado, 
por forma a permitir o financia- 
mento das medidas de política 
social acima expostas. 
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• «As receitas que mais aumentarão 
em 1986 são as que incidem sobre ren- 
dimentos do trabalho e não do capi- 
tai». A CGTP-IN, que divulga as suas propos- 
tas em relação ao Orçamento de Estado e em 
matéria de contribuições e impostos, refere 
que. com este Governo, as receitas do imposto 
profissional aumentam 30 por cento, enquanto 
que as derivadas da contribuição industrial so- 
bem apenas 15 por cento. O «desagravamen- 
to dos impostos que incidem sobre os ren- 
dimentos mais elevados, designadamente 
os do capital», é a opção do Governo Cava- 
co/PSD na sua proposta de OE apresentada à 
Assembleia da República para o ano corrente. 
A inter, que se opõe a essa atitude do Gover- 
no, salienta que as classes de rendimentos 
menos elevados serão as mais atingidas 
peia política fiscal deste Governo. Ao funda- 
mentar o que diz com «o caso dos impostos 
indirectos (que não têm em conta o rendimento 
do contribuinte) e crescerão cerca de 45 por 
cento — ou 65 por cento, no caso de se incluí- 
rem as receitas do Fundo de Abastecimento — 
enquanto que as receitas dos impostos direc- 
tos só aumentarão 7,2 por cento». Depois de 
sublinhar que a subida dos «indirectos» é 
«uma situação única nos últimos seis anos», a 
CGTP esclarece que, «ainda assim, em rela- 
ção à contribuição industrial, os pequenos e 
médios empresários sâo mais tributados 
que os grandes», pois a taxa de Cl «baixa 
cinco pontos precentuais para estes últimos, 
enquanto que para os PMEs se mantém». 

• Eleições de CTs: a unidade vence 
em importantes locais de trabalho. Na 
Siderurgia Nacional, Quérin, Fima (Fábrica 
Imperial de Margarina), Covina e Icosal 
eleições recentes para as Comissões de Tra- 
balhadores deram a vitória às listas da unida- 
de. Na Siderurgia, os concorrentes das listas 
unitárias ganharam nove em onze mandatos 
(oito, anterioçmente), tendo a UGT perdido um. 
Nas Sub-CTs de Paio Pires a unidade alcan- 
çou todos os mandatos (cinco); em Lisboa 
também a totalidade (cinco); na Maia, quatro 

dos cinco em disputa. Glogalmente, dos 26 
mandatos disputados 23 couberam às po- 
sições da unidade. Na Guérin a lista unitária 
(95 por cento dos votos: 562 em 926 inscritos) 
concorreu «peio direito ao trabalho e ao salá- 
rio, contra o desmembramento» da empresa. 
Conquistou sete dos onze mandatos que ca- 
bem à CT da Guérin. Em eleições realizadas 
nos dois primeiros meses deste ano, a unidade 
venceu ainda nas seguintes empresas do Nor- 
te: Oliveira & Ferreirinhas, Têxtil D. Ferreira, 
Aliança Seguradora, Empresa Gráfica e Ins- 
taladora, e Construções Campo Alegre. 
Avanços significativos da unidade registaram- 
-se também nas últimas eleições sindicais. 
• Protesto e repúdio contra repressão 
pelo exercício de liberdades sindicais. 
Por ter participado num .almoço de apoio ao 
Sindicato da PSP, onde usou da palavra em 
Junho de 1983, o agente da PSP, João Baptis- 
ta Pereira da Cunha, foi transferido, compulsi- 
vamente, do Porto para Faro. A decisão do 
ministro da Administração Interna foi repu- 
diada pela Associação Pró-sindicai da PSP, 
pela Federação Nacional dos Sindicatos da 
Função Pública e pela comissão executiva 
do conselho nacional da CGTP-IN O despa- 
cho do ministro Eurico de Melo coincide na 
data com «o primeiro dia das comemorações 
do quarto aniversário da constituição da asso- 
ciação sindical dos profissionais da PSP» — 
assinala a CGTP. Revelando que o «desterro» 
do sindicalista separa-o da família (João da 
Cunha é pai de quatro filhos, o mais velho com 
12 anos e o mais novo com 13 meses)a direc- 
ção da Inter acusa a medida de «persecutória, 
discriminatória e ilegal». A Central sindical su- 
blinha que a transferência, baseada no «regu- 
lamento disciplinar da PSP, já declarado in- 
constitucional», é «profundamente desumana e 
reveladora da forma antidemocrática como o 
Governo Cavaco Silva encara os mais elemen- 
tares direitos sindicais e humanos». A CGTP- 
-IN «reclama a imediata reposição da legalida- 
de e o termo da repressão e das perseguições 
de que estão a ser vítimas os sindicalstas da 
PSP». 

Luta na CP 
Ontem os ferroviários voltaram à luta. Durante uma sema- 

na, paralisações sectoriais de duas horas vão continuar a ser 
cumpridas, de acordo com o pré-aviso apresentado pela Fede- 
ração sindical. 

Recorde-se que os trabalhadores ferroviários recusam o 
«tecto» salarial de 17 por cento (16,4 na massa salarial global) 
que a administração pretende impor, numa acção marcada 
pela fuga ao diálogo e pela má vontade de negociar um acor- 
do de empresa justo e um regulamento de carreiras digno. 

Siderurgia 

Ontem, a Siderurgia voltou a paralisar. Na origem da luta dos 
trabalhadores, que pararam no segundo período do dia, está a 
prepotência do conselho de gerência. Aumentos salariais justos 
e defesa dos postos de trabalho contam-se entre os objectivos 
cenfraís da luta. Desde 1982 que os administradores da empresa 
se recusam ao diálogo construtivo e sério com as ORTs. Neste 
momento, o CG da Siderurgia está empenhado no afastamento 
de 1500 trabalhadores no conjunto das três unidades da empre- 
sa. Depois, será o recurso crescente ao "trabalho alugado» aos 
empreiteiros... 

Rodoviários 

da Madeira 
Na Região Autónoma da Madeira tem decorrido uma forte luta 

dos trabalhadores dos transportes colectivos, que exigem a revi- 
são de cláusulas do contraio colectivo. A greve iniciou-se na 
segunda-feira, registou adesões na casa dos 100 por cento e 
envolve 750 trabalhadores. 
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Poder Local 

Governo quer «entrar» nas Câmaras 

expulsando trabalhadores! 

Sendo a reorganização de serviços uma tarefa permanente, 
jamais será adequada se os próprios trabalhadores nela não 
participarem, sentindo-se como parte inteira nessa 
participação. Palavras de Carlos Costa, membro do 
Secretariado e da Comissão Política do CC do PCP, na 
Reunião de Quadros do PCP sobre Reorganização de 
Serviços Municipais e Problemas dos Trabalhadores 
Autárquicos, realizado no passado sábado nas instalações 
da «Voz do Operário», em Lisboa, reunindo dirigentes 
nacionais, distritais e locais do Partido com responsabilidade 
no acompanhamento destes problemas, técnicos e 
trabalhadores das autarquias e suas estruturas 
representativas, e presidentes e vereadores de Câmaras de 
presidência APU. Participaram, ainda, vereadores de 
Câmaras de presidência de outras forças políticas, num total 
de largas dezenas de presenças para uma discussão onde o 
microfone esteve sempre à disposição de quem quisesse 
dizer de sua justiça. 

E muito se disse, ao longo 
das cerca de duas dezenas de 
intervenções proferidas. Comen- 
tando os trabalhos, Carlos Costa 
referiu essa diversidade e rique- 
za de participações, na sua inter- 
venção final: Foi uma reunião 
útil — considerou — onde hou- 
ve opiniões que não foram co- 
muns, como era de esperar, 
mas as orientações do nosso 
Partido encontram-se, precisa- 
mente, assim — no debate e 
no confronto das ideias. 

Que ideias? 
É impossível transcrever o 

que foi dito no Encontro (assente 
ora em intervenções manuscri- 
tas, ora improvisadas a partir de 
apontamentos — e, às vezes, 
nem isso, quando os trabalhos 
entraram em plena «laboração»), 
mas pode dizer-se que se con-, 
seguiu, ali, um dos mais comple- 
tos panoramas acerca do funcio- 
namento, necessidades e equa- 
cionamento de soluções dos pro- 
blemas dos quadros dos servi- 
ços e dos trabalhadores autár- 
quicos no nosso país, E de viva 
voz, dada a presença quase ex- 
clusiva de gente directamente li- 
gada à questão — eleitos autár- 
quicos, técnicos e trabalhadores 
das autarquias e respectivos re- 
presentantes sindicais. 

Carlos Costa, fez, também 
aqui, um certo ponto da si- 
tuação: 

A reorganização dos servi- 
i ços das autarquias — recordou 
— não começa aqui, Já vem de 
1974 (o tempo das comissões 
administrativas), de 1976 (ano 
das primeiras eleições para o 
Poder Local democrático) e 
por ai fora. 

Daí uma das notas a reter 
acerca da matéria: 

«Quando começámos, depa- 
rámos com uma situação em 
que as Câmaras não tinham 
poderes e se limitavam a ser 
órgãos periféricos do Poder 
Central.» Limitavam-se a despa- 
char burocracia e a ser palco de 
apadrinhamentos, criando uma 
teia de dependências e colabora- 
cionismos. Mas «não havia que 
hostilizar essa gente (tratava- 
-se, afinal, de um produto do 
regime fascista) e, sim, que os 
captar para trabalharem para 
as populações». E assim se 
fez. 

Outra nota a reter dos traba- 
ihos, constatada a partir do que 
foi dito acerca da prática da APU 

em relação aos problemas dos 
serviços municipais e dos traba- 
lhadores autárquicos: qualquer 
reestruturação nestes campos 
deve ser feita com a participa- 
ção activa dos eleitos autár- 
quicos, dos trabalhadores das 
autarquias e respectivas estru- 
turas representativas. 

Quanto ao Partido, se é ver- 
dade que deve intervir, enquanto 
tal, nos organismos com respon- 
sabilidades no acompanhamento 
destes problemas, é também 
verdade que as relações dos 
eleitos com os trabalhadores não 
são relações de eleitos comu- 
nistas mas, simplesmente, de 
eleitos. 

Que reorganização? 

Seria, entretanto, na conferên- 
cia de imprensa realizada no fi- 
nal dos trabalhos, com a presen- 
ça de Carlos Costa, Luis Sá 
(membro suplente do CC do 
PCP e director da revista «Poder 
Local), Abílio Fernandes, presi- 
dente da Câmara Municipal de 
Évora) e António Matias (diri- 
gente nacional dos Sindicatos 
dos Trabalhadores da Adminis- 
tração Local - STAL), que se de- 
senvolveriam algumas conside- 
rações acerca do Encontro e dos 
seus objectivos. 

E disse-se: 
Vividos que são 12 anos de 

Poder Local democrático, muitos 
dos problemas mais prementes 
das populações foram resolvi- 
dos. Como tal, «novas áreas de 
actuação se abrem, novas for- 
mas de rentabilização e pou- 
pança de recursos se colocam 
— nomeadamente o associativis- 
mo municipal». Há aspectos no- 
vos do quadro legal que importa 
aplicar, para aprofundar a rup- 
tura com as normas retrõga- 
das que eram impostas peto 
Código Administrativo de Mar- 
cello Caetano. 

Nesse sentido, estão em cur- 
so, num conjunto vasto de autar- 
quias, processos de reorgani- 
zação dos serviços com a parti- 
cipação dos respectivos traba- 
lhadores e das suas organi- 
zações, na definição dos objecti- 
vos e nas formas de os atingir. 

Só que se mantêm, entretan- 
to, «ingerências e imposições 
por parte do Governo que seriam 
reforçadas com o recente projec- 
to de reestruturação de carreiras 
dos trabalhadores autárquicos. 

Esta proposta tornaria inviável o 
prosseguimento de uma política 
de gestão do pessoal mais justa 
e adequada aos interesses e as- 
pirações dos trabalhadores, das 
autarquias e das populações e 
estabeleceria que a integração 
directa em lugares do quadro só 
possa ocorrer para absorver tra- 
balhadores vinculados a empre- 
sas privadas, criando graves dis- 
criminações à promoção dos tra- 
balhadores dos municípios». 

Tal proposta «torna clara a 
vontade do Governo de controlo 
do Poder Local, ao pretender 
atribuir-se poderes para declarar 
nulas as deliberações dos ór- 
gãos autárquicos que contrariem 
o diploma, independentemente 
das deliberações dos tribunais», 
mas «a luta convergente dos ór- 
gãos autárquicos e dos trabalha- 
dores e suas organizações sabe- 
rá, com certeza, encontrar a res- 
posta adequada para um tal pro- 
jecto». 

Não às ingerências 
do Poder Central 

Em relação aos trabalhadores 
das autarquias, a reunião consi- 
derou «que se impõe valorizar o 
seu papel, melhorar a gestão 
de pessoal, assegurar os seus 
direitos e aprofundar o diálogo 
com as suas estruturas repre- 
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Um Encontro concorrido, onde o microfone esteve sempre ao dispor de quem quisesse dizer «de sua 
justiça» 

sentativas», pelo que «foram 
debatidas formas de assegurar a 
participação dos trabalhadores 
autárquicos e dos serviços na 
discussão dos objectivos da ges- 
tão municipal e do seu envolvi- 
mento na respectiva concretiza- 
ção, como facto fundamental 
para melhorar a prestação de 
serviços às populações e a 
adopção cqm êxito de técnicas 
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de organização e gestão moder- 
nas», bem como «formas de me- 
lhorar a gestão de pessoal, em 
particular critérios justos e 
objectivos de avaliação do de- 
sempenho profissional, pro- 
moções, carreiras e outros as- 
pectos». 

O incentivo e apoio à forma- 
ção profissional dos trabalhado- 
res das autarquias «deve ser 
obra das próprias autarquias ou 
fruto da sua participação e não 
de ingerências e imposições da 
Administração Central», subli- 
nhou-se. 

António Matias, dirigente sindi- 
cal, resumiria para os jornalistas 
as razões por que os trabalhado- 
res e o STAL discordam do pro- 
jecto de reestruturação do Go- 
verno: 1.° — Pela sua filosofia 
centralizadora, própria do tem- 
po do fascismo; 2.° — Por não 
resolver os problemas das au- 
tarquias, quer em necessida- 
des de pessoal, quer no que 
diz respeito aos próprios tra- 
balhadores; 3.° — Por agravar 
a insegurança que já existe 
entre os trabalhadores das au- 
tarquias (já há despedimentos 
e na Câmara de Cabeceiras de 

Carlos Costa: «Uma verdadeira 
dores, tomando em consideração 

reorganização só é possível com a participação activa dos trabalha- 
as situações concretas» 

Basto faia-se num despedi- 
mento,em massa de 100 ele- 
mentos, num quadro com pou- 
co mais de 200); 4." — Por não 
resultar de uma discussão en- 
tre Poder Central, Poder Local 
e trabalhadores, sendo feito à 
medida da visão de quem 
mora no Terreiro do Paço e 
julga que conhece todo o País. 

É urgente nova lei 

Recordou-se ainda que «não 
é possível debater questões que 
se prendem com o Poder Local 
democrático sem falar dos meios 
financeiros necessários». Por 
isso, foi reafirmada a necessi- 
dade do reforço das verbas do 
Fundo de Equilíbrio Financeiro 
(FEF) contempladas no Orça- 
mento do Estado de 1986, dan- 
do corpo às reivindicações unâ- 
nimes dos municípios portugue- 
ses, exigir a verba global de 
81,25 milhões de contos do FEF, 
correspondente a mais 25% do 
que o efectivamente recebido no 
ano de 1985», foi uma explicita- 
ção feita no encontro. 

Foi também salientada a im- 
portância da apresentação pelo 
PCP através do respectivo Gru- 
po Parlamentar, de uma propos- 
ta de distribuição de verbas 
aos municípios, de forma quan- 
tificada para cada um deles, que 
corresponde a um aumento não 
inferior a 20% do efectivamente 
recebido no ano anterior. 

Finalmente os presentes rea- 
firmaram «a necessidade ur- 
gente de uma nova lei sobre 
Finanças Locais e delimitação 
e coordenação das actuações 
das Administrações Centrai e 
Municipal relativamente aos 
respectivos investimentos, que 
corrija injustiças, arbítrios e dis- 
criminações introduzidas pelos 
diplomas existentes, garantindo 
nomeadamente a indicação do 
valor percentual mínimo das des- 
pesas do OE para o financia- 
mento às autarquias e a defini- 
ção rigorosa dos critérios de dis- 
tribuição de verbas pelos municí- 
pios, tal como propõe o projecto 
de Lei no 11/IV do PCP, enviado 
a todos os órgãos autárquicos 
para recolha de comentários e 
sugestões». 
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Internacional 

ONU cornfono dHodura chilena 

A Organização das Nações Unidas condenou a semana 
passada a violação dos direitos humanos pelo regime fascista 
de Pinochet, no Chile, com base nos dados recolhidos por um 
enviado especial da organização àquele país da América 
Latina. 

Segundo o relatório apresentado, as violações vão desde 
assassínios até às torturas, sendo o clima que se vive no Chile 
de insegurança, com a supressão dos direitos e liberdades 
fundamentais, a proibição dos exilados regressarem ao país e 
a manutenção do estado de sítio. 

Na resolução aprovada na ONU apela-se ao governo de 
Pinochet para que acabe com todas as formas de tortura física 
ou psicológica e instaure inquéritos sobre todos os casos de 
torturas, assassínios, desaparecimentos e outras violações dos 
direitos do homem. 

De assinalar, a propósito, que diferente é a opinião da 
Casa Branca, como afirmou há dias Donald Regan à cadeia 
de televisão NBC. Acreditamos, disse Regan, que há hipóte- 
ses de se levar esse governo (de Pinochet) a agir de uma 
forma democrática. 

Eleições nas Filipinas 
O governo filipino presidido por Corazón Aquino afirma es- 

tar decidido a promover a realização de eleições legislativas e 
locais no país, bem como a preparação de uma nova Consti- 
tuição, até ao final do ano. 

A informação foi divulgada pelo vice-presidente Salvador 
Laurel, segundo o qual as novas autoridades das Filipinas de- 
sejam corrigir os erros e organizar um referendo para uma 
nova Constituição, cujo projecto deverá ser redigido por uma 
comissão de pessoas representativas das diferentes tendên- 
cias da sociedade filipina. 

Entretanto o ex-presidente Marcos, refugiado na base mili- 
tar americana de Hickam, no Hawai, procura um país que 
aceite recebê-lo como exilado já que, segundo afirmou ao 
«New York Times», a situação em que se encontra é ofensiva 
para a sua dignidade. Nos EUA, no entanto, há quem especu- 
le com os repentinos pruridos de Marcos, admitindo que não 
passam de uma manobra para evitar a divulgação de um rela- 
tório sobre as suas actividades financeiras nos Estados Uni- 
dos, quando estava ainda no Poder. 

/V 

Exploração na África do Sul 
Segundo dados da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT), os negros sui-africanos, que representam 70 por cento 
da população do país, recebem menos de vinte por cento do 
rendimento nacional, enquanto a minoria branca (menos de 
19%) arrecada 74 por cento do referido rendimento. 

Um trabalhador negro tem mensalmente um rendimento 
entre 20 a 25 vezes inferior ao de um branco. Esta situação é 
ainda mais agravada no sector agrícola, onde se mantém um 
sistema quase esclavagista, com trabalho não remunerado, 
subsistindo os trabalhadores negros apenas com o que produ- 
zem em pequenos lotes de terra «cedida» pelos proprietários 
brancos. 

Suiça não entra na ONU 
Pela primeira vez na história da Suíça foi colocada a ques- í 

tão — sob a forma de referendo — da intégração do país na 
ONU. A resposta foi «não». Um «não» só possível pela mani- 
pulação da própria ideia do que é a neutralidade — posição 
política que conta de facto com o apoio popular. Assim, os 
argumentos utilizados contra a adesão giram em torno do con- 
ceito de que tal adesão poria em causa a neutralidade e a 
independência do país. 

Nos debates nas Câmaras federais, aqueles que mais 
acerrimamente se pronunciaram contra, são destacados repre- 
sentantes do patronato, nomeadamente o director da «União 
Central das Associações Patronais». 

O que não surpreende. Defendem a sua liberdade de movi- 
mentos e de negócios. Um exemplo: quando na ONU foram 
insistentemente exigidas sanções económicas contra a África 
do Sul, os bancos suíços apressaram-se a utilizar o espaço 
vago enquanto outras empresas estudavam formas de tornear 
as decisões internacionais. 

Referendo em Espanha 

não se reduz ao sim 

O resultado do referendo reali- 
zado em Espanha sobre a per- 
manência na NATO foi, como to- 
dos sabemos, um sim. Mas no 
PSOE não se apressaram a cla- 
mar vitória. E não por acaso. Se 
o sim abre caminho a uma situa- 
ção desfavorável ao próprio in- 
dispensável processo de desa- 
nuviamento, com o reforço do 
bloco militar NATO, não é menos 
verdade que se trata de uma 
resposta profundamente condi- 
cionada. E nem todas as conse- 
quências deste referendo serão 
de molde a animar os que conti- 
nuam a votar no militarismo. 

Antes do mais vale a pena re- 
lembrar alguns dados sobre 
como foi obtido o sim. 

A primeira condicionante é a 
própria formulação da questão 
do referendo. A Espanha man- 
ter-se-á na NATO mas, compro- 
metendo-se o governo face ao 
povo espanhol a não integrar a 
organização militar do bloco, a 
garantir o estatuto de país des- 
nuclearizado, e a promover a re- 
dução da presença militar norte- 
-americana no país. 

A prática indica que inscrever 
tais opções no papel — sobretu- 
do quando a título de promessas 
possivelmente demagógicas — é 
fácil. O difícil é garantir a sua 
concretização, ou seja, a retirada 
progressiva das tropas america- 
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«Nem NATO, nem bases, nem repressão.» O referendo não se resume ao resultado final, reflecte 
também um amplo movimento de massas pela paz 

A SIP do PCP, em comentário aos resultados do referen- 
do sobre a NATO realizado em Espanha, divulgou, no passado 
dia 12, a nota que reproduzimos. 

Apesar dos resultados favoráveis ao sim, os resulta- 
dos do referendo hoje realizado em Espanha traduzem 
uma fortíssima corrente de opinião desfavorável à integra- 
ção daquele país na NATO. 

É necessário recordar ainda que o governo do PSOE 
(partido que no passado tinha defendido a não integração) 
acabou por obter um apoio maioritário mas para uma inte- 
gração na NATO que, segundo os próprios termos da per- 
gunta do referendo, será acompanhada do compromisso 
da não integração na estrutura militar daquele bloco, da 
não instalação de armas nucleares em Espanha e da pro- 
gressiva redução da presença militar norte-americana na- 
quele país. 

Em qualquer caso, a confirmação da recente integra- 
ção da Espanha na NATO constitui um Injustificado factor 
de reforço e ampliação desse bloco militar, quando o inte- 
resse dos povos e da paz impõe e continuará a Impor 
acentuados progressos na via do desanuvlamento e da 
coexistência pacifica, no quadro de um processo condu- 
cente ao futuro desaparecimento dos blocos militares. 

Mário Soares como PR, de apoio 
à permanência na NATO, pou- 
cas horas antes do referendo. 

Mas de par com este sim, 
condicionado, outros factos há a 
salientar. 

E o mais importante é que 
ninguém poderá apagar a enver- 
gadura do movimento de mas- 
sas, o amplo debate público, as 
muitas centenas de milhares de 
pessoas que participaram em 
manifestações, os debates nas 
empresas, a ampla discussão 
sobre os problemas da paz e do 
desarmamento, do que é a segu- 
rança na época nuclear, do que 
representa a presença de bases 
militares norte-americanas em 
território espanhol. A importância 
de ter sido estruturado um amplo 
movimento unitário — contra a 

NATO — mas também, em ter- 
mos mais gerais, pelo desanu- 
vlamento, pelo desarmamento, 
pela paz. 

É de salientar ainda um outro 
dado da questão: pela primeira 
vez na história da NATO um 
país membro levou a referendo a 
sua permanência nesta organiza- • 
ção militar. Um precedente que 
facilitará caminho a outros casos 
semelhantes sempre que, neste 
ou naquele país da Aliança 
Atlântica, se gerem condições 
propícias a tal consulta popular. 
O que os militaristas da NATO 
não podem deixar de considerar 
séria ameaça. 

Por tudo isto, o referendo em 
Espanha, o seu alcance político, 
não se podem reduzir ao resulta- 
do concreto alcançado. 

nas e a não existência de armas 
nucleares nas múltiplas e impor- 
tantes bases dos EUA em territó- 
rio espanhol. 

Mas no caso concreto, o que 
mais importa destacar é que o 
governo do PSOE avança com 
tais promessas, na prática a tro- 
co da entrada na NATO. O que 
diz muito da importância da não 
nuclearizaçâo e da não presença 
de tropas americanas no territó- 
rio espanhol, para o seu povo. 

Paralelamente esgrimiram-se 
todas as armas possíveis. A ní- 
vel interno e externo. 

Os exemplos abundam. 
Em conversações entre repre- 

sentantes espanhóis e os ban- 
cos internacionais sobre a con- 
cessão de um empréstimo a Ma- 
drid, foi anunciado que o nível 
da taxa de juro dependeria da 

participação da Espanha na 
NATO. 

Dias antes da consulta popu- 
lar, os directores dos oito maio- 
res bancos de Espanha e das 
300 maiores empresas do país 
anunciaram o seu apoio ao sim. 

Nas suas últimas intervenções 
da campanha, Gonzalez tentava 
convencer o eleitorado que o 
não significaria um aumento do 
desemprego, a diminuição do ní- 
vel dos investimentos e até o 
abandono da CEE. 

As pressões exercidas pela 
própria NATO e por embaixadas 
em Espanha assumiram aspec- 
tos de ingerência. As organi- 
zações integradas na «Platafor- 
ma cívica pela saída da Espanha 
da NATO» denunciaram mesmo 
a multiplicação de declarações, 
em Lisboa, quando da posse de 

Solidariedade 

com o PC Libanês 

O Comité Central do PCP, enviou ao Comité Central do 
Partido Comunista Libanês, dia 13, uma mensagem de solida- 
riedade que transcrevemos. 

Queridos Camaradas, 
Ao tomarmos conhecimento dos bárbaros assassina- 

tos dos camaradas Souhaii Tarvilé, membro do Bureau Po- 
lítico do CC, e Kahlll Nanos, membro do CC, manifestamo- 
-vos a nossa viva condenação por tão Ignominiosos cri- 
mes. Eles integram-se na escalada de agressão e genocí- 
dio, que igualmente condenamos com veemência, levada a 
cabo pelos sionistas de Israel e os seus aliados no Líba- 
no, com o apoio dos imperialistas norte-amerlcanos, vi- 
sando a partilha do Líbano e a sua colocação na órbita do 
imperialismo. 

Os comunistas portugueses expressam a sua solida- 
riedade à luta heróica dos comunistas libaneses e ao povo 
do Líbano, desejando-lhes os maiores sucessos na sua 
luta pela unidade e independência nacional do Líbano. 



se abre as portas à direita 

Í O/tfQ/nlE!/Semana • 20/3/86 
  

Internacional 

frança 

Quando 

Um novo quadro político foi criado em França com as 
eleições do passado domingo. Novo quadro que irá 
acarretar dificuldades acrescidas à vida e luta dos 
trabalhadores franceses, de largos sectores da população. 
A Assembleia Nacional resultante do escrutínio do fim-de- 
-semana tem, como é sabido, uma composição favorável à 
direita; 277 lugares para os maiores partidos da direita, 
RPR/UDF (que concorreram unidos), 206 para o Partido 
Socialista, 35 para o Partido Comunista Francês e 34 para a 
Frente Nacional de Le Pen (grupo fascista e racista). 
Múltiplas razões — e fundas — haverá para tais resultados, 
e sem dúvida, os comunistas, os trabalhadores franceses, 
saberão, não só destrinçá-las como fazer delas campo das 
sua luta quotidiana, na defesa dos vitais interesses das 
massas populares. 
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A luta contra a política de direita vai continuar 

É indispensável entretanto, e 
porque o que se passa em Fran- 
ça, como em qualquer outra par- 
te do mundo, também a nós diz 
respeito — solidariamente e pe- 
los seus reflexos — abordar al- 
guns factos significativos, man- 

r 

tendo-nos à margem da discus- 
são que os «analistas» vão de- 
senvolvendo sobre o futuro go- 
verno e a — nova — realidade 
da «coabitação» de partidos dife- 
rentes em diferentes órgãos do 
poder político. 

N 

Política de direita 
Os factos 

Em Janeiro deste ano, em en- 
trevista ao canal 2 da TV france- 
sa, o primeiro-ministro Laurent 
Fabius afirmou: «Foi a nós que 
coube fazer o 'sale boulot', preci- 
samente porque ele não tinha 
sido feito antes (...), Encerrar 
empresas... despedir... este tra- 
balho foi a esquerda que o fez». 

Cínica e esclarecedora afirma- 
ção que nos dá, no fundo, a me- 
dida do que foi a política dos so- 
cialistas — a coberto do termo 
genérico 'esquerda'. Política de 
direita, que sem dúvida contri- 
buiu de forma preponderante, 
para abrir portas à direita. O que 
aliás foi destacado em comentá- 
rios do secretário-geral do PCF, 
Georges Marchais, posteriores 
ao conhecimento dos resultados 
eleitorais. 

Os factos confirmam à sacie- 
dade a concretização do 'sale 
boulot' (as «medidas impopula- 
res», como muitas vezes se diz 
aqui em Portugal), Mesmo que 
em fase pré-eleitoral se tenham 
feito múltiplos malabarismos nu- 
méricos para encobrir a por ve- 
zes dramática agudeza da reali- 
dade. 

Referimos apenas alguns — 
significativos — dados concretos. 

• A quebra do poder de 
compra dos salários foi ao lon- 
go destes anos (com a ressalva 
dos anos 81/82, fase em que al- 
gumas das promessas eleitorais 
ainda foram concretizadas, no 
quadro de uma unidade de es- 
querda) um dos factos que sem 
dúvida mais afectou, e profunda- 
mente desiludiu, as entusiásticas 
massas de populares que sauda- 
ram, com a eleição de Mitter- 
rand, a abertura — possível — 
de uma outra fase da sua vida 
colectiva. 

Os números revelam — ao ar- 
repio da sua manipulação, e 
confirmando a prática quotidiana 
da grande maioria dos franceses 
— que o salário/hora médio de 
um operário, que em 1973 era 
de 40% superior ao salário míni- 
mo, não ultrapassa hoje em mais 
de 24%. Paralelamente, com o 
TUC (trabalhos de utilidade pú- 
blica, destinados a ocupar os jo- 
vens e enganar os números 
reais do desemprego neste sec- 
tor da população, a que assim 
se vai protelando ou se veda de 
facto o acesso a uma profissão), 
o chamado desemprego técnico, 
o trabalho a tempo parcial — 
cerca de 8% da população acti- 
va recebe menos que o salário 
mínimo. Quanto ads subsídios 
sociais, o panorama não ó me- 
lhor; o nível médio do subsídio 
de desemprego perdeu 15% da 
capacidade de compra, entre 
1981 e 85; as pensões de refor- 
ma, de 2 a 3%; os abonos de 
família, e 2 a 3%. 

Neste mesmo período (1981- 
-85), o desemprego atingiu mais 
200 a 250 mil pessoas (contan- 
do, de facto, a totalidade de pes- 
soas sem trabalho, sem o recur- 
so a «truques», que escamo- 
teiam uma boa parte dos atingi- 
dos por uma realidade social 
hoje considerada como das mais 
graves no sistema capitalista). 

• E o desenvolvimento eco- 
nómico? Este o argumento vul- 

garmente utilizado para justificar 
os sacrifícios (dos trabalhado- 
res). Um argumento viciado à 
partida, porque se baseia na ló- 
gica — inerente ao capital — de 
o desenvolvimento económico se 
poder processar contra os traba- 
lhadores. Mas também aí os re- 
sultados são negativos. A taxa 
de crescimento tem sido mesmo 
inferior à de outros países da 
Europa capitalista (naturalmente 
num quadro de desenvolvimento 
comum). E é significativo que no 
Relatório de Contas de 84 se 
afirme: «Hoje é mais rendoso co- 
locar sem risco os capitais no 

   

mercado financeiro do que inves- 
tir em arriscadas operações pro- 
dutivas». 

Depois da grande esperança a 
queda da grande desilusão. 

A que se somou, o «voto útil» 
— apesar de tudo no PSF — na 
esperança de ainda assim barrar 
caminho à direita declarada. 

0 apelo 
ao «voto útil» 

Votar no PSF, que sempre de- 
senvolveu uma política de direi- 
ta, contra a direita? Parece um 
paradoxo, mas é uma realidade 
não exclusiva de França. No 
concreto, esteve em causa a uti- 
lização da vontade dos trabalha- 
dores de se opor à direita, para 
retirar votos aos comunistas. Foi' 
uma sistemática campanha que 
se pode qualificar de chantagem 
política. E embora muitos outros 
factos haverá sem dúvida a pon- 
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derar, de outra forma correndo- 
-se o risco de simplificar uma 
realidade bem complexa, a ver- 
dade é que os resultados eleito- 
rais parecem indicar que essa 
campanha teve os seus frutos. 
Muitos dos votos dos socialistas 
não serão — longe disso — um 
aval à sua política de direita. 

Referimos aqui apenas um pe- 
queno exemplo do que foi tal 
campanha. 

Em vésperas das eleições — 
14 de Março — no canal 1 da 
TV francesa, o primeiro-ministro 
lançava um apelo ao eleitorado 
comunista para criar um movi- 
mento de unidade comparável 
ao de 1981(1) e dizia: «existem 
uns 60 departamentos onde se 
pode votar comunista (...) votar 
comunista nesses departamen- 
tos, é o mesmo que guardar no 
bolso o boletim de voto». Estra- 
nha forma de conceber um movi- 
mento de «unidade»! 

0 perigo fascista 

É uma face particularmente 
preocupante destes resultados 
eleitorais. Que tem muito a ver 
com racismo. Que tem muito a 
ver com anticomunismo. E com 
o esforço propagandístico quoti- 
diano, com que se pretende res- 
ponsabilizar os imigrantes pelos 
gravíssimos problemas que afec- 
tam os trabalhadores franceses. 

Um perigo tanto mais real, 
quanto o partido fascista de Le 
Pen está longe de se encontrar 
isolado nos seus propósitos. Dis- 
tingue-se pela linguagem e pela 
violência. Mas partilha con- 
cepções e projectos políticos da 
direita em geral. 

Não era por acaso, em véspe- 
ras das eleições de domingo, 
que Chirac afirmava, entre as 
prioridades da direita, a necessi- 
dade de «resolver as crispações 
que existem actualmente como 
resultado do excesso de traba- 
lhadores imigrados no nosso 
país, geralmente clandestinos e 
por vezes delinquentes». 

São apenas alguns factos. Da- 
dos de uma realidade — difícil 
— em que se vai desenvolver 
uma nova fase de lutas para os 
trabalhadores franceses. Contra 
a política de direita. Essa política 
que os socialistas igualmente 
concretizaram, abrindo portas ao 
reforço parlamentar dos partidos 
do capital. 

Em comentário às eleições legislativas francesas, a SIP 
do PCP, divulgou, dia 17, a seguinte nota: 

Sem prejuízo da consideração de outros factores, o 
resultado das eleições legislativas francesas parece tradu- 
zir a realidade essencial do fracasso da gestão governati- 
va do PSF que, tendo abandonado os compromissos elei- 
torais de 1981 e tendo adoptado em aspectos cruciais a 
própria política da direita, se mostrou Incapaz de dar res- 
posta eficaz aos problemas económicos e sociais da Fran- 
ça, acabando assim por defraudar as esperanças e expec- 
tativas populares e por permitir a criação de condições 
para o ascenso e a vitória eleitoral da direita. 

Não é de excluir, entretanto, que a campanha de pro- 
paganda conduzida pelo PSF contra os perigos do regres- 
so da direita ao poder lhe tenha permitido beneficiar da 
ilusão de «voto útil» por parte significativa do eleitorado 
habitualmente colocado à sua esquerda. 

Evolução do poder do compra 

em função dos rendimentos 
de 1980 a 1985 
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Depois da subida de 1980-1982, o poder de compra 
dos assalariados e das famílias com 'poucos recursos 
sofreu uma quebra histórica 

A política do PSF 

• lido no imprensa 

• «— O futuro económico e social: a França, é um facto, 
está empenhada numa fase de forte recuperação (leia-se, re- 
cuperação nos lucros do capital) (...) Raymond Barre iançou-se 
ao trabalho a partir de 1976. Os socialistas, que não eram 
esperados neste processo, prosseguiram com a recuperação e 
conseguiram mesmo, em certos aspectos, melhores resulta- 
dos. É verdade que o interromperam em 1981-1982, e o puse- 
ram em perigo, Mas hoje, nem Barre nem Fabius admitiriam, 
por um momento sequer, que seria altura de afrouxar o es- 
forço.» 

(«Le Monde», 16-17/3) 

• «Miterrand bateu mesmo o recorde de firmeza neste do- 
mínio (da política externa). Apesar da presença, no início do 
seu mandato, de quatro comunistas, mostrou ser um aliado 
leal e eficaz dos Estados Unidos. Deu o seu apoio à instalação 
dos euromísseis, enviou tropas, lado a lado com os america- 
nos, para Beirute, tentou suster Kadhafi no Tchad, faz pressão 
sobre Gorbatchov em matéria de direitos humanos e de con- 
trolo de armamento, estabeleceu sólidas relações de trabalho 
com os seus vizinhos conservadores, o chanceler Kohl e a sr.a 

Thatcher...» 
(«Newsweek») 
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Internacional 

Propostas de Paz 

íontra os planos de guerra dos EUA 

A situação na América Centrai volta a estar no centro das 
atenções internacionais com o debate, por um lado, das 
propostas de paz apresentadas pelo Grupo de Contadora e o 
Grupo de Apoio na Acta de Caraballeda e, por outro lado, 
com o debate no Congresso dos EUA, pela segunda vez, da 
proposta da administração Reagan de fornecer aos anti- 
-sandinistas uma ajuda de cem milhões de dólares. 

apoio 

Recusada há não muito tempo 
pelos congressistas norte-ameri- 
canos, a proposta de Reagan 
reaparece agora sob a forma de 
um compromisso, quiçá mais 
susceptível de satisfazer os pru- 
ridos dos zelosos defensores da 
democracia à americana. Segun- 
do o «New York Times» o com- 
promisso resume-se ao seguinte; 
os cem milhões de dólares que 
Reagan quer dar aos «contras» 
da Nicarágua, 70 dos quais em 
ajuda militar, ficarão congelados 
numa conta bancária por um pe- 
ríodo de seis meses, findos os 
quais, no caso do governo nica- 
raguense não encetar nego- 
ciações com os bandos terroris- 
tas, a verba será entregue a es- 
tes últimos, classificados em 
Washington de «combatentes da 
liberdade», 

O artifício não podia ser mais 
rudimentar. Com efeito, pese 
embora o facto do Departamento 
de Estado norte-americano e a 
CIA estarem proibidos desde o 
ano passado de auxiliar a con- 
tra-revolução nicaraguense, é do 
conhecimento geral que a admi- 
nistração Reagan utiliza os seus 
canais «secretos» para fornecer 
as suas ajudas, como de resto 
sucede com os ditos auxílios 
«humanitários». Veja-se a título 
de exemplo o caso dos 27 mi- 
lhões de dólares fornecidos aos 
«contras» sob esse item e que 
confessamente serviram para a 
compra de material de guerra. 

Acresce ainda o facto do dito 
«compromisso» de Reagan estar 
a ser acompanhado de uma in- 
tensa campanha propagandística 
nas cadeias de televisão do 
país, em que é utilizado como 
papão o dirigente líbio Mouam- 
mar Gaddaffi, a quem se atri- 

buem projectos para a América! 
A campanha é feita em nome da 
«Fundação Nacional para a De- 
fesa da Liberdade», que nela in- 
vestiu qualquer coisa como dez 
milhões de dólares, em declara- 
da ajuda à batalha de Reagan, 
dela fazendo parte uma exposi- 
ção de material de guerra pre- 
tensamente apreendido a nicara- 
guenses em Salvador que foi 
inaugurada pelo próprio presi- 
dente e que numa manifesta ac- 
ção de pressão sobre os con- 
gressistas foi transferida para as 
instalações do Congresso. 

Quanto aos planos de paz ex- 
pressos na Acta de Caraballeda 
o mais que se pode dizer é que 
eles provocaram grande agitação 
no seio da administração Rea- 
gan, mas não têm muita divulga- 
ção. Impossibilitados de o recu- 
sar frontalmente, os estrategas 
da Casa Branca procuram blo- 
queá-los, como de resto sucedeu 
com os planos anteriores que 
mereceram consenso na região. 
E não é certamente por acaso 
que o embaixador itinerante nor- 
te-americano Harry Shlaudeman 
se vem desdobrando em visitas 
e encontros com alguns dos pre- 
sidentes dos países da América 
Central cuja dependência em re- 
lação aos EUA pode ser utilizada 
para Inverter posições de apoio 
expresso aos esforços de Conta- 
dora. 

A declaração 
da Guatemala 

Numa breve rectrospectiva re- 
corda-se que o Grupo de Conta- 
dora foi criado em 1982 pelo Mé- 
xico, Colômbia, Venezuela e Pa- 

namá, com o objectivo de encon- 
trar soluções de paz para os 
conflitos da América Central. Os 
trabalhos do grupo começaram 
bem, tendo-se chegado à redac- 
ção da Acta de Contadora que 
mereceu um acordo generaliza- 
do dos países da região, incluin- 
do os mais enfeudados à política 
dos EUA. O que não se espera- 
va era a adesão da Nicaráguá, 
como veio a suceder, apesar das 
várias exigências que nela lhe 
eram feitas. 

A luz verde dada pelos Esta- 
dos Unidos à Acta de Contadora 
apagou-se de imediato com a 
sua aceitação pela Nicarágua — 

numa prova clara de que os 
EUA não estavam interessados 
de facto na resolução pacífica 
dos problemas centro-america- 
nos — e o processo ficou conge- 
lado. 

Mas se é um facto que os paí- 
ses mais enfeudados a Washing- 
ton se empenharam a partir daí 
em acrescentar exigências inad- 
missíveis para a Nicarágua, não 
é menos verdade que o interes- 
se em chegar a soluções pacífi- 
cas se alargou a outros países 
onde entretanto os progressos 
democráticos se fizeram sentir. É 
assim que surge o Grupo de 
Apoio ao Grupo de Contadora, 
integrado pelo Uruguai, Argenti- 
na, Brasil e Peru. 

Do trabalho dos oito países 
surge a Acta de Caraballeda 
para a Paz, a Segurança e a De- 
mocracia na América Central, 
que representa um novo esforço 
para a criação de um clima pro- 
pício que ponha termo às políti- 
cas de força e permita o reinício 
do diálogo, interrompido unilate- 
ralmente pelos Estados Unidos. 

A Acta de Caraballeda viria a 
ser posteriormente subscrita pe- 
los ministros dos Negócios Es- 
trangeiros dos países da Améri- 
ca Central, reunidos na Cidade 
de Guatemala aquando da toma 
da de posse, em Janeiro último, 
do novo presidente da Guatema- 
la, Vinicio Cerezo. 

Um comunicado divulgado a 
propósito pela presidência da Ni- 
carágua salienta a adesão das 
autoridades sandinistas a mais 
esta tentativa de paz para a re- 
gião, ao mesmo tempo que rea- 
firma a posição da Nicarágua de 
continuar a exercer o seu direito 
de dotar-se dos meios necessá- 
rios para se defender face à 
agressão, enquanto prossegui- 
rem as escaladas agressivas dos 
Estados Unidos contra o país. 

É neste contexto que surge a 
proposta de Reagan de fornecer 
um auxílio de 100 milhões de 
dólares aos contra-revolucioná- 
rios nicaraguenses, bem como, 
segundo noticiou a France Pres- 
se citando uma fonte do Pentá- 
gono, conselheiros militares e in- 
formações sobre os movimentos 
das forças sandinistas. 

Não exige qualquer perspicá- 
cia concluir que semelhante pro- 
posta nada tem a ver com as 
propostas de Paz da Acta de 
Caraballeda que na Declaração 
da Guatemala foram aceites 
como base de trabalho por treze 
países da América Latina (os 
que integram o Grupo de Conta- 
dora, o Grupo de Apoio e ainda 
a Nicarágua, El Salvador, Hon- 
duras, Guatemala e Costa Rica). 

Um passo em frente 
na «Estação 
do Caranguejo» 

Pese embora os esforços dos 
EUA para impedir o avanço do 
processo de paz na América 
Central, de que a ajuda aos anli- 
-sandinistas é mais do que ex- 
emplar, o Grupo de Contadora e 
0 Grupo de Apoio deram recen- 
temente mais um passo em fren- 
te na preparação do diálogo en- 
tre os países da América Central 
durante uma reunião realizada 
no Uruguai de 26 de Fevereiro a 
1 de Março, curiosamente efec- 
tuada num hotel que dá pelo 
nome de «Estação do Caran- 
guejo», 

Em vez de andar para trás, 
como os EUA gostariam, os 
membros dos dois grupos refor- 
çaram as posições já assumidas 
nas Actas de Paz, sublinhando a 
necessidade imperativa de pôr 
termo ao apoio externo às for- 
ças irregulares e aos movi- 
mentos insurrecclonais que 
operam nos países da região 
para o restabelecimento da or- 
dem jurídica internacional. Em- 
bora sem nomear expresamente 
os EUA, o documento, que repu- 
dia a ingerência estrangeira 
nos assuntos Internos latino- 
-americanos e reivindica a ne- 
cessidade dos problemas re- 
gionais serem resolvidos sem 
Intervenção externa, aponta 
claramente para um destinatário 
— a administração Reagan. 

Os participantes na reunião 
decidiram ainda propor a forma- 
ção de um Parlamento centro- 
-americano, tendo convidado os 
presidentes dos países da Amé- 
rica Central a reunir-se com o 
Grupo na Ilha de Contadora ain- 
da durante este mês, dando as- 
sim seguimento à proposta avan- 
çada no mesmo sentido na Cida- 
de da Guatemala, onde recolheu 
o consenso dos países envol- 
vidos. 

Não se pode dizer que as ba- 
ses para a paz não estejam lan- 
çadas, pelo menos no que toca 
aos latino-americanos. Quanto 
aos Estados Unidos, vale a pena 
reter o que o «New York Times» 
escrevia quase na mesma altura 
em que na «Estação do Caran- 
guejo» se falava de paz; Um 
mês de bombardeamentos aé- 
reos intensivos contra as prin- 
cipais Instalações de Infra-es- 
truturas da Nicarágua seria su- 
ficiente. Seria? 
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«(...) A participação de Portu- 

gal na NATO levou à criação de 
uma rede de bases militares em 
território nacional, ao serviço da- 
quela organização, que atentam 
contra a nossa independência e 
são uma ameaça à vida pacífica 
do povo português. (...) Um tal 
dispositivo militar não agirá im- 
punemente em solo pátrio. Coloca 
o País no âmbito de uma guerra 
total, sujeita o nosso povo à acção 
destruidora das mais modernas 
armas. 

«(...) A NATO foi criada no cli- 
ma da guerra fria para a cruzada 
contra a União Soviética e os paí- 
ses socialistas. 

«A causa do povo português, a 
causa das forças democráticas e 
patrióticas é a causa da indepen- 
dência nacional. É a causa da 
Paz. É a causa definida e estabe- 
lecida no Programa do Partido 
Comunista Português, na qual se 
preconiza a criação de relações 
pacíficas com todos os povos, e a 
saída de Portugal do Pacto do 
Atlântico (...)». 

(«A Participação de Portugal 
na NATO é Contra os Interesses 
do Povo Português» — «Avan- 
te!», VI série, n." 389, Março de 
1968) 

«Na sua última "conversa em 
família" (de 1/3/73) Marcelo Cae- 
tano referiu-se ao aumento de 
15% aos funcionários públicos, 
afirmando: "os vencimentos fo- 
ram actualizados porque tinham 
de o ser; toda a gente o sabe. A 
última actualização data de No- 
vembro de 1969 e nestes três 
anos a inflação prosseguiu, aqui 
como no resto do mundo". Com a 
sua habitual demagogia vincou 
com ênfase que "actualizara" os 
vencimentos dos funcionários pú- 
blicos. Mas o que sucedeu na rea- 
lidade? Na realidade estes fica- 
ram 15 a 20% mais baixos do 
que em Novembro de 1969. 

«(...) Vangloriou-se de que en- 
quanto a alta de preços vai conti- 
nuando no estrangeiro "já não foi 
mau que, em Portugal, tivésse- 
mos a partir de meados do ano 
passado, conseguido travá-la". 
Ele julga que enganará alguém 
com esta conversa? 

«(...) Tudo isto prova que o go- 
verno não travou nem quis travar 
a alta dos preços. O grande e ver- 
dadeiro esforço do governo foi 
travar a subida dos salários da 
classe operária e demais trabalha- 
dores. (...) Esta tentativa do go- 
verno de impedir a subida dos sa- 
lários e a conquista de outros di- 
reitos pelos trabalhadores, ao 
mesmo tempo que o custo de 
vida continuou a subir, já provo- 
cou a reacção decidida dos traba- 
lhadores, como o provam as notí- 
cias de greves, paralisações e ou- 
tras lutas relatadas nos últimos 
meses nas páginas do "Avante!". 

«Dar firme combate ao aumen- 
to dos preços, lutar com decisão 
por aumentos de salários, é a úni- 
ca forma dos trabalhadores não 
verem reduzidos dia-a-dia os seus 
salários reais, como está a aconte- 
cer. Estamos certos de que a per- 
sistência duma tal situação levará 
o povo português a dar a Marcelo 
Caetano a resposta indispensável, 
através de manifestações como o 
fez o povo do Porto em Abril de 
1972.» 

(«Combate ao Aumento de 
Preços Luta por Aumento de Sa- 
lários» — «Avante!», VI série, n." 
451, Março de 1973) 

«Prosseguindo o movimento 
iniciado nos últimos meses do ano 
passado para a revisão das tabe- 
las de retribuições mínimas do 
CCT, a classe metalúrgica conti- 
nuou a realizar grandes assem- 
bleias e reuniões por todo o País. 

«(..,) E o apoio dos operários à 
acção dos dirigentes sindicais nas 
suas discussões com os respresen- 
tantes do patronato não se têm 
manifestado apenas nas assem- 
bleias. Muitas outras acções têm 
sido realizadas (..,).» 

(«Luta Sindical» — «Avante!», 
VI série, n.» 463, Março de 
1974). 
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Portugal às ordens dos EUA 

A política agressiva e de inge- 
rência da administração Reagan 
nos assuntos internos dos paí- 
ses da África Austral tem em 
Portugal um importante ponto de 
apoio, graças à subserviência 
com que a generalidade dos go- 
vernantes portugueses acata as 
directivas da Casa Branca, mes- 
mo quando elas põem em causa 
directamente os interesses na- 
cionais. 

Pese embora os desmentidos 
formais e as sucessivas decla- 
rações de boas intenções no in- 
cremento das relações com os 
novos países de expressão ofi- 
cial portuguesa, os factos em 
contrário não param de se acu- 
mular, atingindo foros de escân- 
dalo político e diplomático inad- 
missíveis em qualquer país cujas 
autoridades prezem minimamen- 
te a dignidade nacional. 

Estão neste caso, por exem- 

plo, as recentes declarações do 
embaixador dos EUA em Lisboa, 
Frank Shakespeare, que publica- 
mente elogia no nosso País o 
bando terrorista da Unita, cha- 
mando combatentes da liberdade 
aos que em Angola matam, des- 
troem, raptam, inclusive cida- 
dãos portugueses. Estão neste 
caso os representantes de Sa- 
vimbi e da Renamo que usam o 
território português para divulgar 
as criminosas acções levadas a 
cabo em Angola e Moçambique, 
seja em conferências de impren- 
sa ou na conspurcação de mo- 
numentos nacionais com os seus 
cartazes, seja usando da influên- 
cia que lhes é permitida, como já 
foi afirmado e não desmentido, 
através dos cargos que ocupam 
em departamentos do Estado. 

Estão neste caso o silêncio 
oficial sobre estas matérias ou 
as declarações como as de Pires 

de Miranda, ministro dos Negó- 
cios Estrangeiros, para quem as 
acções da Unita e da Renamo 
em Portugal não passam de 
«pequenas questões que têm de 
suceder em regimes democráti- 
cos», apesar de reconhecida- 
mente cairem sob a alçada da 
lei. 

Mas que outra coisa seria de 
esperar de governantes que não 
hesitam em afirmar, ao receber o 
subsecretário de Estado dos 
EUA para os Assuntos Africanos, 
Frank Wísner, que aproveitam a 
oportunidade para transmitir ao 
governo dos EUA um apelo para 
que Washington prossiga o seu 
diálogo diplomático relativo à 
África Austral, justamente quan- 
do os EUA acabam de conceder 
à Unita o mais sofisticado arma- 
mento para combater o legítimo 
governo de Angola? 
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O Dia International dos Trabalhadores 

«Ano Sindical do Centenário» 

comemorado pela CGTP-Intersindical Nacional 

% 

Éitoa/me! 

Ano 53 - Série VII 
N." 638 
20 de Março de 1986 
3.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

o seu plano de 
iniciativas apenso 
ao «apelo inicial do 
I Centenário do 
I.0 de Maio — 100 

anos de luta pelo pão, pelo 
trabalho e pela paz», a 
Confederação Geral dos 
Trabalhadores Portugueses — 
intersindical Nacional assinala, 
muito justamente, que «todas 
as iniciativas destinadas a 
comemorar o centenário este 
ano serão realizadas em 
estreita articulação com as 
restantes actividades a 
desenvolver pela CGTP-IN e 
pelos trabalhadores, no plano 
da luta e da organização, entre 
as quais se destaca a 
realização do seu V Congresso 
convocado para 29, 30 e 31 de 
Maio» próximo. 

A ligação indissolúvel das come- 
morações com as lutas durante o 
fascismo e com as que actualmente 
se desenvolvem no Ano Sindical 
do 1.° de Maio é assinalada tam- 
bém pela CGTP-IN que, referindo a 
«inesquecível jornada das massas 
trabalhadoras, encabeçada pela In- 
tersindical» no 1." de Maio em li- 
berdade de 1974, destaca que, ape- 
sar de suprimidas as liberdades fun- 
damentais e fascizados os sindica- 
tos, «o proletariado português soube 
sempre encontrar as formas mais 
apropriadas à comemoração do 1° 
de Maio, não obstante a repressão 
de que era alvo». 

A decisão das comemorações no 
nosso país, que pertence ao Conse- 
lho Nacional da CGTP-IN e inclui 
várias iniciativas durante todo este 
ano de 1986, constitui um aconte- 
cimento da maior importância e 
relevo para todos os trabalha- 
dores. 

Assim o considera a CGTP-IN 
no seu plano onde afirma que «de- 
senvolverá todos os esforços» para 
que essas comemorações mobilizem 
activamente as organizações de 
classe, em especial os sindicatos e 
comissões (CT's), e para as quais 
convida expressamente «as organi- 
zações populares, culturais, sociais, 
recreativas e outras». 

Desse plano de iniciativas não é 
afastada nenhuma organização re- 
presentativa. Mas tratando-se de co- 
memorações em unidade — máximo 
factor do êxito das lutas e principio 
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inalienável da conduta da CGTP-IN 
— natural é que agrupamentos divi- 
sionistas e os seus mentores princi- 
pais (designadamente esses) que 
fazem do divisionismo a sua actua- 
ção prática predilecta, e a atiram ou 
procuram atirá-la tantas vezes con- 
tra as posições unitárias, não te- 

nham lugar nas fileiras entre as 
quais se promove a celebração do 
centenário do I.0 de Maio em Por- 
tugal. 

A CGTP-IN, através do seu Con- 
selho Nacional, recorda com toda a 
oportunidade que o I.0 de Maio, 
sendo «dia de festa e de luta», se 

transformou durante o fascismo 
numa acção onde era cada vez 
maior «o entrelaçamento entre as 
reivindicações económicas e polí- 
ticas». 

Apesar da repressão da Pide e 
«demais forças policiais», refere ain- 
da a direcção da Inter, «o fascismo 

jamais conseguiu impedir que os tra- 
balhadores descessem às ruas no 
I.0 de Maio gritando bem alto: Pac- 
tos de Paz, sim! Pactos de guerra, 
não! Pão e Liberdade! Abaixo a 
guerra colonial! Amnistia! Amnistia! 
Viva o I.0 de Maio!». 

Antes de destacar os Primeiros 
de Maio após o 25 de Abril, espe- 
cialmente os de 1974, 1976 («fase 
importante na batalha pela unidade 
sindical, que veio a expressar-se no 
Congresso de todos os Sindicatos 
efectuado no ano seguinte») e o de 
1982, «cujas comemorações no Por- 
to foram ensombradas pelo sangue 
de dois operários mortos pelas for- 
ças repressivas, além de vários feri- 
dos», o Conselho Nacional da 
CGTP-IN recorda que «de todas as 
lutas travadas na passagem dessa 
data histórica, durante o mais negro 
período da vida do País, ficarão 
para sempre na memória do nosso 
povo as que se levaram a cabo em 
1 de Maio de 1962». 

Foi nessa data que «mais de 
100 mil manifestantes, em Lisboa, 
20 mil ho Porto, 5000 em Setúbal, e 
em muitas outras localidades saíram 
ã rua em luta contra o patronato e o 
regime opressor. Também nos cam- 
pos, onde a exploração era ainda 
mais gritante, se deram muitas das 
acções mais importantes. Nesse dia, 
recorrendo à greve — prossegue a 
Inter — cerca de 200 mil assalaria- 
dos rurais do Alentejo e Ribatejo im- 
puseram aos latifundiários e ao fas- 
cismo a jornada de oito horas, pon- 
do fim à jornada feudal de sol a 
sol». 

Ao recordar mais uma vez o fac- 
tor decisivo da unidade, o Conselho 
Nacional da CGTP-IN destaca ainda 
no seu apelo que essa «conquista 
histórica» das oito horas para o pro- 
letariado rural foi «obtida à custa de 
muito sangue vertido, de algumas 
mortes e de inúmeras prisões», es- 
pelhando bem «até que ponto os 
trabalhadores portugueses foram ca- 
pazes de, mesmo sob uma feroz di- 
tadura, criar e desenvolver uma uni- 
dade e organização que lhes permi- 
tiu não só manter bem viva a chama 
do 1.° de Maio, como tansformar a 
sua comemoração numa jornada de 
luta antifascista e anticapitalista, 
honrando assim a memória dos már- 
tires de Chicago». 

Embora noutras situações, será 
também este ano dentro do mesmo 
espírito que os trabalhadores portu- 
gueses responderão ao apelo da 
sua Central unitária, a CGTP-Inter- 
sindical Nacional. ■ 
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Muitos têm sido os manifestos casos de ilegalidade cometidos ao 
longo dos últimos dez anos contra a Reforma Agrária. Mudam as maio- 
rias parlamentares, mudam os governos, mudam os ministros, mas as 
orientações que determinam a acção do Ministério da Agricultura, es- 
sas, continuaram as mesmas, o que é dizer, continuaram a produzir a 
mesma política apostada na destruição da Reforma Agrária e na re- 
constituição do latifúndio. 

Falar dos casos de ilegalidade e de corrupção, da dimensão do 
arbítrio e da violência, obriga necessariamente a referir o rasto que 
esta política deixa à sua passagem: quebras na produção, terras, 
águas e outros bens abandonados ou subaproveitados, dezenas de 
milhares de desempregados, agravamento para níveis insuportáveis 

das condições de vida. 
Mas obriga também a que se fale de coragem e dedicação, de 

consciência de classe e de tenacidade, de uma quase epopeia que 
tem como protagonistas homens, mulheres e jovens que ergueram e 
defendem uma realidade que transformou por completo, em todas as 
áreas, a estrutura económica e social do Alentejo e Ribatejo. 

O caso que aqui deixamos mostra-nos, estamos em crer, um pou- 
co de tudo isto. Não vale mais nem menos do que tantos outros que 
os trabalhadores agrícolas e suas estruturas representativas ao longo 
destes difíceis anos, vêm insistentemente denunciando. 

O leitor ajuizará. Cabe-lhe a observação ou o comentário final. 

■ João Chasqueira 
Violência, arbítrio e corrupta 

UCP «S, Brás do Regedoura 
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A decisão do Ministério da Agricultura de mandar executar na 
passada sexta-feira, sob forte aparato repressivo, um 
processo de entrega pela segunda vez de 701 cabeças de 
gado pertencentes à UCP «S. Brás do Regedoura», 
concelho de Évora, gado que já anteriormente lhe havia 

sido retirado mas que os trabalhadores posteriormente adquiriram à 
reservatária, constitui a mais recente e eloquente prova de como a 
ilegalidade e a corrupção se instalaram, perante a complacência do 
ministro e do Governo, nos serviços do MAP. 

Objecto de inquérito por parte da 
Alta Autoridade Contra a Corrupção, 
entidade a quem foi entregue um 
completo dossier sobre o caso e de 
uma insistente denúncia dos trabalha- 
dores (ainda na véspera da entrega 
uma delegação do Secretariado das 
UCP's/Cooperativas de Évora se des- 
locava à Assembleia da República 
para se avistar com a Comissão Par- 
lamentar da Agricultura), este caso 
veio reforçar as fortes suspeitas que 
recaíam sobre os funcionários do 
MAP, colocando ao mesmo tempo a 
questão de se saber até onde vai a 

corrupção e qual o papel dos respon- 
sáveis do Ministério, os quais, a partir 
de agora, deixam de poder contar 
com o alibi de que desconhecem as 
matérias em causa. 

Steceber o gado 
e o dinheiro 

Mas recuemos um pouco para per- 
ceber os meandros que vieram de- 
sembocar no saque efectuado na últi- 
ma sexta-feira à «S. Brás do Rege- 
doura». 

A história começa em 1981, ano 

0 segundo saque 

às ordens do MAP 

em que foi entregue na UCP uma re- 
serva conjunta (incluindo gado e ou- 
tros bens) aos agrários D. Diogo de 
Sousa e Holstein Manoel e a Helena 
Maria de Sousa e Holstein Manoel, 
herdeiros de Ana Maria de Sousa 
Holstein Beck. 

Três anos depois, em 20/11/84, os 
mesmos herdeiros da agrária recebem 
mais duas reservas individuais, tendo 
a Helena Maria, desta vez, recebido 
701 cabeças de gado, entre ovinos e 
bovinos. 

Ora foi exactamente este gado que 
a Helena Maria recebeu e que poste- 

riormente doou à Sociedade Batencil 
(Sociedade de Exploração Agro-pe- 
cuária), empresa de que ela é sócia, 
que vem a ser mais tarde vendido à 
UCP «S. Brás do Regedoura» (os tra- 
balhadores entenderam adquirir o 
gado por não disporem de mais ne- 
nhum) pela quantia de 5 368 000$00, 
transacção da qual existe documenta- 
ção comprovativa. 

Tudo parecia estar resolvido até ao 
momento em que a Helena Maria — 
por qualquer situação litigiosa com o 
seu sócio da Batencil — resolve dis- 
cordar da referida venda e recorrer de 

Estar solidário 

a última sexta-feira, ao sairem de casa, madrugada cedo, 
muitos trabalhadores agrícolas do concelho de Évora não 
se dirigiram aos seus habituais locais de trabalho. 
Quebrando o ciclo do dia-a-dia, introduziram uma pausa 
forçada deixando por algumas horas tarefas como a 

limpeza das oliveiras, o arranque da cortiça, a desmoitagem, o amanho 
das hortas ou o sachar dos alhos. 
Em causa estava, de novo, os resultados de uma política arbitrária e 
ilegal de um Governo que, tal, como os que o antecederam, insiste em 
desrespeitar a lei, procurando a todo o custo levar por diante um 
propósito que se adivinha inglório; a destruição da Reforma Agrária. 

Vindos de várias UCP's/Cooperati- 
vas do concelho de Évora na sua 
maioria limítrofes de S. Brás do Rege- 
doura, aqueles homens, mulheres e 
jovens — estes em elevado número e 
tal como as mulheres extremamente 
combativos — conheciam quase to- 
dos, por experiência própria, situações 
idênticas nas suas unidades de pro- 
dução. 

pão a fugir 

Talvez por isso o elevado sentido 
contido na palavra solidariedade, tan- 
tas vezes repetida, e o reconhecimen- 
to colectivo da necessidade imperiosa 
de defender uma realidade que eles 
próprios criaram e que produziu trans- 
formações profundas e sem paralelo, 
em todos os domínios, na vida das 
gentes do Sul. 

«Estamos a ver que o nosso pão 
está a fugir todos os dias. Não po- 
díamos deixar de vir trazer a nossa 
solidariedade», confessa-nos Florival 
Joaquim Neto, da Cooperativa «Ju- 
ventude da Boa Fé». 

No seu entender «isto é gatuna- 
gem pura e a responsabilidade não 
é só do agrário nem do MAP mas 
também dos que lhes vieram dar 
cobertura». 

Opinião idêntica tem a Maria Leon- 
tina, 16 anos, jovem que tal como as 

suas companheiras apenas tem traba- 
lho garantido nalguns períodos do ano 
(lavra do arroz, apanha da azeitona e 
ceifas), períodos esses que normal- 
mente não ultrapassam os seis me- 
ses. «Fora disso — recorda — é o 
desemprego. Ora, o Presidente da 
República e o Governo deviam ver 
estas injustiças. É o suor dos tra- 
balhadores». 

Sanha destruidora 

Aliás, a «Juventude da Boa Fé» faz 
parte daquelas UCP's/Cooperativas — 
no fim de contas a sua quase totalida- 
de — que não têm escapado à sanha 
destruidora imprimida de há uns anos 
a esta parte pelos sucessivos titulares 
do Ministério da Agricultura. 

Com efeito, depois de três reservas 
que lhe levaram as melhores terras e 
uma parte dos gados e máquinas, a 
única saída para viabilizar a Coopera- 
tiva foi a junção com uma outra — a 
«Barrocal» — em situação idêntica 
após várias investidas do MAP. 

«Ficámos apenas com os cabe- 
ços onde nem as máquinas conse- 
guem entrar», salienta a Georgelina 
Mendes Pimpão, operária agrícola 
qúe não se conforma com o facto de 
as terras roubadas estarem hoje prati- 
camente abandonadas como sucede 
com a herdade das Cabanas onde se 
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«Viemos defender o que é dos trabalhadores. As vacas estão pagas. Isto é 
um autêntico roubo» 
situa uma barragem que «dava traba- 
lho todo o ano». 

«Viemos defender o que é dos 
trabalhadores. As vacas estão pa- 
gas. Acho que isto é um roubo». 
Quem o diz é o António Jacinto Vina- 
gre. 19 anos, ligado à Reforma Agrá- 
ria desde os 11, altura em que entrou 
para a Cooperativa «Margem Forte» 
(«não havia muitas condições lá em 
casa») para trabalhar a «ajudar 
porcos». 

Também para ele as Cooperativas 
são a única forma de «dar pão a 
toda a gente», pão que faltava, se- 
gundo nos disse, no «tempo dos 
nossos pais». «Não aceito, pois, 
que nos venham agora buscar tudo 
— sublinha, consternado — e por 
isso estou aqui para defender com 
unhas e dentes a Reforma Agrária». 

Tanta injustiça... 
«Já nos tiraram quatro herdades. 

Só temos o mais ruim. Chegámos a 
ser oitenta e hoje restamos metade. 
Há muito desemprego entre as mu- 

lheres. Isto é uma vergonha!» 
Acompanhando o passo largo e rápi- 
do (na ocasião os trabalhadores se- 
guiam os gnr's que escoltavam os no- 
vilhos), as palavras saíam turbulentas 
em direcção ao repórter. É o Joaquim 
Contador Mau, 24 anos, desde os 14 
a trabalhar na Cooperativa do «Frei- 
xial», São Sebastião da Gesteira. 

Os depoimentos que recolhemos 
vão lodos na mesma direcção: uma 
enorme amargura e revolta por tanta 
injustiça provocada por uma política 
de desastre que faz baixar a produ- 
ção, agrava o desemprego e as difi- 
culdades. faz aumentar as terras im. 
cultas e sub-aproveitadas. 

DSmos ainda a palavra ao Jeróni- 
mo Manuel, também da «Margem For- 
te», para mais um caso exemplar: «há 
dois anos tiraram a vinha que dava 
vinho para todo o ano e ainda che- 
gava para vendermos uns milhares 
de litros. Agora, a vinha ainda lá 
está mas nem um litro dela sai e a 
adega, essa, já fechou as portas. É 
esta a riqueza que os agrários es- 
tão a dar...» ■ 

novo ao MAP para reaver o efectivo 
pecuário que os trabalhadores adquiri- 
ram com grandes sacrifícios («vários 
meses a receber salários de miséria», 
como nos afirmaram) e de que se ve- 
riam ilegalmente espoliados na passa- 
da semana. 

Mas o que mais espanta neste 
caso nem será tanto a pretensão da 
agrária — useiros e vezeiros neste 
tipo de situações — mas sim o com- 
portamento do MAP que não olhou a 
meios para satisfazer a gula da referi- 
da senhora. 

u. 'm advogado 
para todo o serviço 

Ora é exactamente aqui que entra 
em cena um elemento clarificador de 
todo este obscuro processo. É que o 
funcionário do MAP que instruiu o pro- 
cesso oficial para a entrega do gado 
em questão é nem mais nem menos 
do que o advogado particular da agrá- 
ria e da sua família. 

Trata-se de António Barbosa Cor- 
reia, que acumula as funções de téc- 
nico jurista do Ministério da Agricultu- 
ra com as de causídico da família 
Holstein Manoel. 

Aliás, foi este mesmo senhor quem 
tratou de todo o processo das entre- 
gas de reservas na UCP «S. Brás do 
Regedoura» à família Holstein Mano- 
el, «múltiplos serviços» pelos quais de 
acordo com a queixa apresentada 
contra a Alta Autoridade Contra a Cor- 
rupção, o referido advogado terá sa- 
cado «uma letra de 750 contos, data- 
da de 14 de Agosto de 1984, com 
vencimento a 90 dias e descontada 
na agência do Banco Português do 
Atlântico de Arraiolos, tendo como 
aceitante exactamente a Helena Maria 
de Sousa Holstein». 

Os documentos recentemente di- 
vulgados peio Secretariado das 
UCP's/Cooperativas de Évora a este 
respeito, designadamente uma carta 
do António Barbosa Correia dirigida à 
agrária, onde ele evoca os serviços 
particulares e oficiais por si prestados, 
constituem de resto um elucidativo 
testemunho. 

Na sequência das diligências que 
têm vindo a efectuar com vista ao 
completo esclarecimento deste caso à 
reposição da legalidade, os trabalha- 
dores e as suas estruturas represen- 
tativas estudam a hipótese de apre- 
sentação de uma queixa-crime contra 
o ministro e contra os reservatários, 
exigindo, entretanto, a suspensão 
imediata de todos os processos de 
entrega de reservas ou bens das 
UCP's/Cooperativas até à conclusão 
dos inquéritos instaurados pela As- 
sembleia da República. ■ 
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Uma história de rapina 

Onde os polícias 

protegem os ladrões 

08.30 horas — Provenientes de 
várias UCP's/Cooperalivas do conce- 
lho de Évora, trabalhadores agrícolas 
juntam-se aos seus companheiros da 
UCP «São Brás do Regedoura», no 
Monte do Hospital, junto à estrada 
que liga Évora a Alcáçovas. 

10.20 horas — Uma força da 
GNR composta por cerca de quatro 
dezenas de homens transportados em 
oito «jeeps», equipados de escudo, 
capacete com viseira e cassetete e 
ainda munidos de cães e cavalos che- 
ga ao mesmo local, ocupando o referi- 
do monte. 

10.30 horas — Acompanhado 
por sobrinhos da agrária Helena Maria 
de Sousa Holstein Manoel (um dos 
quais seu representante), por um ad- 
vogado e por oficiais da força, um fun- 
cionário dos Serviços Regionais de 
Évora do Ministério da Agricultura 
(MAP), de nome Morais, interpela os 
trabalhadores junto dos quais se en- 
contra o presidente da Câmara Abílio 
Fernandes. 

Confrontado com a documentação 
exibida pelo advogado da Cooperati- 
va, Victor Tomás, designadamente o 
título de aquisição do gado e outros 
documentos indiciadores de corrup- 
ção, o funcionário do MAP procura es- 
quivar-se revelando não ter afinal lido 
o processo em causa e que «quem 
no Ministério assinou é que tem 
que responder por isto». 

«O processo está a ser objecto 
de inquérito por parte da Alta Auto- 
ridade Contra a Corrupção», insiste 
o advogado da S. Brás do Regedoura. 

«Por acaso até já ouvi dizer 
qualquer coisa sobre isto e que o 
gado, de facto, já tinha sido vendi- 
do», diz o funcionário dos Serviços 
Regionais. 

«Isto é um roubo descarado. Vle- 
ram-nos roubar», clama um traba- 
lhador. 

«Você nem é daqui», balbuceia, 
hesitante, um sobrinho da reserva- 
tária. 

«Ai sim, não sou português 
como você!? Mas também é só nis- 
so que somos iguais. Depois, a co- 
meçar nas mãos, somos em tudo 
diferentes!» 

Cumprir ordens 

Pese embora a evidência da ilega- 
lidade — o próprio presidente da Co- 
missão Parlamentar da Agricultura da 
Assembleia da República, em diligên- 
cia junto do ministro nesse mesmo 
dia, considerou este processo como 
sendo «no mínimo obscuro» —, 
nada parece demover o zeloso funcio- 
nário de cumprir à risca, com a ajudi- 
nha protectora das autoridades poli- 
ciais, as superiores ordens emanadas 
do seu Ministério. 

«Vou dar execução ao proces- 
so», afirma, categórico, o Morais. 

«Vou ter de garantir a protecção 
dos executantes do processo», ga- 
rante o capitão Miguel Santos, oficial 
que posteriormente nos afirmaria estar 
ali a «cumprir uma missão de servi- 
ço» determinada pelos comandos da 
sua corporação, na sequência de uma 
«requisição» efectuada pelo MAP. 

11.00 horas — Sai gorada uma 
tentativa de impedir o fotógrafo do 
«Avante!» de exeraer a sua activida- 

de, após o repúdio enérgico do pró- 
prio e da pronta intervenção de cama- 
radas de trabalho, sob o pretexto de 
que não poderia tirar fotografias à for- 
ça da GNR. 

Acção intimidatória 
11.15 horas — Soldados da 

GNR, capacete e viseira na cabeça, 
cassetete numa mão, escudo na ou- 
tra, chegam ao Monte dos Tabuleiros 
de Cima, local onde se encontra a 
pastar uma manada de novilhos. Uma 
formação em linha, incluindo homens 
a cavalo, numa acção ostensivamente 
intimidatória cerca a zona impedindo 
qualquer tipo de aproximação dos tra- 
balhadores. 

«Estamos aqui de mãos abertas. 
As nossas armas são as enxadas 
com que cavamos a terra para tirar 
o pão.» 

«Para cumprir as decisões dos 
tribunais favoráveis aos trabalhado- 
res nunca requisitam a GNR, mas 
para roubar aquilo que legitima- 
mente pertence à Cooperativa é o 
triste espectáculo que se vê...» 

«Se por acaso roubasse uma ga- 
linha levavam-me para o posto e 
davam-me uma carga de porrada. 
Aqui os agrários vêm roubar e ain- 
da os protegem.» 

«Dizem que é para cumprir as 
ordens, mas o que é certo é que 
são sempre contra nós. Mas então 

A esperança 

não morre 

m 

tà 

«Enquanto se puder lutar a esperança não morre», garantiram à nos- 
sa reportagem os elementos da direcção da UCP. Na foto, a partir da 
esquerda, Custódia Canelas, António Maurício e Eugénio Esperança 

«A Cooperativa fica mal. Isto é um grande abalo e de Imediato 
ficam em risco pelo menos dez postos de trabalho. Mas não se pense 
que desistimos ou esmorecemos». Com esta opinião Eugénio Esperan- 
ça, António Maurício e Custódio Canelas membros da direcção da Coope- 
rativa, faziam-nos o ponto da situação, já ao fim da tarde, depois de 
consumado o acto de rapina mandado executar pelo MAP. 

Com um encargo mensal fixo de 1700 contos, a «S. Brás do Regedou- 
ro» deixa agora de poder contar, para já, com uma das suas principais 
fontes de receita —- as ovelhas — que estavam a dar só em leite, aproxi- 
madamente, trinta contos por dia, valor que previsivelmente estaria garanti- 
do pelo menos até Junho. 

Espoliados deste importante efectivo pecuário (restam-lhes pouco mais 
de duas centenas de cabeças), a braços com uma «nova e manhosa 
situação», os trabalhadores mantêm-se todavia dispostos a resistir, a 
prosseguir a sua luta em defesa da produção e do desenvolvimento, a 
«redobrar esforços para aguentar as coisas». 

Ocupando uma área de cerca de dois mil hectares, com os seus 54 
cooperantes (já foram aqui há uns anos atrás perto de cem trabalhadores 
com uma área de 3300 hectares), a Cooperativa continua a ser o bem 
mais querido daqueles homens e mulheres apostados em criar riqueza e 
bem estar para os seus e para o País. 

«Enquanto se poder lutar a esperança não morre — afiançaram-nos 
— tanto mais que estão a levar tudo ilegalmente, sem autorização. E 
nós acreditamos que os roubos no nosso país ainda virão a ser 
exemplarmente punidos pelas autoridades». 

f: 

Depois de consumado o saque, sempre sob a protecção de um forte aparato 
repressivo, os agrários conduzem a manada de bovinos em direcção ao 
Monte do Tojal, herdade tirada à Cooperativa o ano passado 

por que é que só cumprem a fei de 
um lado?» 

Três costelas partidas 

Vive-se um ambiente de crescente 
tensão. A revolta está estampada nos 
rostos e aumenta à medida em que o 
tempo passa. Há lágrimas. Os desa- 
bafos sobem de tom. 

«Têm pregado sovas à gente que 
nos deixam quase mortos e já nos 
assassinaram dois», lembra um jo- 
vem, em voz alta, denunciando a ma- 
nifesta desigualdade da situação: de 
um lado, um tão forte aparato repres- 
sivo, e, do outro, trabalhadores pacífi- 
cos, desarmados, presentes unica- 
mente para defenderem o seu pão e 
trabalho. 

O Marcelino Zacarias, da UCP 
«Flor do Alentejo», de São Miguel de 
Machede, conhece bem os efeitos 
desta política violenta e ilegal. Foi 
aqui há uns tempos atrás: «estava a 
defender as nossas vacas — recor- 
da —, chegou a força da GNR e não 
esteve cá com conversas; carrega- 
ram com os bastões e a mim, por 
exemplo, partiram-me três costelas 
que tive de estar um mês sem po- 
der trabalhar». 

Nalguns praças percebe-se o incó- 
modo provocado pelas observações 
frontais e corajosas dos que ali estão 
apenas para defender o que legitima- 
mente lhes pertence, 

«São as cooperativas que dão de 
comer à gente todos, incluindo 
vocês!» 

«Andámos a fazer sacrifícios, a 
receber salários de miséria para pa- 
gar o gado e agora acontece-nos 
isto.» 

Comportamento distinto têm, contu- 
do, alguns dos graduados presentes. 
Nas palavras e gestos, transparece 
uma insolente e descabida arrogância 
e uma nítida vontade de «molhar o " 
bico». 

Mais homens do que vacas 

11.45 horas — Separadas as 
trintas cabeças de gado bovino (qual- 
quer coisa como cerca de três mil 
contos), inicia-se uma caminhada em 
direcção a uma propriedade tirada à 

Cooperativa em Novembro de 1984 
(Monte do Tojal), hoje na posse de 
sobrinhos da agrária. 

A imagem é grotesca: gnr's a pé e 
de jeep, agrários e lacaios, em núme- 
ro largamente superior ao das cabe- 
ças de gado, todos juntos, numa lon- 
ga procissão, para garantir o trabalho 
que habitualmente é feito apenas por 
um maioral. 

12.15 horas — Uma manada de 
novilhos, solenamente acompanhada 
por um funcionário do MAP e escolta- 
da por uma força da GNR entra no 
Monte do Tojal. 

15.00 horas — Monte da Albar- 
deira, propriedade da UCP S. Brás do 
Regedoura. A cena repete-se. Primei- 
ro, passam os jeeps. Depois, a cavalo 
e a pé, homens armados tomam es- 
tratégicas posições no terreno. 

Não se sabe muito bem contra o 
quê nem contra quem. Nem por quê. 
Um rebanho não precisa de tanta 
gente. Um pastor chega, não é? 

Ter razão... 

Aqui ou ali, impossível esconder a 
mágoa. 

«Vão fazer o mesmo que fizeram 
a outro gado, ovino e bovino, que 
receberam em 1985.» 

«Daqui por uns tempos já cá não 
têm nada. Vendem-no, ganham uns 
milhares de contos e compram 
mais um carro daqueles que fogem 
muito.» 

16.00 horas — Um pacífico reba- 
nho de ovelhas, com gente a guardá- 
-lo que daria para tratar do gado de 
todo o concelho, entra no Monte do 
Tojal. 

18.00 horas — Um outro reba- 
nho, fortemente escoltado, entra tam- 
bém no Monte do Tojal. 

Consuma-se um dos mais flagran- 
tes saques efectuados contra a Refor- 
ma Agrária. 

«E ainda dizem que estamos 
num Estado de direito?» 

«Lá os amigos deles, na CEE, 
hão-de gostar de saber disto...» 

18.15 horas — Perto da despedi- 
da, palavras dirigidas aos repórteres 
deixam uma mensagem; «digam lá 
que a gente não verga assim. Te- 
mos a razão do nosso lado». ■ 
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A Universidade está a cair 

O panorama das instalações escolares universitárias existentes 
nas três mais importantes Academias do País (Lisboa, 
Porto e Coimbra) é, na sua generalidade, de quase ruptura. 
Instalações a cair ou exíguas, construções não 
dimensionadas para esta função e o provisório feito 

definitivo são disso exemplo. 
Um problema que não é mais do que um reflexo da política de ensino 
seguida ao longo destes dez anos pelos sucessivos governos e 
respectivos ministérios da Educação. 
Um problema que tem importância determinante no agravamento 
constante do insucesso escolar e que serve também de pretexto para 
se manter uma política de acesso a este grau de ensino. 

Recentemente, um grupo de depu- 
tados comunistas constituído por Ro- 
gério Moreira (da JCP), Jorge Lemos, 
António Osório e João Abrantes visi- 
tou as três Academias acima citadas. 

No final desta digressão — e de- 
pois dos encontros que manteve com 
os conselhos directivos dos estabele- 
cimentos que visitou, com o reitor da 
Universidade do Porto e com o vice- 
-reitor da Universidade de Coimbra — 
a delegação do Grupo Parlamentar do 
PCP pôde aperceber-se do panorama 
global das instalações universitárias. 

E o panorama não é nadá anima- 

dor, seja pelo presente, seja pelo que 
se perspectiva para o futuro. 

U». politica 
indesculpável 

E o presente, já o dissemos, ad- 
quire contornos de quase ruptura. Si- 
tuação que tem — segundo a Direc- 
ção Central do Ensino Superior da 
JCP, que divulgou em conferência de 
imprensa as conclusões deste traba- 
lho — funcionando como argumento 
para a manutenção da política de nu- 

^ ' 

• é. ' s 

A Direcção Central do Ensino Superior da JCP apela a todos os estu- 
dantes para que — também neste campo — unam os seus esforços 
para verem concretizado o seu legítimo direito de ter aulas em insta- 
lações condignas. Tal como o fizeram em 1984 quando lutaram contra 
o aumento de preço das cantinas dos Serviços Sociais. Ao fim e ao 
cabo, a mesma luta: pela dignificação do ensino em Portugal 

merus clausus e para assim acentuar 
os injustos critérios de selectividade 
adoptados no acesso ao Ensino Su- 
perior, 

A situação é clara. Uma vez que 
não existem instalações, ou uma vez 
que as que existem estão degradadas 
e não comportam a população esco- 
lar, a opção menos dispendiosa e po- 
liticamente mais conveniente para a 
direita é óbvia: não há instalações? 
Então não há alunos... 

Mas a que é que se deve este 
problema? Como foi possível chegar- 
-se a uma situação de tal maneira 
grave como a que se vive nos nossos 
dias? Mais uma vez a resposta sim- 
ples e concisa: «esta situação é devi- 
da fundamentalmente á política de 
descapitalização do Ensino Superior 
público prosseguida pelos últimos go- 
vernos e respectivos ministérios da 
Educação que se exprime na não 
concretização das propostas e projec- 
tos que as escolas têm apresentado e 
nas reduzidas verbas que ao sector 
vêm sendo atribuídas». 

I nvestir 
na educação não 

Chegados aqui, entramos num ou- 
tro ponto da discussão essencial para 
a compreensão da extensão do pro- 
blema. As verbas. 

Como se sabe, as verbas para a 
educação são atribuídas no Orçamen- 
to de Estado anual, feito sob proposta 
governamental. E o que se passa, 
neste campo? 

Muito simplesmente os sucessivos 
governos não parecem ganhos para 
investir na educação e na preparação 
dos futuros técnicos do País. Numa 
palavra, não estão a pugnar pelo de- 
senvolvimento socioeconómico e cul- 
tural de Portugal. 

Se não vejamos: o Governo e toda 
a direita fazem alarde sempre que se 
lembram da juventude. Dizem ser ela 
a sua prioridade: mais, a prioridade 
das prioridades; lembram-se de re- 
pente que ela é o futuro e que há que 
acarinhar o futuro. E depois, lançam 
percentagens «astronómicas» (cerca 
de 11%) no Orçamento para a Edu- 
cação. 

Rogério Moreira desmascarou esta 

situação, afirmando que este ano o 
Orçamento «fica aquém das necessi- 
dades do sector, só sendo positivo na 
medida em que repõe valores relati- 
vos a 1981 e superiores aos dos últi- 
mos anos». 

A situação não se altera, portanto. 
A descapitalização continua, uma vez 
que com verbas iguais às de 1981, o 
que efectivamente acontece é uma di- 
minuição — mais uma — real do di- 
nheiro previsto para a Educação, 

E estes dinheiros não contemplam 
as mais importantes questões que 
afectam o Ensino Superior oficial, uma 
vez que as verbas relativas ao Apoio 
Social Escolar e aos Serviços Sociais 
universitários sofrem cortes drásticos 
e que só as despesas com pessoal 
aumentam uma vez que os salários 
da Função Pública passam a ser da 
responsabilidade dos ministérios. 

A conclusão é, uma vez mais, do 
deputado comunista: «com o actual 
Orçamento não será possível concreti- 
zar uma política de expansão e de- 
senvolvimento do Ensino Superior». 

Para a JCP, o nível de degrada- 
ção a que chegou o parque escolar 

universitário só tem uma solução, que 
passa pela indispensável e urgente 
concretização de Planos de Constru- 
ção e Reparação das Instalações Uni- 
versitárias nas Academias de Lisboa. 
Porto e Coimbra. 

Para tal é obrigatória a «concreti- 
zação de um reforço substancial e 
continuado das verbas para a constru- 
ção, equipamento e reconstrução do 
parque do Ensino Superior». 

Aqui, importa referir que onde a 
verba para a Educação sofre um 
maior aumento é exactamente no pla- 
no da construção. Só que este plano 
não prevê a conservação do parque 
existente, mas sim a construção de 
novos edifícios, pelo que a situação 
se continuará a agravar nos anos 
mais próximos e, se hoje estamos pe- 
rante uma «quase ruptura», meia dú- 
zia de anos podem ser fatais para a 
Universidade portuguesa. 

Trata-se de um problema que exi- 
ge uma pronta resolução. Será, por 
isso, um dos temas a discutir na 
III Conferência Nacional do Ensino 
Superior, promovida pela JCP, que se 
realiza a 19 e 20 de Abril.» 

Alguns exemplos 

• Faculdade de Ciências de Lisboa — As obras para a constru- 
ção das novas instalações desenvolvem-se a um ritmo tão lento que, a 
manter-se, levará à sua conclusão só depois do ano 2000; o prazo final 
inicialmente previsto era 1985. 

• Faculdade de Letras de Lisboa — Aumenta a periculosidade 
das instalações na sequência de deslocações de terras resultantes da 
abertura de buracos em terrenos contíguos para a construção da Torre do 
Tombo; inexplicavelmente nenhuma medida foi ainda tomada. 

• Faculdade de Psicologia de Ciências de Educação de Lis- 
boa — Criada em 1980, não dispõe ainda de instalações próprias pelo 
que os estudantes e professores se acotovelam num edifício sem caracte- 
rísticas vocacionadas para o ensino, já manifestamente incapaz de alber- 
gar a população desta escola. 

• Instituto Superior de Economia — São leccionadas aulas num 
edifício da Rua de Buenos Aires que já há várias dezenas de anos tinha 
sido abandonado por razões de insegurança; agora chove nas aulas e 
caem pedaços dos tectos. 

• Faculdade de Letras de Coimbra — As aulas são interrompidas 
constantemente por insuficiência da instalação eléctrica que há vários anos 
aguarda reparação. 

• Faculdade de Letras do Porto — Instalada provisoriamente des- 
de 1973, há aulas que funcionam sem espaço sequer para os alunos se 
sentarem. 
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Falando com Rogério Moreira a propósito da AAEE 

Temos pressa de viver este tempo 

tal tomo ele é, para nós, jovens! 

inte e dois anos, nascido em Lisboa, estudante do 4.° ano de 
Economia, recém-casado, militante da UEC desde 1975, 
presentemente da Comissão Central da JCP e deputado do 
Grupo Parlamentar do PCP na actual legislatura. De 
Rogério Moreira se trata, que recentemente defendeu no 

plenário da AR dois projectos de lei do Partido referentes às 
Associações de Estudantes no ensino médio e superior. 

Uma biografia formal e diminuta, 
apenas para caracterizar um entrevis- 
tado, pois a vida de um jovem é sem- 
pre mais rica, onde não se apagaram 
ainda os sabores das experiências vi- 
vidas ou das que se sonham. 

De propósito, atrasou a conversa 
que o gravador iria registar e abriu a 
janela da varanda do último andar da 
sede da JCP para nos mostrar as 
obras num terraço de um prédio ao 
lado. 

Já viste que estão a fazer ali 
uma piscina para os miúdos? — 
com um maçarico enorme e barulhen- 
to um operário espalhava as placas 
de alcatrão que iriam isolar o fundo da 
piscina. Satisfeito, acrescenta porme- 
nores — que o prédio pertencia a 
uma companhia de seguros, que ali 
iria funcionar uma creche e que a pis- 
cina devia ser uma coisa maravilhosa 
para os «putos». Deve ser porreiro 
para os miúdos, não achas? — 
rematou. 

Só depois disto consegui carregar 
na tecla «record» do gravador e pusé- 
mo-nos à conversa. Tema central — 
as iniciativas legislativas sobre Asso- 
ciações de Estudantes (AAEE); por 
acréscimo abordámos também ques- 
tões da juventude. 

Agora é ocasião de carregar na te- 
cla «play» do gravador e passar para 
o papel parte do que me disse e das 
perguntas que intercalei. Aí vai. 

Salário mínimo 
para jovens 
trabalhadores 

Diz-me da tua experiência como 
deputado? 

A AR é uma experiência nova. Exi- 
ge ritmos e métodos de trabalho dife- 
rentes daqueles a que tinha estado li- 
gado. Não esquecendo os métodos 
burocráticos, que não são simples 
para quem nela está a trabalhar de 
novo, como é o meu caso; e muito 
menos para um jovem. Mas tem-se 
revelado como uma experiência salu- 
tar, tanto pelo aprofundamento de co- 
nhecimento de temas relacionados 
com a juventude e a educação, temas 
a que estou mais ligado na Assem- 
bleia, e também pelo trabalho colecti- 
vo, na elaboração de projectos de lei 
e de novas iniciativas legislativas. 

Quer Isso dizer que não vão fi- 
car por aqui? 

Estamos numq fase de adequa- 
ção, minha e também da JCP em re- 
lação aos dois deputados que tem na 
AR. Vamos apresentar uma iniciativa 
legislativa relacionada com o apoio 
social aos estudantes do ensino supe- 
rior, isto na sequência de uma que 
apresentámos relativamente aos estu- 
dantes do ensino secundário, que al- 
tere a situação em relação às bolsas 
de estudo, presentemente muito desli- 
gada da realidade. 

Uma segunda iniciativa estará re- 
lacionada com a obrigatoriedade da 
aplicação do salário mínimo aos jo- 
vens trabalhadores maiores de 18 
anos. 

Mas isso não está já consignado 
na lei? 

Não! Grande parte dos jovens que 
estão a trabalhar, mesmo aqueles que 
não estão numa situação de aprendi- 
zes, recebem valores inferiores ao sa- 
lário mínimo. A lei estabelece isso, só 
que depois há disposições entretanto 
publicadas que admitem períodos — 
dilatados no nosso entender — para 
pagamentos inferiores ao salário míni- 
mo para jovens até aos 25 anos. 

Insuficiências 
a corrigir 

Não consideras que têm sido 
poucas as tuas intervenções no 
plenário? 

Logo no início desta legislatura, 
em Novembro, falei sobre a abertura 
do ano lectivo e problemas relaciona- 
dos com o insucesso do ano escolar e 
agora todo este trabalho sobre as 
AAEE. Serão poucas intervenções mi- 
nhas, mas não é isso o que mais me 
preocupa. Acho que foram até ao mo- 
mento produzidas poucas inter- 
venções dos jovens deputados comu- 
nistas — minhas e do meu camarada 
Jorge Patrício. Mas razões objectivas 
podem explicar essa situação — um 
Grupo Parlamentar pequeno, limi- 
tações de tempo e um vastíssimo 
conjunto de questões importantes a 
abordar pelos comunistas. 

E Isso explica tudo? 
Haverá, também, uma insuficiente 

afirmação das preocupações juvenis, 
no Parlamento, pela nossa via. Have- 
rá aqui insuficiências de trabalho da 
nossa parte que estamos a procurar 
corrigir. 

E os outros deputados procu- 
ram ajudar-vos no vosso trabalho? 

Há todo um trabalho em equipa no 
Grupo Parlamentar. Além disso procu- 
ramos trabalhar sem estarmos desli- 
gados da direcção da JCP. 

Passemos agora às iniciativas 
legislativas sobre as AAEE. Que 
trabalho é que isso te deu? 

É um trabalho que não vem de 
agora, pois já tínhamos apresentado 
estes dois projectos na anterior legis- 
latura. E embora se mantenha no fun- 
damental houve, na altura, um traba- 
lho muito profundo em que participei, 
sem ser deputado, na consulta às 
AAEE.-Qualquer projecto de lei que 
nós apresentamos reflecte um traba- 
lho de pesquisa, reflexão, discussão. 
No meu caso concreto para preparar 
a recente discussão parlamentar, hou- 
ve um trabalho muito grande de ac- 
tualização de conhecimentos face à 
situação actual das AAEE e de leitura 
mais atenta dos projectos apresenta- 
dos agora pelos outros partidos. 

Se pudéssemos contabilizar em 
tempo, quantos dias gastaste? 

Horas foram muitas, dias talvez 
uma semana de trabalho. 

âo deixar de fora 
os trabalhadores 
estudantes 

E agora que os projectos foram 
todos aprovados na generalidade, o 
que se vai passar? 

Baixaram à Comissão da Juventu- 
de durante um prazo de 45 dias para 
discussão na especialidade. Vai-se 
proceder à confrontação daquilo que 
cada partido propõe em relação a 
cada matéria que os projectos abran- 
gem. Estamos convencidos que, no fi- 
nal, será possível um texto que cor- 
responda, no essencial, aos interes- 
ses dos estudantes e das suas asso- 
ciações. E isto porque no debate ficou 
patente o isolamento das propostas 
do projecto do PSD que acabou por 
dar a mão à palmatória e vir dizer 
que, no seu projecto, havia dispo- 
sições que não eram «conformes com 
a ortodoxia constitucional». 

Era também o PSD que preten- 
dia acabar com as AAEE dos Tra- 
balhadores Estudantes? 

Quando intentavam que ficasse a 
disposição de que só seria permitida 
uma AAEE por cada escola era isso 
que se visava. 

Achas que essa diferenciação 
se justifica? 

Os estudantes nas escolas têm-no 
entendido. Nós pensamos que sim, 
que se justifica. Há interesses que 
não são iguais. Há problemas dos tra- 
balhadores estudantes motivados por 
estarem na escola essencialmente 
para estudarem e com pouco tempo 
para outras actividades, problemas 
em resumo que são diferentes dos es- 
tudantes de dia. No essencial a média 
etária dos estudantes do dia e da noi- 
te é diferente embora tenha diminuído 
nos últimos anos... 

Porquê? 
Em virtude de muitos estudantes 

de dia irem passando compulsivamen- 
te para a noite, embora não sejam tra- 
balhadores, devido às elevadas taxas 
de insucesso escolar que obrigam os 
estudantes, não transitando de ano, a 
ultrapassar a idade escolar para fre- 
quentarem o ensino diurno. Ainda em 
relação aos trabalhadores estudantes 
vale a pena referir que, no debate, foi 
a bancada do PCP que assumiu com 
toda a frontalidade a defesa deste 
problema. 
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A., igo se vai 
modificar? 

A nível de AAEE, achas que 
com a legislação que for aprovada 
alguma coisa se vai modificar? 

Depende do que vier a ser aprova- 
do. É possível consignar na lei um 
conjunto de regalias e de direitos para 
as AAEE que achamos seriam excep- 
cionalmente benéficas para o desen- 
volvimento da sua actividade. Às 
AAEE não devem ser impostos por lei 
quaisquer espartilhos ou mecanismos 
burocráticos para a sua legalização, 
porque existem e têm actividade, mas 
acima de tudo atribuir mecanismos 
que permitam a elas expandir a sua 
actividade. O nosso projecto contribui 
de forma muito clara e decisiva nesse 
sentido, ao estipular o direito de ante- 
na, ao estipular a participação na vida 
da escola e em relação aos órgãos de 
gestão da escola, ao estipular o direi- 
to de serem consultadas todas as 
AAEE sobre as matérias de política 
educativa, o apoio à imprensa asso- 
ciativa, ao isentar as AAEE de um 
conjunto de taxas e impostos, nomea- 
damente em 50% da taxa de radiodi- 
fusão e de televisão. 

Não será benéfico o texto final se 
se limitar a ser regúlamentador. 

due faz correr 
o tempo 
para a juventude? 

Mudando agora de tema, termi- 
naste a tua intervenção na AR afir- 
mando que para «a juventude o 
tempo corre depressa». O que faz 
correr o tempo para a juventude? 

Disse-o porque este período da 
nossa vida é um período que, regra 
geral, é rico em coisas que depois se 
vão abandonando, à medida em que 
a vida vai passando pelo enfrentar de 
uma realidade que é mais dura do 
que aquilo que se supõe. 

Nós temos pressa de viver este 
tempo tal como ele é para nós jovens 
— um tempo de esperança, de sonho, 
de imaginação, de capacidade de 
pensar e fazer coisas que, possivel- 
mente, noutra altura da nossa vida, 
por variadíssimas razões, por respon- 
sabilidades diferentes, face à socieda- 
de, face à família, não serão possíveis 
de serem concretizadas. 

Neste caso concreto é importante 
que enquanto membro de uma direc- 
ção associativa nos dêem condições 
para durante este período podermos 
ter uma actividade que nos agrade e 
que corresponda àquilo que queremos 
fazer. 

Se nos não dão essas condições, 
se o tempo entretanto passa, então 
vai-se esgotando e tornando-se difícil 
concretizar aquilo que ambicionámos. 

C^U4 iem se interessa 
pelas AAEE? 

Aproveito para fazer uma última 
pergunta. Incómoda, se quiseres. 
Pensas que as AAEE são um as- 

sunto que neste momento preocu- 
pa verdadeiramente a juventude, 
seja ela trabalhadora ou estudante? 

Nãí se preocupam com as AAEE 
como objecto, de facto! Como objecto 
finai. O associativismo enquanto 
objectivo do jovem não é assumido 
por parte dos jovens do nosso país. 
Enquanto instrumento para alcançar a 
possibilidade de usufruir filmes, for- 
mas de ocupação de tempos livres, 
convívios, espectáculos diversos, 
como forma de poder ter acesso a ou- 
tras fontes de informação, a livros 
mais baratos então tem importância 
relativa para os jovens. 

Agora, não tanto como um objecto 
da sua acção, mas como um meio 
para permitir o alcance de outras coi- 
sas. Se me disseres que as AAEE es- 
tão no centro das preocupações dos 
jovens, de facto não estão e por isso 
mesmo a matéria que acabámos de 
discutir na AR não suscitou a presen- 
ça massiva de estudantes nas gale- 
rias como sucedera, pouco antes, 
com os jovens médicos, que enche- 
ram as galerias quando a sua situa- 
ção foi discutida. 

Nós encaramo-lo e sabemos que é 
assim o que não impede que retire- 
mos a importância que atribuímos a 
esta discussão. Discussão essa que 
até foi a primeira de matéria agenda- 
da sobre problemas da juventude. Te- 
mos outros projectos apresentados, 
por exemplo a atribuição de subsídio 
de desemprego a jovens à procura do 
primeiro emprego, que achamos que 
é uma medida social bastante signifi- 
cativa se vier a ser aprovado. 

Nesta acção de «record» e «play» 
a que o gravador nos obriga chega-se 
sempre a uma conclusão: como com 
tão curta fita magnética se encheram 
tantas páginas dactilografadas. 

■ TR 



■ Albano Lima, 

enviado especial 

do «Avante!» 

20/3/86 • amnlt!/ Em 
 —    

fe 

FOCO • 20/3/86 

Alterações aos Estatutos do PCUS 

Melhorar o funeionamento 

das organizações de base 

m 

A 

/- 

-í 
VII 

Política de quadros, participação activa dos colectivos de 
trabalhadores na aceleração intensiva do desenvolvimento 
económico, na gestão das empresas e das outras actividades 
laborais, designadamente nas questões de salários e do 
emprego, constituem preocupações de grande actualidade na 

vida interna do Partido que dirige o Estado soviético. As organizações de 
base do PCUS, que no início do ano passado atingiam o total de 
436 003, são directamente visadas pelas alterações introduzidas nos 
Estatutos aprovados pelo XXVI1 Congresso do Partido Comunista da 
União Soviética. 

Nessas alterações se afirma que 
as organizações de base do PCUS 
constituem «o núcleo político do co- 
lectivo de trabalhadores». Tomando 
«parte activa na realização da políti- 
ca de quadros do Partido», as orga- 
nizações de base ajudam os trabalha- 
dores a «adquirir uma elevada for- 
mação política». De acordo com a 
lei, cabe-ihes «reactivar o papel do 
colectivo de trabalhadores na ges- 
tão da empresa e de qualquer outro 
local de trabalho» e estimular «o de- 
senvolvimento da actividade dos 
sindicatos, do Konsomol (Juventude 

empresas serem obrigadas a subme- 
ter qualquer piano de produção ou 
projecto a debate dos trabalhadores 
organizados. Se os CTs não os apro- 
varem, podem eles próprios apresen- 
tar variantes e propor outras soluções. 
Poderes mais amplos são agora atri- 
buídos aos CTs, que podem verificar 
se o salário de um operário corres- 
ponde ao volume de trabalho que 
efectivamente fornece, discutir ques- 
tões relacionadas com a atribuição 
dos prémios de produção e decidir so- 
bre as recompensas suplementares 
para os melhores trabalhadores. 
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A engenheira Ekaterina Bratsun. Sob a sua direcção trabalham sessenta 
comunistas, em postos-chave, na fábrica de construções metálicas de Leni- 
negrado 

Comunista) e outras organizações 
sociais». 

As alterações estatutárias, aprova- 
das por unanimidade no XXVII Con- 
gresso do PCUS, baseiam-se na con- 
vicção de que o colectivo de trabalha- 
dores deve tornar-se (e torna-se, jus- 
tamente) num elemento cada vez 
mais eficaz da auto-administraçâo so- 
cialista. 

Foi no mesmo sentido que entrou 
em vigor, em Junho de 1983, a «lei 
dos colectivos de trabalhadores e 
do aumento do seu papel na gestão 
das empresas, estabelecimentos e 
organizações». 

CSolecfívos investidos 
de mais amplos 
poderes 

Uma das inovações fundamentais 
quanto aos colectivos (CTs) na gestão 
é o facto de as administrações das 

Numa altura em que os colectivos 
de trabalhadores e as organizações 
de base do PCUS passam a dispor de 
maiores possibilidades de intervir pra- 
ticamente nas grandes transfor- 
mações económicas aprovadas pelo 
XXVII Congresso, deve sublinhar-se, 
como o fazem de resto os documen- 
tos do Partido, que o PCUS, nascido 
há mais de 80 anos, se preocupa hoje 
com o seu aperfeiçoamento decisivo, 
como força dirigente da sociedade so- 
viética e núcleo dirigente do seu siste- 
ma político. 

Criticado com o máximo de abertu- 
ra, inclusivamente nas páginas da Im- 
prensa diária e nos outros órgãos de 
comunicação social da URSS, o fun- 
cionamento do Partido aperfeiçoa-se, 
o trabalho dos comunistas torna-se de 
melhor qualidade no seio das massas 
e nos colectivos organizados nos lo- 
cais de trabalho. 

Embora a insatisfação seja um mo- 
tor que funciona permanentemente no 

O povo soviético vive bem 

O socialismo desenvolvido 

assenta em bases sólidas 

sentido de melhorar, quadro a quadro, 
organização a organização, colectivo 
a colectivo, o trabalho partidário dos 
quase 19 milhões de membros do 
PCUS, todo o «dirigismo» foi afastado 
da actividade directiva do Partido. 

Recorde-se que o PCUS não de- 
sempenha tarefas administrativas pro- 
priamente ditas. Aborda certamente 
os problemas económicos, ideológi- 
cos, sociais e culturais, mas na sua 
qualidade de dirigente político. Não 
como gestor. 

democracia 
no seu sentido 
mais estrito 

Por isso não se confundem as atri- 
buições dos colectivos de trabalha- 
dores (CTs) com as organizações de 
base do Partido. No seu sentido mais 
estrito, a democracia, encarada como 
a vontade da maioria, associa estrei- 
tamente um elevado grau de organi- 
zação com uma disciplina rigorosa e 
consciente. 

Independentemente da sua origem, 
da sua posição na sociedade, da na- 
cionalidade e do sexo, todos os mili- 
tantes podem ser eleitos para cargos 
dirigentes do PCUS. Mas, em con- 
dições iguais, o Partido procura pro- 
mover, no seu trabalho corrente, os 
quadros operários e camponeses; e 
note-se que, hoje, mais de três mi- 
lhões de comunistas têm menos de 
30 anos. Perto de três quartos das 
adesões provêm do Konsomol, pois o 
PCUS confia tarefas importantes à 
União das Juventudes Comunistas. 

A proporção dos operários dentro 
do PCUS aumenta à medida que 
crescem os efectivos da classe operá- 
ria. Os restantes trabalhadores enfilei- 
ram a seu lado em número cada vez 
maior no decorrer da edificação do 
socialismo. 

Entre os seus 19 milhões de mili- 
tantes, o Partido Comunista da União 
Soviética conta 8 milhões de operá- 
rios, mais de 2 milhões de campone- 
ses e mais de 7 milhões de intelec- 
tuais e empregados. As percentagens 
relativas são de 44,1 por cento de 
operários, 12,4 por cento de colcozia- 
nos (camponeses) e 43,5 por cento 
de empregados e intelectuais, A per- 
centagem dos intelectuais ronda os 22 
por cento. Os comunistas são hoje 
perto de 9,5 por cento da população 
adulta da União Soviética. 

Como é sabido, o PCUS não pro- 
cura aumentar a todo o custo os seus 
efectivos. As candidaturas são objecto 
de uma rigorosa selecção. Ser mem- 
bro do Partido não implica apenas 
responsabilidades acrescidas. É tam- 
bém motivo de prestígio e exige uma 
conduta exemplar. 

No entanto, o PCUS cresceu muito 
e constantemente. Em Março de 
1917, tinha apenas 24 mil membros. 
Mas em Abril do mesmo ano — o da 
Revolução de Outubro — eram já 
mais de 100 mil. Nas vésperas da in- 
surreição esse total subia para 350 
mil, com o apoio declarado de milhões 
de trabalhadores. 

Durante a época do cerco imperia- 
lista e da guerra civil, o Partido não 
cessou de crescer. Embora nessa 
época, a posse de um cartão do Parti- 
do transformasse o militante num can- 
didato certo e seguro à tortura e ao 
enforcamento sumaríssimo, mais de 
200 mil pessoas juntaram-se às filei- 
ras dos comunistas. Em 1924, quando 
Lénine morreu, os inimigos do Partido 
contavam com a confusão e o aban- 
dono nas fileiras comunistas. Mas o 
PCUS continuou a crescer. Os seus 
efectivos quase duplicaram por essa 
altura. 

A mesma tendência surgiu durante 
a II Guerra Mundial, a Grande Guerra 
Patriótica dos soviéticos. A invasão 
nazi e a sua derrota custaram a vida 
a três milhões de comunistas. 

Todos devem 
conhecer 
os seus direites 
e servir-se deles 

Fazer participar as organizações 
de base do PCUS e, através delas, 
todos os comunistas, cientes dos seus 
direitos e servindo-se deles, na políti- 
ca de quadros do Partido, é a aposta 

certa no êxito da muito séria reestru- 
turação e do aperfeiçoamento de mui- 
tos aspectos das relações de produ- 
ção, dos métodos de gestão, trata- 
mento, formas e estilo da direcção 
exercida pelo Partido e pelo Estado —• 
problemas que o XXVII Congresso do 
PCUS considerou de primeira linha e 
mesmo vitais. 

Mais de três milhões de obser- 
vações críticas e de propostas foram 
feitas durante a campanha para a re- 
novação dos mandatos que precedeu 
o XXVII Congresso do Partido. Uma 
das suas conquistas mais recentes e 
sem dúvida das mais importantes foi o 
facto de nos colectivos mais peque- 
nos, nas mais pequenas células, se 
ter comprovado o mesmo sentido da 
responsabilidade, como se se tratasse 
dos assuntos do Estado. Segundo a 
Imprensa soviética, procura-se cada 
vez mais examinar e resolver à luz do 
dia os problemas que surgem. 

A maior intervenção das organi- 
zações de base na vida das empre- 
sas, da sociedade e do próprio Estado 
ficou consagrada nos Estatutos do 
PCUS, 

Abre-se um campo de acção mais 
largo á iniciativa das massas, permi- 
tindo resolver problemas fundamen- 
tais, relativos à aceleração do desen- 
volvimento económico e social. ■ 

Estrutura orgânica do PCUS 
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povo soviético vive bem. Num período de 
desenvolvimento económico e social intensivo, o 

- desemprego não existe. Perto de 250 mil 
trabalhadores ferroviários, por exemplo, serão 
reintegrados noutros postos de trabalho durante o - 

próximo quinquénio. Só no ano passado, mudaram de emprego 
ou passaram à reforma 12 mil nesse sector e apenas na 
Bielorússia. A praga do desemprego foi completamente 
erradicada da sociedade soviética. Alguns apontamentos darão 
a seguir um pequeno panorama que, embora muito sumário, 
mostra ainda assim os resultados do trabalho socialista no 
passado quinquénio. 

Crescimento 
demográfico invulgar 

Com uma taxa de crescimento de- 
mográfico bastante elevada para um 
país desenvolvido — 2,4 milhões de 

• Panorama do 11." quinquénio (1981-85) 
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O salário mensal médio dos operá- 
rios e empregados subiu, no princípio 
do ano de 1982, treze por cento. Em 
1985, atingiu os 190 rublos. Entretan- 
to, a remuneração média dos colco- 
zianos aumentava 29 por cento, fixan- 
do-se, em média, nos, 150 rublos por 
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pessoas por ano — em 1 de Julho de 
1985 a URSS atingia os 277 milhões 
6 400 mil habitantes. Nas quinze re- 
públicas da União Soviética, foram 
criados no quinquénio de 1981-1985 
úois milhões e novecentos mil novos 
lugares em creches e jardins de infân- 
cia. Perto de 80 por cento das despe- 
ças com esses estabelecimentos es- 
'ão a cargo do Estado. As mães que 
trabalham têm uma licença paga de 
um ano para cuidarem do recém-nas- 
cido. Podem dispor de mais seis me- 
ças, se prescindirem de salário nesse 
Período, mas sem perderem o empre- 
se a os direitos adquiridos normais. 

rande progresso 
transportes 

Faz em Setembro próximo dois 
anos que terminou a construção dos 
mais de três mil quilómetros da linha 
férrea Baikal-Amur. Outros progressos 
cão notórios nos últimos cinco anos. 
f^as nenhum tipo de transporte teve 
fão rápido desenvolvimento como o 
úas tubagens. Representando apenas 
3'3 por cento do total do frete em 
f960, essa percentagem era dez ve- 
zes superior em 1984 e não parou de 
crescer, de acordo com o programa 
enargético da URSS aprovado em 
1984. 

1-0 nível de vida aumenta 
2 - Estabelecimento termal em Piati- 

gorsk, no Cáucaso 
3 - Baikal-Amur: 3000km.; 3200 

obras diversas; 136 pontes: 20 
com mais de 200 metros 

4 - Gasoduto Urengoi-Ujgorod 
5 - A equipa premiada do filme «Vai 

e Vê!» 
6 - Serguei Bubka em acção 
7 - «Moscovski», um dos grandes 

supermercados de Moscovo. O 
maior da Europa, construído 
durante o 11.° quinquénio 

8 - Aeroporto de Erevan, na 
Arménia 

g - Uma das estações do metro de 
Minsk, inaugurada em 1985 

mês. Através dos fundos sociais de 
consumo, a população recebeu, além 
dos salários, em 1984, 139,5 mil mi- 
lhões de rublos, sob a forma de subsí- 
dios e outras prestações sociais — 
mais 4,7 mil milhões de rublos do que 
em 1983. No total, esses subsídios fa- 
miliares e outras vantagens sociais 
progrediram 25 por cento entre 1981 
e 1985. Neste último ano representa- 
vam, em média, 530 rublos por habi- 
tante. 

{ovens 
são numerosos 
em todos os órgãos 
do poder 

Nas eleições de Março de 1984 
para o Soviete Supremo, o órgão le- 

gislativo da URSS, 331 dos 1500 de- 
putados tinham menos de 30 anos. A 
juventude é numerosa em todos os 
órgãos eleitos. Quanto ao desporto e 
à cultura física em geral, a URSS 
dispõe de 260 colectivos para esse 
tipo de educação. 89 milhões praticam 
regularmente um desporto. Noutros 
campos do desenvolvimento cultural, 
sem contar os grupos amadores, a 
URSS dispõe de 628 teatros, 329 mil 
bibliotecas e 151 mil cinemas. No 
que respeita ao comércio a retalho e 
outros serviços, a URSS dispunha no 
quinquenato anterior de 286 mil esta- 
belecimentos de prestação de servi- 
ços, que realizaram, em 1984, um vo- 
lume de negócios da ordem dos 9,837 
mil milhões de rublos. 

As doenças infecciosas mais gra- 

ves foram eliminadas há muito. É o 
caso da peste, varíola e tifo. Actual- 
mente há apenas casos isolados de 
malária, poliomielite e difteria. A taxa 
das outras doenças infecciosas conti- 
nua a diminuir. Relativamente a 1960, 
aumentou 2,3 vezes o número de 
cientistas dedicados à pesquisa em 
medicina. Pela primeira vez, no que 
respeita ao turismo, as excursões ul- 
trapassaram na URSS, em 1984, os 
200 milhões de pessoas. Outros avan- 
ços decisivos registaram-se no domí- 
nio da habitação (as rendas não são 
alteradas desde 1928: o nível dos alu- 
gueres soviéticos é o mais baixo do 
mundo e representa apenas cerca de 
3 por cento do orçamento de uma fa- 
mília média). Progride a construção 
em «co-propriedade» com o Estado. 
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O mesmo acontece com as casas in- 
dividuais. Constrói-se em grande es- 
cala na Sibéria, no Grande-Norte, no 
Extremo-Oriente. Constroem-se em 
média perto de dois milhões de apar- 
tamentos por ano. Não há desaloja- 
dos na União Soviética. Mas os apar- 
tamentos continuam a faltar. O plano 
quinquenal que se inicia agora pro- 
põe-se fornecer um apartamento a 
cada família soviética. ■ 



respeito peio pão 

Numa daquelas prolongadas 
conferências de Imprensa diárias, 
onde inevitavelmente se percebia a 
invulgar medida do interesse pelo 
XXVil Congresso do PCUS e por tudo 
o que se passava à sua volta, surgiu 
uma pergunta sobre o preço do pão 
na União Soviética. 
A pergunta parecia deslocada. Um 
órgão de informação estrangeiro 
pretendia saber se se confirmavam os 
rumores acerca da subida iminente do 
preço daquele produto, ainda de largo 
consumo na URSS. Assim pelo 
menos constava no Ocidente. 
Comparado com a natureza dos 
assuntos tratados no Centro de 
Imprensa, que funcionou durante os 
trabalhos do Congresso, o preço do 
pão parecia marginal, supérfluo, 
naquela manhã de 26 de Fevereiro de 
1986. Era como se perguntassem a 

um atleta que acabava de bater um 
recorde mundial de que grave doença 
sofria e da qual podia morrer no 
próprio momento em que dava 
mostras da forma física mais perfeita. 
A sensação era um pouco essa. 
No entanto, a pergunta foi encarada 
normalmente. Mas a resposta 
mereceu do dirigente do PCUS uma 
referência à parte. Disse o camarada 
Gueidar Alive, membro efectivo da 
Comissão Política do PCUS, que o 
preço do pão, apesar de confirmado o 
seu elevado consumo na URSS, não 
representa praticamente nada para 
qualquer orçamento familiar. 
O pão vende-se a um preço irrisório 
na União Soviética. O seu preço é 
mais baixo do que em qualquer outro 
país. Apesar do custo dos cereais 

importados que não conta poucr nas 
compras ao exterior, o pão não 
aumentou um copeque desde 1955 (já 
lá vão mais de trinta anos) como aliás 
tem sucedido com outros produtos de 
primeira necessidade. O seu preço 
(com um rublo podem-se comprar 
entre quatro e seis quilos de pão) 
mantém uma estabilidade invejável, 
inatingível para qualquer país 
desenvolvido ou não. 
Até aqui, nada que possa surpreender 
mesmo um órgão de informação — 
«ocidental» até ao miolo. Mas já o 
mesmo não sucede com o comentário 
que o facto de a pergunta surgir 
suscitou no camarada encarregue de 
lhe responder. 
Disse Aliev, ao desmentir o aumento, 
que o pão é objecto de respeito na 
União Soviética; que, apesar do seu 
preço insignificante, o povo continua a 
não desperdiçar uma migalha. 
Evidentemente não o faz porque o 
produto escasseie ou seja caro. Já se 
disse que o pão não chega a contar 
no orçamento doméstico. Não se 
desperdiça um pedaço de pão na 
URSS, porque o povo sabe que o seu 
preço e a sua abundância 
representam uma autêntica conquista 
colectiva que não se apaga na 
memória popular. 
Ainda não há muitos anos era 

frequente, pelo menos em algumas 
aldeias do Minho, beijar o pedaço de 
pão inadvertidamente caído e logo 
apanhado do chão. Eram visíveis 
nesse gesto de respeito os restos de 
um sentimento talvez de raiz religiosa 
nada superficial. 
Mas é diferente o que se passa na 
URSS com o pão. Não se trata, ao 
que parece, de tradições religiosas, 
nem de qualquer arcaísmo ou 
superstição. O respeito pelo pão é 
como o respeito por si próprio e o 
respeito pelos outros. (E são os 
turistas que o notam, e para ele 
chamam a atenção). 
Mesmo em Portugal é frequente ver- 
-se pão fresco no lixo. No entanto, o 
consumo do pão é também 
considerável no nosso país, 
constituindo a base alimentar de muita 
gente. Noutros países de menor 
consumo em hidratos de carbono 
ninguém liga também a um pedaço de 
pão. E o seu preço representa muito 
mais do que na URSS, relativamente 
à média dos gastos mensais de um 
agregado familiar. 
Há naturalmente uma parte de afecto 
simbólico na recusa em desperdiçar o 
mais pequeno bocado de pão. Há 
também uma parte substancial que 
cabe aqui, como é simples de 
entender, aos hábitos alimentares 

tradicionais na população; às 
epidemias de fome que devastaram 
antigamente o povo russo e os outros 
povos da União Soviética. 
Tudo isso é certo, e muito mais sobre 
o caso se poderia dizer. Mas os 
tempos são outros. E o camarada 
Aliev sublinhou com justeza e 
oportunidade as diferenças de 
posição, até perante a vida, que 
significam, na sua simplicidade 
aparente, uma atitude de respeito pelo 
pão, comparada com uma atitude de 
desperdício, de negligência por um 
«bucha», que vale menos que um 
fósforo ou coisa assim. 
Mas, para afastar a mínima confusão, 
diga-se já agora que a atitude popular 
na URSS para com o pão em nada se 
aparenta com noções de avareza, ou 
com a fábula que os protagonistas da 
poupança burguesa contavam dantes 
às crianças sobre o alfinete apanhado 
do chão pelo (depois) banqueiro 
Laffite. Não foi a apanhar alfinetes do 
chão que o banqueiro Laffite 
enriqueceu — o mais inocente menino 
da «primária» tem hoje obrigação de 
o saber. Mas o respeito pelo pão não 
é uma fábula. E mesmo que o fosse 
valeria, ainda assim, muito mais do 
que a do (depois) banqueiro Laffite, 
que não comeu, até lhe tomar o 
gosto, o pão que o diabo amassou. ■ 

tt 

Uma família soviética 
1e E. Koktych, na revista «Etudes soviétiques», Fev./86) (Fotos 
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Desenvolvimento Êtarmonioso do indivíduo 

O homem e a família 

- centro do mundo e da accão 

Dos «robots» ao programa agro-alimentar, das reformas do ensino ao 
desenvolvimento intensivo dá economia, da estabilidade do custo de 
vida ao aumento dos salários, há sempre dois pontos centrais em toda 
a sociedade soviética: o homem e a família. Para o Partido e para o 
Estado, «elevar o nível de vida dos soviéticos a um escalão 
qualitativamente no. s garantir o melhoramento regular das suas 
condições de trabalho e de vida» é um problema que exige uma 
solução «organicamente ligada ao desenvolvimento harmonioso do 
indivíduo, ao crescente dinamismo da iniciativa criadora dos 
trabalhadores». Estas palavras que constam da linha política do PCUS, 
aprovada pelo XXVII Congresso, vão a par de outras que se referem à 
exigência de «sérias transformações nas condições, no carácter e no 
conteúdo do trabalho». 

A magnitude das tarefas que se 
apresentam ao povo soviético nos 
próximos quinze anos, embora sejam 
indispensáveis «reformas radicais», 
como lhes chamou o camarada Gor- 
batchov no Relatório político do CC 
unanimemente votado pelo Congres- 
so, partem de uma base social, políti- 
ca e económica que só 70 anos de 
socialismo poderiam criar. Partem, por 
exemplo, da completa ausência de 
desemprego, de um elevado nível de 
justiça social, de uma coesão exem- 
plar dos povos que vivem e trabalham 
em comum na pátria soviética. 

Partem também de um avanço téc- 
nico-científico que, embora diferente 
nos objectivos do entretanto alcança- 
do pelos países capitalistas desenvol- 
vidos, não receia a paridade com as 
maiores conquistas mundiais da ciên- 
cia e da técnica, seja qual for a sua 
origem e finalidade. 

Partem finalmente de pequenos 
factos quotidianos, que pela sua ba- 
nalidade parecem só dar nas vistas 
ao visitante estrangeiro. 

Para quem vai de Portugal, hàoi- 
tuado à galopante subida dos preços 
e aos baixos salários, deparam-se al- 
guns indicadores surpreendentes. 

Sabe-se, por exemplo, que os pre- 
ços na União Soviética são fixados 
pelo Estado. Comprada a retalho, a 
carne, cujo preço não aumenta desde 
1962, custa metade do seu preço real. 
O resto é suportado pelo Estado. Os 
subsídios estatais, só para a carne e 
o leite, correspondem a quase 160 ru- 
blos (3200 escudos aproximadamen- 
te) por ano e por habitante. Os subsí- 
dios atribuídos aos preços são supor- 
tados pelas empresas do Estado. São 
também utilizadas nos subsídios re- 
ceitas provenientes das vendas a pre- 
ços elevados de bebidas alcoólicas, 
tabaco, joalheria e outros artigos de 
luxo. 

Outro facto surpreendente: um ru- 
blo chega para o consumo semanal 
de energia eléctrica de uma família de 
4 pessoas; chega para doze dias de 
telefone, independentemente do nú- 
mero de chamadas; o aquecimento 
doméstico a água não ultrapassa um 
rublo-um rublo e meio por pessoa e 
por mês; com um rublo podem com- 
prar-se seis quilos de pão; o mesmo 
se gasta para comprar meio quilo de 
carne, três litros de leite, trezentos 
gramas de manteiga ou de queijo; ain- 
da com um rublo compram-se dez 
quilos de batatas; o gás doméstico 
custa entre 40 copeques e meio rublo, 
por pessoa e por mês, independente- 
mente da quantidade consumida. 

As rendas de casa não são aumen- 
tadas desde 1928. Um rublo chega 
para 20 trajectos de metro ou de aulo- 

Trabalho 
criador 
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is 

Novas gerações 

carro, sejam quais forem as distâncias 
percorridas. Um litro de gasolina custa 
entre 30 e 40 copeques. 

O salário médio de operários e em- 
pregados é de 185 rublos mensais. 
Para a renda de casa nunca vão mais 
do que 3/4 por cento dos rendimentos 
familiares. Nas creches e jardins de 
infância só pagam as famílias de 
maiores rendimentos. A saúde e a 
educação são gratuitas e de boa qua- 
lidade. 

ias 185 rublos 
é pouco ou muito? 

É muito, e comparado com o salá- 
rio médio mensal dos portugueses, é 
muitíssimo. Repare-se que a maioria 
das pessoas aptas a trabalhar só 
paga de impostos anuais uma impor- 
tância que oscila entre 0,25 e 13 por 
cento dos seus rendimentos prove- 
nientes do trabalho. Os preços dos 
bens e serviços essenciais são irrisó- 
rios, como vimos. O salário líquido 
médio na União Soviética garante um 
nível de vida elevado. 

Além disso, nenhum desconto é fei- 
to para reformas, subsídios de doen- 
ça, desemprego, ou férias anuais de 
que beneficiam perto de 130 milhões 
de pessoas. Setenta por cento das 
despesas com as férias são suporta- 
dos pelo Estado ou pelos Sindicatos, 
que às vezes as pagam na totalidade. 

Referimos apenas um pequeno nú- 
mero de exemplos. As diferenças são 
muitas e profundas relativamente ao 
nosso país e mesmo aos países capi- 
talistas de maior desenvolvimento. Os 
soviéticos têm amplos caminhos a 
percorrer com segurança. A «reforma 
radical», de que fala o Relatório do 
CC, a necessidade indispensável de 
avançar vai mexer e muito com dife- 
rentes aspectos da vida e do trabalho 
na União Soviética. 

Mas o homem e a família não se 
desenvolvem em estufas. O elevado 
grau de democracia e de liberdade 
crítica alcançado na URSS permitirá 
que o povo soviético atinja em paz as 
metas que se propôs e constitua ain- 
da mais um exemplo vivo para a solu- 
ção dos problemas de todos os ho- 
mens, solidários ou não com as vitó- 
rias que o socialismo alcançou. ■ 
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Ne rescalde do Congresso 

Embaixador sublinha 

«norma universal» 

das relações da URSS 

• Apelo ao reatamento oficial 

das relações culturais 

O embaixador da União Soviética em Portugal, camarada Valentin Vdo- 
vin, deu na passada quinta-feira uma conferência de Imprensa em Lisboa. 
Depois de se referir no seu discurso inicial às conclusões principais do 
XXVII Congresso do PCUS, designadamente no que respeita à política 
externa, o camarada Vdovin respondeu depois a numerosas perguntas dos 
principais órgãos de comunicação social. Após ter citado o camarada Gor- 
batchov, secretário-geral do PCUS, o embaixador da URSS em Portugal 
sublinhou que «a política externa soviética é virada para a procura do 
entendimento recíproco, o diálogo e a afirmação da coexistência pacífica, 
como norma universal das relações entre os Estados». 

Na presença dos jornalistas, incluindo a RTP e a Rádio, bem como 
órgãos de informação estrangeiros, Valentin Vdovin, que recentemente as- 
sistiu ao lançamento em Lisboa pela editorial «Avante!» de uma colectânea 
de discursos do camarada Mikhaíl Gorbatchov, considerou «agradável re- 
ferir que na maioria dos comentários da imprensa, rádio e televisão estran- 
geiras, incluindo a portuguesa, foi feito um balanço, em geral positivo, dos 
trabalhos do Congresso, do conteúdo dos relatórios, das intervenções dos 
delegados, dos documentos aprovados». 

Na conferência de Imprensa a que se seguiu uma recepção na Embai- 
xada da URSS, o camarada Vdovin, depois de citar alguns comentários da 
Imprensa estrangeira, a seu ver «mais característicos», lembrou que esti- 
veram presentes em Moscovo para assistir aos trabalhos do XXVII Con- 
gresso do PCUS «mil e dezasseis jornalistas de 72 países, em representa- 
ção de 394 órgãos da imprensa, televisão e rádio». 

O camarada Vdovin, em resposta a várias perguntas dos jornalistas, 
salientou o seu interesse pelo desenvolvimento das relações económicas 
entre Portugal e o seu pais e apoiou as palavras do dr. Mário Neves, 
presidente da Associação de Amizade Portugal-URSS, jornalista, que foi o 
primeiro embaixador de Portugal na União Soviética depois do 25 de Abril. 
Mário Neves condenou a interrupção oficial das relações culturais do nos- 
so país com a União Soviética — por decisão unilateral de um governo de 
Lisboa — e apelou, com o apoio expresso do camarada Vdovin, ao seu 
reatamento legal. 



« 

tembrem-se de que fazem parte do género humano e 
esqueçam tudo o mais». Foi há 40 anos, o Apelo de 

1 Bertrand Russell e Albert Einstein. Um alerta à 
» necessidade de uma outra mentalidade na era nuclear, 

hoje reiteradamente sublinhada e materializada na política 
concreta da URSS e da comunidade socialista (também nas posições 
de alguns dirigentes do mundo do capital), e núcleo mobilizador do 
grande movimento da paz. Um alerta lúcido, realista, que não 
escamoteava os problemas reais: as «divergências entre o Leste e o 
Ocidente (...) não devem ser resolvidas pela força das armas». 

aos ensaios nutleares 

Desnudearízar a Europa 

• importantes direcções de luta 

Quase quatro décadas depois, no 
documento do Pentágono «Directivas 
em matéria de defesa para os exercí- 
cios de 1984 a 1988» diz-se explicita- 
mente: «As forças nucleares america- 
nas devem ser superiores e terem a 
capacidade de obrigar a União So- 
viéica a terminar rapidamente as hos- 
tilidades em condições favoráveis 
aos Estados Unidos». 

As posições assim expressas va- 
lem por si. E a prática confirma quem 
se situa ainda no passado, ameaçan- 
do com tal posição a simples possibili- 
dade de futuro. 

r ropostos novas 

política «rotineira» 

A União Soviética decidiu abster- 
-se da realização de explosões nu- 
cleares, até os Estados Unidos reali- 
zarem a sua primeira explosão. É esta 
a resposta do camarada Gorbatchov, 
secretário-geral do PCUS, à mensa- 
gem dos «seis» (Argentina, índia, Mé- 
xico, Tanzânia, Suécia e Grécia), a úl- 
tima subscrita por Olof Palme, em 
vésperas do assassinato do dirigente 
social-democrata sueco, A União So- 
viética propõe ainda o início em Abril 
de negociações bilaterais para a total 
interdição de experiências nucleares. 
O que, como foi sublinhado, é uma 
proposta nova. 

A «contra-proposta» de Washing- 
ton seria o convite a cientistas soviéti- 

cos para «verificação» de ensaios nu- 
cleares no deserto de Nevada... Ou 
seja, o prosseguimento de facto das 
experiências nucleares. 

Também no que respeita à desnu- 
clearização da Europa, para o que 
existe um detalhado e realista plano 
soviético no sentido da total liquidação 
do armamento nuclear, de que o pri- 
meiro passo seria dado pela União 
Soviética e os Estados Unidos em pa- 
ralelo com o congelamento do arma- 
mento nuclear britânico e francês, a 
resposta dos países capitalistas 
abrangidos é objectivamente negativa. 

Paralelamente decorrem os 
«bons» negócios... 

O ministro dos Negócios Estran- 
geiros da RFA, Genscher, vai dizendo 
que o seu governo não quer tratados 
militares com os EUA no domínio da 
«guerra das estrelas», mas que, en- 
quanto isso, as negociações sobre a 
participação de empresas no projecto 
estão no «bom caminho» (!). 

A empresa norte-americana «Lock- 
heed» já assinou um contrato «para 
experiências» com o objectivo da mili- 
tarização do cosmos. E a «General 
Dynamics» tem contrato para a cons- 
trução de um novo submarino lança- 
-mísseis «Trident». 

São problemas centrais que estão 
em jogo. Não por acaso a questão da 
interdição das experiências nucleares 
e a desnuclearizaçâo da Europa fo- 
ram os temas dominantes do encontro 
realizado em Estocolmo entre o pri- 
meiro-ministro soviético Nikolai Rijkov 

Como gostar um bilião? 

No curto espaço de cinco anos, as despesas militares norte-americanas 
alcançaram a soma inimaginável do trilião de dólares. 

Reproduzimos aqui um pequeno comentário do conhecido (também en- 
tre nós) astrónomo norte-americano Carl Sagan, inserido nas páginas do 
semanário soviético «Notícias de Moscovo». 

O contra-ponto da mentalidade imperante no Pentágono. E também a 
outra face dos Estados Unidos, infelizmente particularmente conhecidos 
pela ameaça que a sua política constitui para todos os povos do mundo, 

«...Ao imaginar o quadro dos últimos instantes da humanidade digo 
para mim mesmo que é necessário fazer qualquer coisa, explicar aos 
meus compatriotas, a todos os homens, o que os espera, de forma que as 
partes em confronto parem e reflitam: já chega de ódio! Talvez seja neces- 
sário ocupar-se de outros problemas — a preservação da humanidade, o 
estudo dos outros mundos, a luta contra as doenças e contra a miséria. 
Calculei, apenas no quadro da astronomia, ciência que me é cara, quanto 
seria possível fazer com o bilião de dólares destinado ao programa da 
«guerra das estrelas», na valorização pacífica do espaço cósmico. Com as 
tecnologias existentes, esta'soma permitiria enviar expedições pilotadas a 
Marte, criar uma base permanente habitada na Lua, enviar naves não 
tripuladas para o estudo do Sol, garantir um laboratório permanente em 
órbita circunterrestre. E sobrariam ainda umas centenas de milhar para a 
realização de programas sociais». 

Parece — mas não é, não pode ser — um sonho. É apenas um esboço 
possível da única alternativa do futuro. 
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e o secretário de Estado norte-ameri- 
cano George Shultz. 

A Europa é, neste momento, um 
imenso depósito de armas nucleares. 
Até ao fim do decénio, e segundo os 
planos do Pentágono, deverá haver 
no continente mais de 10500 ogivas. 
Um número que ultrapassa já qual- 
quer critério racional pois dá para li- 
quidar várias vezes a vida, não só no 
continente, mas em todo o planeta. 

A importância da suspensão dos 
testes nucleares impõe-se por si: é o 
aspecto qualitativo da corrida aos ar- 
mamentos que está em causa. Como 
sublinhou o camarada Gorbatchov, 
«quanto mais tempo passar mais gra- 
ve se torna o problema (...) sem as 
experiências e sem a renovação dar- 
-se-ia lugar progressivamente a um 
processo de "atrofiamento" dos arse- 
nais nucleares e de "necrose" das ar- 
mas nucleares». 

Mas é isso, exactamente, que o 
imperialismo não quer! 

E o futuro? 

O futuro só tem uma direcção pos- 
sível. E convém relembrar que não 
estamos em terreno virgem. A batalha 
pela paz tem uma longa história. E as 

suas vitórias. Exactamente no domínio 
da limitação das experiências nuclea- 
res e do desanuviamento na Europa. 

«No passado, os nossos países 
souberam encontrar uma linguagem 
comum quando das conversações so- 
bre a limitação de ensaios nucleares, 
por exemplo — diz Sagan, nas pági- 
nas do «Notícias de Moscovo» — 
lembrem-se do Tratado de 1963 sobre 
a interdição dos ensaios de armas nu- 
cleares na atmosfera, no espaço cós- 
mico e nos fundos submarinos assim 
como do Acordo entre a URSS e os 
EUA (1973) sobre a prevenção de 
uma guerra nuclear. Este acordo esti- 
pula nomeadamente que as partes se 
obrigam a agir de forma a prevenir si- 
tuações susceptíveis de provocar um 
perigoso agravamento das suas re- 
lações, a evitar os confrontos arma- 
dos e a excluir a eventualidade de 
uma guerra nuclear entre a URSS e 
os EUA, ou entre cada uma das nos- 
sas duas potências e outros países». 

Foi no velho continente que se de- 
ram entretanto alguns dos passos 
mais importantes para o desanuvia- 
mento. 

Isso mesmo é destacado na decla- 
ração Gorbatchov de Janeiro deste 
ano, em que se avança o plano sovié- 
tico de 15 anos para a desnucleariza- 
çâo total do planeta. 

«Está longe de ser fortuito o facto 
de considerável parte das novas ini- 
ciativas soviéticas visar directamente 
a Europa. Se for efectuada uma brus- 
ca viragem a favor da politica de paz, 
poderia caber a este continente uma 
missão especial. Esta missão é a 
construção do edifício do desanuvia- 
mento. 

«A Europa dispõe para o efeito da 
experiência histórica necessária e, fre- 
quentemente, ímpar. Basta evocarmos 
que, com os esforços conjuntos dos 
europeus, dos EUA e do Canadá, foi 
elaborada a Acta Final de Helsínquia. 
Se for necessário um exemplo concre- 
to e palpável da nova mentalidade e 
psicologia politica na abordagem dos 
problemas da paz, da cooperação e 
da confiança internacional, este docu- 
mento histórico pode servir, em gran- 
de medida, como exemplo». 

A luta contra os mísseis na Europa 
gerou dos maiores movimentos de 
massas alguma vez realizados contra 
as armas nucleares, Que nomeada- 
mente contribuíram para uma maior 
sensibilização, a nível mundial, do pe- 
rigo que representa a corrida às ar- 
mas nucleares, nos planos quantitati- 
vo e, em particular, qualitativo. Assim 
temos exemplos e premissas para 
que a batalha pela paz se desenvolva 
ao nível das necessidades. 

O próprio impulso interno que a 
União Soviética e a comunidade so- 
cialista estão a viver, num salto quali- 
tativo para o futuro, e a envergadura e 
audácia do programa de paz que se 
prende a esse mesmo impulso, cria- 
rão a base para que se imponha, com 
a luta de todos, a nova mentalidade 
nas relações internacionais. 

Que se imponha a única premissa 
possível para o futuro — para a Hu- 
manidade, para o próprio planeta Ter- 
ra. Como se dizia num programa so- 
bre o holocausto nuclear recentemen- 
te passado no pequeno écran, «a Na- 
tureza fala connosco». Hoje depende 
de nós a nossa e a sua própria exis- 
tência. — 
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Um par de sapatos 

e um par de botas,.. 

Na rubrica «Parlamento» esteve em discussão a alienação 
das empresas públicas. 

0 Governo faz do caso um «caso» com a Assembleia da 
República. Aqui d'el-rei que a Assembleia está a intrometer-se 
na área do Governo, o Governo quer administrar e a Assem- 
bleia da República não deixa. 

A Assembleia — dizem eles — exorbita. Se isto continua 
assim, qualquer dia os ministros têm de publicar decreto-lei, se 
quiserem comprar um parzinho de sapatos... 

Como anedota, não está mal. Quer-me no entanto parecer 
que em lugar de um par de sapatos, o governo está a arranjar 
um grande par... de botas. 

Trata-se, como os leitores devem saber, da venda pública 
de 53 por cento das acções do «Jornal de Notícias». 

Estamos diante do diário português de maior tiragem. Mais: 
trata-se de uma empresa rendível. 

Daqui se conclui que o governo pretende oferecer ao capi- 
tal privado um órgão de informação já feito, com seu público 
certo e êxito garantido. Ou seja: o Estado correu os riscos e 
agora entrega as vantagens de mão beijada. 

Por outro lado, ao alienar uma empresa rendível, o Gover- 
no está, na prática, a descapitalizar o Estado. Isto não é admi- 
nistrar; isto é desgovernar. Ao intervir, como o fez a Assem- 
bleia da República quis significar que não se demite de fiscali- 
zar os actos do Governo. E por muito que custe a Amândio de 
Azevedo e seus pares, não há nenhum acto do Governo fora 
da acção fiscalizadora da Assembleia da República. 

Até os sapatos, sim senhor — se eles se destinarem, não 
a calçar os ministros, mas a calçar o País. 

Isto, evidentemente, se não quisermos que o País venha a 
ficar descalço... 

Ó Sr. Bush, olhe que isto 

náo é Dallas! 

Repare só, leitor, nesta sequência informativa. Repare 
bem. 

1 — Referendo em Espanha sobre a NATO. 
2 — Entrevista, a partir de Lisboa, de um comentador es- 

panhol em Madrid. 
3 — Referência por um repórter da RTP à conferência de 

Imprensa do Embaixador Soviético, Valentin Vdóvin. 
4 — Entrevista com um representante português dos inte- 

resses da NATO. 
5 — Marante entrevista o falcão Bush... 
Daqui podemos tirar várias conclusões, para melhor com- 

preendermos o pluralismo efectivamente imperante na televi- 
são portuguesa. 

Vejamos, por um lado, que se entrevista um representante 
do sim espanhol. Em Portugal, a RTP não encontrou uma 
única pessoa que assinalasse o significado e as consequên- 
cias do não. 

Por outro lado, a RTP mandou à Conferência de Imprensa 
do Embaixador soviético um repórter munido apenas de cader- 
no e esferográfica. Deve ser para o Lumiar, a última palavra 
em material electrónico... 

Mas, quando se tratou de dar a vez aos falcões, fê-lo em 
directo, de viva voz, segundo a boa técnica televisual. Escusa- 
do pôr mais na carta para se ver, sem lupa, o lado aonde bate 
o coração da RTP... 

Da boca de Bush ouvimos as palavras mais grosseiras, as 
desinformações mais abjectas, as considerações mais impolíti- 
cas jamais proferidas em programa da responsabilidade da 
televisão portuguesa. 

E infelizmente ninguém foi capaz de lhe mostrar que esta- 
va em Lisboa — e não em Dallas. 

Omitir também 

é desinformar 

UCP S. Brás do Regedoura. Estamos no ano de 1986, 
apenas doze anos depois do 25 de Abril... 

Os trabalhadores são roubados. À luz do dia. Roubados de 
seus bens, ofendidos na sua dignidade, amesquinhados no 
seu suor. Os agrários mandaram, o governo cumpriu. 

Veio a GNR. Algumas dezenas. A pé, a cavalo. Impressio- 
nante manifestação de força. Vinham dar cumprimento a «um 
acto administrativo»... — ó de que lindas palavras se veste a 
injustiça! 

Tudo isto aconteceu. Neste país. Na semana passada. 
Aconteceu. Mas a televisão ignorou tudo, Nem uma palavra, 
nem uma imagem, no Telejornal... 

Os agrários contam com o governo, com a GNR, com a 
televisão. Contam com tudo. Mas, tarde ou cedo, não conse- 
guirão nada. 

■ Ulisses 
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Os partidos: 

encontros e desencontros 

Toda a comunicação social deu grande destaque à realização dos 
encontros entre partidos da área democrática, especialmente ao que 
ocorreu entre delegações do PCP e do PS. Segundo o secretário- 
-geral do PCP, Álvaro Cunhal, «há perspectivas seguras de que o 
diálogo entre os dois partidos e entre outras forças democráticas se 
aprofundará nos tempos mais próximos». 

Diálogo 
democrático 

• «Pela primeira vez desde 
1979, delegações do PS e do 
PCP reuniram-se ontem na sede 
nacional deste último partido. O 
encontro, definido pelas duas or- 
ganizações como "o início de 
uma nova fase do seu relacio- 
namento" teve a duração de 
uma hora e 15 minutos. 

"A manobra presidencial es- 
gotou-se mas não a dinâmica 
de renovação da prática políti- 
ca", afirmou Manuel Alegre, la- 
deado por António Macedo, pre- 
sidente do PS, no termo do en- 
contro, Por seu turno, Álvaro 
Cunhal declarou haver "pers- 
pectivas seguras de que o diá- 
logo entre os dois partidos e 
entre as outras forças demo- 
cráticas se aprofundará nos 
tempos mais próximos". 

Ao fim da tarde, realizou-se, 
na sede do PRD, idêntica reu- 
nião entre renovadores-democrá- 
ticos e comunistas.» 

(«Expresso», 15 Março) 

PSD: dirigentes 
expulsos 

• «José Veludo e Rui Oliveira e 
Costa, dirigfntes sindicais so- 
ciais-democratas, foram no sába- 
do passado expulsos do seu par- 
tido. A razão da expulsão pren- 
de-se com o facto de terem 
apoiado Mário Soares para a 
Presidência da República, ao 
contrário do PSD, que apoiou 
Freitas do Amaral. 

O Conselho de Jurisdição Na- 
cional, que reuniu no dia 8, para- 
lelamente ao Conselho Nacional, 
decidiu, após um debate de cin- 
co horas e de uma deliberação 
que não foi consensual, enviar 
aos dois sindicalistas uma nota 
de expulsão. 

José Veludo e Rui Oliveira e 
Costa já tinham, entretanto, 
apresentado por escrito as res- 
pectivas defesas, baseadas no 
programa do Partido Social-De- 
mocrata, num preâmbulo dos Es- 
tatutos dos Trabalhadores So- 
ciais-Democratas (TSD) e em 
dois artigos da Constituição Por- 
tuguesa. 

Em todos eles está consigna- 
da a independência total dos diri- 
gentes sindicais face aos pode- 
res económicos e político-parti- 
dários, para melhor defesa dos 
interesses dos trabalhadores. 

José Veludo e Rui Oliveira e 
Costa encaram, inclusivamente, 
a hipótese de recorrerem ao Tri- 
bunal Constitucional para contes- 
tar a decisão do seu partido, ale- 
gando que esta viola os direitos 
constitucionais.» 

(«Diário de Notícias», 18 Março) 

CDS: 
escaramuças 
antes 
do Congresso 
de 11 de Abril 

• «Morais Leitão defende uma 
posição — que alguns já apeli- 
daram de "presidencialista" — 
segundo a quai o CDS deveria 
ser dirigido por uma Comissão 
Directiva Nacional homogénea e 
composta por duas dezenas de 
militantes em cujo interior ape- 
nas o cargo de presidente ga- 
nharia autonomia, com poderes 
para delegar num vogal, por si 
escolhido, algumas das suas 

competências: seria o secretário- 
-gerai do partido. Ainda de acor- 
do com as propostas deste gru- 
po encabeçado por Morais Lei- 
tão, as representações distritais 
teriam assento apenas no Con- 
selho Nacional onde igualmente 
figurariam (proporcionalmente ao 
número de votos obtidos, em 
Congresso) as várias correntes 
do partido. 

Adriano Moreira propõe man- 
ter a actual base estatutária em- 
bora transformando a Comissão 
Política num órgão "menos con- 
sultivo" e mais produtivo, divi- 
dindo-a por áreas específicas. 
Dessa comissão emanaria a Co- 
missão Permanente composta 
pelo presidente, dois adjuntos 
por ele escolhidos entre os vo- 
gais, três vice-presidentes e o 
secretário-geral. 

Quanto a Gomes de Pinho 
preconiza a existência do cargo 
de presidente do partido eleito 
directamente em Congresso e 
detendo funções próprias de re- 
presentação e garantia da fideli- 
dade ao património doutrinário 
do CDS. Os poderes políticos e 
executivos ficariam nas mãos do 
presidente da Comissão Política 
(homogénea) da qual emanariam 
quer a Comissão Directiva, quer 
o secretário-geral. 

De acordo com os proponen- 
tes desta última solução estatu- 
tária ela surge por existirem ac- 

tualmente no CDS "dois fortes 
e legítimos candidatos à lide- 
rança do partido. Candidatos e 
correntes que o partido não 
pode manter em luta, porque 
não resistiria à radicalização 
das posições em confronto". 
Nesta linha, Cavaleiro Brandão 
(apoiante de Gomes de Pinho) 
insiste em que "só o conjunto 
das três sensibilidades em 
presença representa um equilí- 
brio global do partido e, por 
isso, há que garantir a sua 
convergência". 

Pelo contrário, quer Adriano 
Moreira, quer Morais Leitão se 
manifestam aguerridamente con- 
tra qualquer "falsa solução" e 
rejeitam liminarmente qualquer 
"negociação de nomes". "To- 
mei todas as iniciativas ao 
meu alcance para tentar uma 
unidade de projecto político, 
que é a que defendo — afirma 
Adriano Moreira, que se manifes- 
ta claramente agastado com o 
balanço final dessas iniciativas. 
"Não nos fechamos a entendi- 
mentos, mas devemos sobre- 
tudo criar condições para que 
seja realmente o Congresso a 
decidir sobre as diversas alter- 
nativas", garante Nogueira de 
Brito, um adepto de Morais 
Leilão.» 

(J. Fidalgo, «Expresso», 
15 Março). 

Trabalhamos, Lutamos 

Vivemos 

com transparência 
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"Para aqueles que de fora observam o PCP 
e queiram com seriedade formar uma opinião 

sobre ele. decerto interessa saber como os 
comunistas concebem, constroem, explicam e desejam 
o seu próprio Partido. Propomo-nos dizer com verdade - 

como somos, como pensamos, como actuamos, como lutamos, 
como vivemos, nós, os comunistas portugueses. Tudo será dito. 

tornando transparentes as paredes do nosso Partido, de forma 
a que quem está de fora possa observar o Partido como que através 

de paredes de vidro". 
À venda nas Livrarias 
270 pág. - 300 Esc. 

A verdadeira imagem do PCP 

edições 
amiU£! 



Xll 20/3/86 • fcawnK'/ Em Foco 

Desespero 
O Conselho Nacional do PSD 
reúne. Cata no emaranhado das 
suas contradições uma análise 
sobre a actual situação. Que 
conclui? Que os que se 
encontram de poleiro pretendem 
resolver os problemas a golpes 
de expulsões, notáveis contra 
notáveis? Que o Governo que 
apoiam se descobre incapaz de 
andar «prá frente» com os seus 
projectos de liquidação de Abril? 
Que a Assembleia da República 
náo é uma dócil câmara de eco? 
Que até o seu próprio presidente 
(da AR), membro do PSD, elogia 
o candidato que foi adversário 
de Freitas! Que assim não há 
Cavaco que lhe valha? 
Nada disso, 
A julgar pelo venerador e 
obrigado «Correio da Manhã», o 
órgão dirigente do PSD conclui 
que... o «PS e o PC estão 
desesperados»... 

Futuro a rir-se 
O futuro não se mostra 
particularmente risonho, pelo 
menos o mais próximo. Já que, 
apesar das promessas e das 
afirmações peremptórias, 
continua a aumentar o 
desemprego, os salários em 
atraso não se adiantam, e o 
dinheiro parco continua a 
diminuir no seu valor e a pesar 
cada vez menos no bolso de 
cada trabalhador. Isto para não 
falar de outros e bem graves 
problemas que este Governo de 
Cavaco agrava. 
Mas se Cavaco não dá a 
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solução, não se coíbe de dar a... 
promessa. E de novo o seu 
atento «Correio da Manhã» sai a 
terreiro com mais um anúncio — 
a inflação «baixará para 6 por 
cento», garante em título gordo 
de primeira página. Em antetítulo 
pequenino e envergonhado 
«esclarece» que é só para 1988! 
Dêem-nos tempo, pedem eles... 

As novidades 
De há muito que, com grande 
esforço, meia dúzia — 
desculpem, uma dúzia! — de 
«pensadores» da nossa praça 
procuram forçar o «bloqueio» e, 
a golpes de pena e de palavra, 
convencerem o leitor 
«modernista» de que vem aí a 
«nova esquerda». 
Esforço velho, tentação antiga. 
Mas não desarmam. Será talvez 
o seu único mérito, o da 
perseverança. Que de resto é 
tudo personalidades com provas 
dadas. As provas, porém, 
provam que de «esquerda» têm 
pouco, que de novidade nada 
trazem. Limitam-se, na novidade, 
a moderar um pouco o seu 
anticomunismo primário. 

Limitam-se, na «abertura», a 
considerar que o diálogo existe... 
De palavras não se mostram 
pobres. De ideias bastam-lhes 
aquelas que, carregadas de 
mofo, debastam há anos. De 
conclusões chegam-lhes sempre 
as mesmas — as de que é 
preciso «renovar a esquerda» 
com fantasmas serôdios. E 
sobre o tema fazem mesas mais 
ou menos redondas, que é o 
modo mais fácil de dar a volta a 
um problema e de chegar ao 
princípio. 
Falam de esquerda e... 
esquecem-se dos trabalhadores. 
Por isso as frases lhes pairam 
muito acima de quem trabalha, 
resiste e constrói. O que lhes 
interessa é o nublado mundo 
«cultural», a novidade 
«tecnicista», balançando entre 
«periferias» e «dependências», 
entre os «maus hábitos do PS» 
e as «mudanças surpreendentes 
do PCP», entre o «excesso de 
Estado e a ineficácia do 
Estado». 
Se lhes lerem a prosa redonda 
no «Expresso», hâo-de verificar 
que palavras não lhes faltam. 
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Afinal os preços 
sobem 
A maioria dos portugueses já 
tinha chegado à conclusão de 
que o IVA não era assim tão 
inocente como o Governo o 
pintou, mas nestas coisas não 
há como a confirmação dos 
técnicos. E ela aí está, com a 
chancela do Gabinete de 
Estudos Básicos de Economia 
Industrial, prelo no branco, a 
reconhecer que afinal a 
aplicação do IVA — o tal 
imposto novo que não era um 
novo imposto — deverá provocar 
uma subida de preços de 3,5 por 
cento. 
A utilização do verbo no futuro, 
presume quem se limita a ver 
estas coisas à luz da crescente 
magreza da carteira, é uma 
subtileza técnica que o 
tradicional humor nacional 
regista para a posteridade. 
Deverá? Deveu, deveu,., 

Fantasmas 
No seu afã de encontrar 
argumentos que convençam os 
congressistas a aprovar o seu 
pedido de 100 milhões de 
dólares para os anti-sandinistas, 
a administração Reagan não 
hesita em entrar no domínio do 
fantástico, indiferente ao ridículo 
com que a si própria se cobre. 
Depois de Schultz, foi agora a 
vez de Reagan afirmam numa 
intervenção transmitida pela 
rádio e televisão que as 
autoridades da Nicarágua 
financiam os guerrilheiros... do 
Brasil. 
O dito, que já tinha provocado 
azedumes no Brasil quando 
Shultz o proferiu, suscitou como 
é natural a maior perplexidade e 
indignação entre os brasileiros, 
já que é do conhecimento geral 
que a guerrilha no país foi 
totalmente destruída, não dando 
sinais de vida há mais de uma 
dúzia de anos. 
Há quem faça ressuscitar mortos 
para votar. Reagan ressuscita 
guerrilheiros para assustar o 
Congresso. Um destes dias 
vamos descobrir que Manágua 
ajuda Simon Bolívar, Che 
Guevara ou as Brigadas 
Internacionais na guerra civil de 
Espanha! 

A grande 
confusão 
Em vésperas do Congresso do 
CDS, Adriano Moreira desatou a 
escrever coisas com interesse 
sobre as linhas políticas com - 
que se cose o partido a que 
pertence. E concluiu, entre 
outras coisas, que há grande 
confusão em Portugal, onde a 
«democracia-cristã e a social- 
-democracia» são metidas no 
mesmo saco, pecado grave que 
impede as necessárias 
clarificações políticas. 
Nada de mais certo. E se se 
deixassem de eufemismos e 
passassem a designar-se a si 
próprios com os nomes que 
tinham antes, isto é, fascistas? 

Gazetilha 

por Ignotus Sumi 

i 

Reagan está, sem vergonha e sem mágoa, 
com os saudosistas somozistas da Nicarágua. 

Ele dá uma ajudinha ao Pinochet 
e até lhe diz que assim mesmo é que é... 

Com palavras, dinheiro, armas incita 
traidores e bandidos da Unita... 

Com estas e outras a gente logo mata 
que o Reagan é um grande «democrata»... 

II 

A GNR voltou 
aos campos do Alentejo 
eco dormido acordou 
nas dobras do realejo... 

Eh! — diz o povo — Alto lá! 
Alto, cavalos e gente. 
Isso foi antigamente. 
Nas voltas que o tempo dá 
hoje tem de ser diferente! 

A GNR voltou 
aos campos do Alentejo 
e com ela o tempo andou 
com forma de percevejo. 

Eh! — diz o povo que ensina 
modos de vida mais bela — 
Renegamos de tal sina 
em louvor de Catarina 
de Casquinha e Caravela 
e mais povo que sonhou 
o calor da boa estrela! 

... A GNR voltou 
aos campos do Alentejo... 

III 

Governo governa bem?... 
... Governa a favor de quem? 

Se ouvires apregoar 
no electrónico caco 
que o governo de Cavaco 

. está a governar 
e bem 

pergunta: mas para quem? 

Aos trabalhadores 
o que é que ele dá? 
e aos lavradores 
o que é que deu já? 

A nós tira-nos a pele 
aos agrários diz amen. 
Se os graúdos gostam dele 
lá as suas razões têm... 

Cavaco é bom? Ah, 
pergunta-se bem. 

Bom, será... 
... mas para quem?... 

Faz lavagens ao cérebro, o estafermo! 
Com tal demagogia 

que aquilo não é um governo: 
é uma lavandaria... 
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Não pode ser vendido 
separadamente 

Comício de Amizade 

Partido Comunista Português 

Partido do Trabalho da Coreia 

Com Álvaro Cunhal 

secretário-geral do PCP 

e Hang Chang Hiyop 

secretário do CC do PTC 

Incrível Almadense 

Sexta-feira, 21, às 21.30 h 
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• ALMADA 

Comício de Amiza- 
de Partido Comunista 
Português-Partido do 
Trabalho da Coreia. 
Intervenções dos ca- 
maradas Álvaro 
Cunhal e Hang 
Chang Hiyop, secre- 
tário do CC do PTC. 
As 21.30 no Salão de 
Festas da Incrível Al- 
madense. 

Ainda em Almada, 
Plenário Concelhio de 
Fundos para todas as 
células de empresa. 
As 18.30 h, no CT. 

• LISBOA 

Com a participação 
do camarada Dias 
Lourenço, colóquio 
no Centro de Traba- 
lho de Santos, às 
21.30 h: «Papel dos 
comunistas no movi- 

mento operário, popu- 
lar e democrático". 

Cerimónia evocati- 
va do Dia Internacio- 
nal contra a Discrimi- 
nação Racial promo- 
vida pelo Movimento 
Português contra o 
Apartheid e pelo Cen- 
tro de Informação das 
Nações Unidas em 
Lisboa, cujo director, 
Dr. H, Escudero, fará 
uma intervenção. As 
18.00 h, no Anfiteatro 
da Biblioteca Nacio- 
nal (Campo Grande). 

Sábado 

• LISBOA 

Convívio dos mili- 
tantes do Partido do 
Sector Público, come- 
morativo do 65.° ani- 
versário do PCP, Ma- 
nhã desportiva, almo- 
ço, e à tarde debate 
com o camarada Au- 

rélio Santos. Projec- 
ção do filme «A 
Fuga». Na Voz do 
Operário. 

• ALMADA 

No Centro de Tra- 
balho, às 15.30 h, 
Plenário Concelhio de 
Fundos. 
• AVEIRO 

Sessão comemora- 
tiva do 65.° aniversário 
do PCP com a partici- 
pação do camarada 
Dias Lourenço. No Sa- 
lão Cultural, às 21.30. 

• LINDA-A-VELHA 

Plenário de militan- 
tes do Comité Local 
de Linda-a-Velha, com 
a participação de um 
camarada do CC. As 
15.00, na Associação 
Recreativa (R. Fontes 
Pereira de Melo). 

do Partido. Convívio 
com matança de por- 
co, torneio de malha, 
actividades desporti- 
vas, jogos infantis, 
gaiteiros. Projecção 
de vídeos e do fiíme 
«A Fuga». 

intervenção política 
pelo camarada Jaime 
Serra. 

A partir das 15.00. 
'///',fW/J""' 
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Os artistas plásticos portugueses foram 
dos primeiros a responder ao apeio para a 
recolha de fundos que permita a aquisição 
de uma sede própria para o Conselho 
Português para a Paz e Cooperação, ago- 
ra desalojado, por decisão governamental, 
da sede que ocupou e honrou desde a 
Revolução de Abril, Mais de uma centena 
de autores, entre os maiores na pintura, 
gravura, escultura, ofereceram obras suas, 
actualmente expostas na Sociedade Na- 
cional de Belas-Artes (R. Barata Salguei- 
ro, 36) e a leiloar no dia 1 de Abril, A 
venda estão já no mesmo local, igualmen- 
te oferecidos, livros e discos autografados. 

Mas quem não tem «obra» pode tam- 
bém contribuir para esta campanha Uma 
Casa para a Paz: uma conta bancária — 
1685961-000-001, Banco Fonsecas e Bur- 
nay na Av. Fontes Pereira de Melo, 4, Lis- 
boa, em nome de «João Avelino Rocha 
Cunha e Serra e outros» está aberta à 
solidariedade de todos. 

• CRUZ QUEBRADA 

Plenário de militan- 
tes do Comité Local 
de Cruz Quebrada- 
-Dafundo. Ordem de 
Trabalhos: Organiza- 
ção; Situação Política- 
-25 de Abrit-1.0 de 
Maio, No Centro de 
Trabalho de Alqós, 
15.30. 

• ALCOBAÇA 

Reunião de eleitos 
e activistas da APU 
do distrito de Leiria. 
Participa o camarada 
António Orclnha. A 
partir das 14, 30 na 
sede do MDP/CDE em 
Alcobaça, 

• CASCAIS 

Plenário dos militan- 
tes do Partido eleitos 
em órgãos autárqui- 
cos do concelho, para 
discussão e definição 
de linhas prioritárias 
de trabalho. As 15.30, 
no Centro de Tra 
balho. 

• CONDEIXA 

Festa comemoratf 
va do 65.° aniversário 

• MOIMENTA 
DA BEIRA 

Almoço convívio, 
comemorativo do 65.° 
aniversário do PCP. A 
partir das 12.30 no 
restaurante de Moi- 
menta da Beira. 

• FIGUEIRA DA FOZ 

Convívio das fre- 
guesias do Norte do 
concelho, comemora- 
tivo do 65.° aniversário 
do Partido. A partir 
das 13.00, em Alha- 
das (casa do sr, Raul 
Cunha). 

Almoço-convivio 
também em Vila 
Verde. 

• ARCENA 

Festa-convivio co- 
memorativa do 65.° 
aniversário. Na Casa 
do Povo, com a parti- 
cipação do camarada 
Dias Lourenço. 

Quarta 

• ALMADA 

I Assembleia da Cé- 
lula dos TLP-Almada. 
A partir das 17.30, no 
Centro de Trabalho 
concelhio. 

áT 

M* 

Kart Halbrittet (1924-1978) in «A Fattaque — Des mille et une manières de perdre les guerres» — Editions 
Balland - Paris, 1979. Publicado com a legenda: Cabeça esquentada carregando em pleno campo de batalha — 
Quando o aparecimento da artilharia enviou para os museus o arco e a flecha, alguns velhos cavaleiros reuniram-se 
para conciliar as antigas tradições com os progressos tecnológicos representados pela pólvora e o canhão. Os mais 
novos prestaram homenagem à louca temeridade dos mais velhos apodando-os de «cabeças esquentadas». Na 
verdade, não era prudente nem razoável que estes encanecidos anciãos atacassem em pleno campo de batalha com 
a cabeça esmagada sob o peso de um «obus» que recuava violentamente ao disparar. E assim todos estes heróis 
cacóquimos pereceram no seu primeiro e último recontro com o inimigo. 
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Quando o PCP comemora o seu 65.° 
aniversário, há um livro, publicado por 

ocasião do sexagésimo aniversário, que vem 
imediatamente à memória. Nele se condensam 

. os sessenta anos de luta do PCP e, cinco anos 
passados, a sua actualidade precisaria apenas 
de um «acrescento» dando conta da história 
mais recente dos comunistas, cinco anos de 
vivas batalhas que se orientam pelos mesmos 
princípios, se integram na mesma luta ao 
serviço do povo e da Pátria. 
O livro «60 Anos de Luta», que resume o 
essencial da exposição com o mesmo nome 
que esteve patente ao público entre 7 e 24 de 
Maio de 1981 — e que depois correu mundo 
— continua, pois, actual, e de um interesse 
histórico acrescentado, pois que não se limita 
a fazer a história do Partido Comunista 
Português, mas vai mais lonae nas raízes no 
movimento operário de onde, em 1921, 
surgiria o PCP. 

PARTIDO 

COMUNISTA 

PORTUGUÊS 

3 

<50 

ANOSDE 

LUTA 

AD SEFMCP DO POvD E DA FÁTRIA 

1921 

19Ô1 

rmr%T 

12.00 — Jornal da Tarde 
12.15 — Documentário 
12.30 — Telenovela - «Origens» 

(último episódio) 
13.35 — Ciclo Preparatório TV 
18.00 — Sumário 
18.05 — Tempo dos Mais Novos 
18.45— Pais, País 
19.15 — Desporto 
19.55 — O Livro Grande de Petete 
20.00 — Telejornal 
20.30 — Boletim Meteorológico 
20.35 — Telenovela - «Corpo a 

Corpo»,9.0Epis. 
21.20 — Europa 
21.45 — México/86 - 2° Programa 

(os anteriores Campeonatos 
do Mundo de Futebol) 

22.15 — Série - «Sherlock Holmes» 
23.10 — 24 Horas 
23.55 — Remate. 

18.55 — Patinagem Artística 
(Campeonato do Mundo- 
transmissão directa de 
Genève) 

22.00 — Notícias. 

Sex 

15.20 — A Televisão dos Outros 
17,20 — Série- «Fama» 
18.10 — Vamos Musicar - Quarteto 

de Maria João, Jorge Palma, 
Pedro Caldeira Cabral 

19.10 — Parlamento 
19.45 —Totoloto 
20.00 — Telejornal 
20.50 — Boletim Meteorológico 
20.55 — Série- «Rabo de Saia» 

( 

21.40 — Uma Canção para a 
Noruega - De 12 canções já 
seleccionadas sairá a que 
representará a RTP no 
Concurso da Eurovisâo da 
Canção, a realizar na 
Noruega em Maio 

23.25 — Série - «Dinastia» 
00.30 - - Últimas Noticias. 

12.00 — Sumário 
12.05 — Espaço 12/13 
12.45 — Jornal da Tarde 
13.00 — Coimbra sem Tempo 
13.35 — Ciclo Preparatório TV 
18.00 — Sumário 
18.05 — Tempo dos Mais Novos 
18.45 — País, País 
19.15 — O Livro Grande de Petete 
20.00 — Telejornal 
20,30 — Boletim Meteorológico 
20.35 — Telenovela - «Corpo a 

Corpo» 
21.25 — Guerra e Paz - 5.° Epis. 
22.20 — Série - «Estranhos Poderes» 

(«os mistérios do mundo 
psíquico e do espírito 
humano»...) 

- 

22.45 — Série - «Sarilhos com Elas» 
23.15 — 24 Horas 
23.30 — Remate. 

18.55 — Patinagem Artística- 
Campeonato do Mundo 

22.00 — Últimas Notícias. 

Sábado 

mu 

11.30 — Sumário 
11.35 — Tempo dos Mais Novos 
13.00 — Sumário 
13.10 — Tempo dos Mais Novos - 

«Jornalinho» 
14,05 —Sport Billy 
14.25 — Música Pop- «Peters Pop 

Show», dedicado à música 
rock 

14.30 — Troféu - (que inclui o 
Campeonato do Mundo de 
Patinagem Artística) 

20.00 — Folclore 
20.25 — Animação 
20.50 — A Forma das Coisas 

21.45 — Cristo Parou em Eboii - 
real. Francesco Rosi 
(anunciado desde há 3 
semanas, será que passa 
hoje finalmente o 1,0 

episódio?). 

i fi 

10.30- 
10.35- 
11.30- 
11.55- 
13.00- 
13.15- 

14.00- 
14.25- 
15.30- 

17.05- 
17.30- 
18.50- 
19.40- 
20.00- 
20.30- 

- Sumário 
- Missa Dominical 

70 Vezes 7 
- Tempo dos Mais Novos 
- Sumário 
- Atletismo - Campeonato do 
Mundo de Cross 
(transmissão directa da 
Columbia) 

- Tempo dos Mais Novos 
- Atletismo - (continuação) 
- Sessão da Tarde - «Nureyev 
- A Vida de um Bailarino», 
real, Pierre Jourdan/Brian 
Forbes 

- O Novo Mundo Selvagem 
- Clube Amigos Disney 
Top Disco 

• Como, Quem, Porquê? 
- Telejornal 
- Boletim Meteorológico 

asa ■■ 

III 

■llii 

Patinagem Artística — de quinta a domingo, RTP-2 

20.35 — Crónicas de Bem Dizer 
21.05 — Série - «George 

Washington», 7.° Epis. 
22.00 — Domingo Desportivo 
23.05 — Últimas Notícias. 

14,50- 

17,00- 

19.30- 
20.00 ■ 

20.30 - 
21.15- 

- Automobilismo - Grande 
Prémio do Brasil 
(transmissão directa) 

-Patinagem Artística- 
Campeonato do Mundo - 
Gala dos Finalistas 
(transmissão directa de 
Genève) 

- Novos Horizontes 
- Adágio - Recital de canto e 

piano - Canções sobre 
poemas de Fernando Pessoa 

- Nós Por Cá 
- Telefilme - «Casei com 

WyattEarp». 

Segunda 

12.00 — Sumário 
12.05 —Espaço 12/13 
12.45 — Jornal da Tarde 
13.00 — Coimbra sem Tempo 
18.00 —Sumário 
18.05 — Tempo dos Mais Novos 
18.45 — País, País 
19.15 — Romanceiro -1.0 Epis 
19.45 — Boletim Meteorológico para 

a Agricultura 
19.50 — O Livro Grande de Petete 
20.00 — Telejornal 
20.30 — Boletim Meteorológico 
20.35 — Telenovela - «Corpo a 

Corpo» 
21.25 — Concurso 1,2,3 
23.40 —24 Horas 
00.05 — Remate. 

19.30 — Notícias 
19.35 — Desenhos Animados 
19.55 —RTP/Açores 
20.25 —2.* Volta 
21.00 — Zoom 
21.30 —Notícias 
21.35 — Maester Plan - («A Obra do 

Senhor»), Ópera Rock 
interpretada por artistas 
negros de Soweto, cantada 
em zulu. Música de Nic 
Labuschagne, prod. e 
realização de William 
Ç. F. Ken Brown 

23.20 — Últimas Noticias. 

r 

\ 

Rabo de Saia — sábado. 22, rtp-i 

12.00 —Sumário 
12.05 — Espaço 12/13 v 
12.45 — Jornal da Tarde 
13.00 — Coimbra sem Tempo 
18.00 —Sumário 
18.05 — Tempo dos Mais Novos 
18.45 —País, País 
19 .15 — Jazz para Todos 
19.50 — O Livro Grande de Petete 
20,00 — Telejornal 
20.30 — Boletim Meteorológico 
20,35 — Telenovela - «Corpo a 

Corpo» 
21.25 — Panorama 
22,25 — Sem Olhar a Meios 
23.20 — 24 Horas 
23.45 — Remate. 

19.30 —Notícias 

19,35 — Desenhos Animados 
20.05 — Vldeopólis 
20.35 — Falar de Macau 
21.00 — Sessão das Nove - «Entre 

Palermo e Wotfsburg», real. 
Werner Schroeter 
(RFA/1980) 

23.00 — Últimas Notícias. 

12.00 — 
12,05 — 
12,45 — 
12.55 — 
18.00 — 
18.05 — 
18.45 — 
19.20 — 
19.50 — 
20.00 — 
20.30 — 
20.35 — 
20.40 — 
20.50 — 

21.35 — 

23.50- 
00.15- 

Sumárlo 
Espaço 12/13 
Jornal da Tarde 
Coimbra sem Tempo 
Sumário 
Tempo dos Mais Novos 
País, País 
Telemundo 
O Livro Grande de Petete 
Telejornal 
Boletim Meteorológico 
Direito de Antena 
Vamos Jogar no Totobola 
Telenovela - «Corpo a 
Corpo» 
Noite de Cinema - 
«S, Francisco de Assis», real. 
Franco Zefirelli (Itálía- 
-lnglaterra/1972) 
24 Horas 
Remate. 

19.30 — Noticias 
19.37 — Desenhos Animados 
20.00 — Pare, Escute, Olhe 
20.30 — O Homem Vegetal e a 

Fusão Celular 
21.20 — Notícias 
21.25 — Foi Êxito na TV - Teresa 

Silva Carvalho 
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• LISBOA 

Casa da Comédia, 
R. Francisco Borja, 
24. De a." a 
s à b . /2 1 .45, 
dom/ia.00. Quase 
Por Acaso Uma Mu- 
lher, de Dario Fo, ene. 
Castro Guedes, 

Casa dos Tabuen- 
ses, R. Poiais de S. 
Bento, 75. De 5,8 a 
sáb./21.45. Tutanka- 
mon e a sua Rainha, 
de Adolfo Gutkin, ene. 
Isabel Pacheco — 
Grupo de Teatro 
Maizum. 

Instituto Franco- 
-Portuguôs, Av. Luís 
Bívar, 91, De 3." a 
Sáb/21.30, sáb. e 
dom/16.00. Tchekhov 
Tchekhova, texto e enc. François Nocher, 

Maria Matos, Av. 
Frei Manuel Contrai- 
as, 58. De 4.8 a 
sáb./2i.30; sáb. e 
dom.; 16.00. Hedda 
«abler, de Ibsen, enc. 
Carlos Quevedo. 

Maria Vitória, Po 
Mayer, Não Batam 
Mais no Zezlnho, de 

Santana, Nicholson 
s Zambujal, enc, 
•L Santana. De 3.8 a 
Qom./20.30 e 22.45; 
Com. e feriados tam- 
dsoi às 16.30. 
. Nac. D. Maria II - 
sala Garrett. De 38 a 
sáb./2l .30, sáb. e 
domiíe.oo. D. João, 
oe Moliere, enc, Jean- 
"Mane Villégier, 

' Teatro Ibérico, R. 
oe Xabregas, 54. De 
^ a sáb., às 21,30, 
Com , às 17. Bodas 
de Sangue' de Fede- 
oco Garcia Lorca, enc. 
Blanco Gil. 

Teatro da Trinda- 
de, R. Nova da Trinda- 
de - De 3.8 a sáb. às 
21,30, sáb. também 
às 16.00. Um. Homem 
é um Homem - Da- 
mião de Góis, texto e 
enc. Helder Costa - 
Grupo A Barraca. 
Teatro Vasco Santa- 
na, Entre Campos 
(Feira Popular). Cesá- 
rio Qué?, texto e en- 
cenação de Luzia Ma- 
ria Martins - Teatro- 
-Estúdio de Lisboa 
(estreia amanhã). 

Teatro Villaret, Av 
Fontes Pereira de 
Melo. De 3." a 
Sáb./21.30, Dom. 
16.00 e 21.30. Pouco 
Barulho, de Michael 
Frayn, enc. Varela 
Silva. 

Variedades, Pq. 
Mayer. De 3." a 
d o m , /2 1 .45, 
sáb./16,00. Um Coro- 
nel em Dois Actos, 
adapt. Francisco Ni- 
cholson, enc. Varela 
Silva. 
• PORTO 
Auditório Nac. Car- 
los Alberto, 21.30. 
Aurora da Minha 
Vida, de Naum Alves 

de Souza - Teatro Ex- 
perimental de Cascais 
(até 27/3). 

Tearto, Casa de 
Teatro do TEAR, R. do 
Heroísmo, 86. Sáb. e 
dom. 17.00 e 22.00. O 
Último Baile em 
Casa do Sr. Cunha, 
de Júlio Dinis, adapt. e 
enc. Castro Guedes, 

Teatro do Campo 
Alegre, R. do Campo 
Alegre. De 3.8 a Dom. / 
21.45; Dom. e feriados 
/ 16.00. Os Amoro- 
sos da Foz, de Cami- 
lo Castelo Branco, 
enc. Norberto Barroca 
- Seiva Trupe. 

TEP — Sala Estú- 
dio, R. do Pinheiro, 4. 
De 4-8 a sáb/21,30; 
sáb. e dom/16.00. 
Teatro de Cordel, 
seis farsas do séc. 
XVIII, adapt. e enc. 
Mário Viegas. 

• CALDAS DA 
RAINHA 

Casa da Cultura. O 
Herdeiro da Aldeia, 
de Marivaux, enc, Fer- 
nando Mora - Teatro 
da Rainha (até 30/3). 

• LEIRIA 
Auditório do Tela, 

Rua Afonso Lopes 
Vieira. De 3.8 a 
sáb./21.30. Traço 
Contfnuo, Traço 
Descontinuo, de 
Françoise Pillet, enc. 
Carlos Fragateiro. 

• SETÚBAL 
TAS - Teatro de 

Bolso. 6.88 e sáb./ 
/21.30, dom./16.30. 
Jogo de Loucos, de 
Michel Viala, enc. Do- 
mingos Semedo. 

Para crianças 
• LISBOA 

A Barraca, R. Ale- 
xandre Herculano. 
Sáb e dom. 11.00. As 
Viagens do Ferro-Ve- 
Iho, texto e enc. Álva- 
ro Faria — Grupo Pe- 
queno Teatro. 

Comuna-Sala 1, 
Praça de Espanha. 
Sáb e dom/17.00. Cá- 
rie e Bactéria nos 
Dentinhos do João, 
de T. Egner - Grupo 
Mimo-Dança. Sala 2, 
6,88 e Sáb./21.30, sáb 
e dom,/15.00. Nós de 
um Segredo, sobre 
textos tradicionais por- 
tugueses - Grupo o 
Bando. 

Salão das Furnas, 
R. Raul Carapinha. 
S á b . / 1 6 . 0 0 , 
dom./11.00 Bola de 
Sabão - Grupo Os 
Papa Léguas. 

TIL, R. Leão de Oli- 
veira, 1 (ao Calvário). 
Galileu, Contador de 
Estreias, de José Jor- 
ge Letria. Sáb. e 
dom./16.00. 

Exposições 

António 
Durão 

David 
Lopes 

Manuel 
Machado 
da Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A África Minha ★ ★★★ — ★ ★★ — — 

B 0 Beijo da Mulher Aranha ★ ★ — ★★ — — 

C Cotton Club ★ ★★★★ ★ ★★★ ★★★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★★ 

D Era Uma Vez na América ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★ ★★★★ 

E História de Piera — ★ ★ ★ 
/ ★ ★ ★ 

F Máscara ★ ★★ ★ ★ ★ ★ — ★ ★★ 

G Mishima ★ ★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★ — 

H Noites de Lua Cheia ★ ★★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ — 

1 Regresso ao Futuro ★ ★ ★ ★ ★ ★ — ★ ★ 

J 
Rumble Fish 
— Juventude Inquieta ★ ★★★★ — — — — 

L Siiverado ★★★ ★★★ ★★★ — ★ ★★ 

A —Real, Sidney Pollack - Alfa/1 (15.15, 18.15, 21.15, 00.15), Amoreiras/1 (15.15, 18.15, 21.15, 00,15), 
S. Jorge/1 (15.00, 18.15, 21.30) - Lisboa; Foco (14.15, 16.30, 18.45, 21.30), S. João (14.15, 16.30, 
18.45, 21.45) - Porto. 

— Real. Hector Babenco - Quarteto/2 (14.30, 16.45, 19.00, 21.30) - Lisboa. 
— Real Francis Ford Coppola - Alfa/2 - 13.45, 16.15, 18.45, 21.15, 23.45) - Lisboa. 
— Real Sérgio Leone - Berna (15.00, 21.00), Mundial (15,00, 21,00), Roma (15.00, 21.00) - Lisboa. 
— Real. Marco Ferreri - Geminí (14,00, 16.30, 19.00, 21.30), Quarteto/3 (14.30, 16.45, 19.00, 21.30) - 

Lisboa. 
 Real. Peter Bogdanovioh — S. Jorge/3 (14.00, 16.30, 19,00, 21.30) — Lisboa 
— Real. Paul Schrader — Quarteto/4 (14.30, 16.45, 19,00, 21.30) — Lisboa. 

H —Real Eric Rohmer - Estúdio 444 (18.30, 21.30); Quarteto/1 (14.30, 16.45, 19, 21.30) - Lisboa. 
I —Real Robert Zemeckis - Alfa/3 (14, 16.30, 19, 21.30, 24), Amoreiras/2 (14, 16,30, 19, 21.30, 24; 

S. Jorge/2 (15.30, 18,30, 21.15) - Lisboa, 
j — Real, Francis Ford Coppola - Apolo 70, (13.30, 15.30, 17,30, 19.30, 21.30, 24,00): Quarteto/4 (14.00, 

16,00, 18.00, 19.45, 21.30) - Lisboa. 
L —Reai, Lawrence Kasdan - 7." Arte (14.45, 17, 19.10, 21.45) - Lisboa. 

Ana Vidigal, pintu- 
ra. Gal. Módulo, Av. 
António Augusto de 
Aguiar, 56, 5.°, dto. De 
2.8 a Sáb/16.00 às 
20.00. 

Arqueologia In- 
dustrial, «Um Mundo a 
Descobrir, um Mundo a 
Defender». Visitas 
guiadas, 3.8S, 48,,,5,8Se 
dom./10 às 17; 6.88 e 
sábados até às 21 ho- 
ras. Na antiga Central 
Tejo, em Belém (até 
Maio). 

Arte Contemporâ- 
nea Espanhola, das 
colecções do Museu 
Espanhol de Arte Con- 
temporânea — pintura, 
escultura, gravura, de- 
senho. Galeria de Ex- 
posições Temporárias 
da Gulbenkian. De3.8a 
sáb./15.00 às 19,00, 
dom./10.00 às 17,00 
(até 23/3). 

Cartografia Náuti- 
ca Portuguesa. Cen- 
tro Cultural das Desco- 
bertas (Belém), das 

,9.00 às 18.30 (até 
29/3). 

Colectiva de pintu- 
ra, gravura e escultura. 
Mais de uma centena 
de artistas expõem e 
oferecem as suas 
obras para o leilão a 
efectuarem 1 de Abril a 
favor da campanha 
Uma Casa para a Paz. 
Soe. Nac. de Belas Ar- 
tes, R. Barata Salguei- 
ro, 36. De 2,8, a 
sáb./14.00 às 20.00 
(até 1/4). 

Colectiva «Gil Tei- 
xeira Lopes, Matilde 
Marçal, Marília Viegas, 
Rogério do Amaral, 
Rogério Ribeiro, Etc.) 
Gal, Príncipe Real, R. 
do Príncipe Real, 32. 

Colectiva, (Vieira 
da Silva, Bual, etc.). 
Galeria Fonte Nova, 
Estrada de Benfica, 
503 (até 21/3), 

Ernesto de Sousa, 
«Esse Ouro Dantes». 
Gal. Quadrum, R. Al- 
berto Oliveira, 52. 

Evelina Coelho, 
pintura, e Ramires 
Paixão, escultura, Gal. 
Palma, R. da Palma de 
Baixo, 6. Das 14.00 às 
20.00 (até 29/3). 

O Fantástico na 
Arte Contemporâ- 
nea, escultura, pintura, 
desenho, Gal, de Ex- 
posições Temporárias 
do Centro de Arte Mo- 
derna, Fundação Gul- 
benkian. De 3.8 a 
sáb./15,00 às 19.00; 
dom./10.00 às 17.00 
(até 23/3), 

Fernando Curado 
de Maios, fotografias 
de jazz. Hot Clube de 
Portugal, Pç. da Ale- 
gria, 39. 

Fernando Filipe, 
cenografia para teatro 
(maquetas). Gal. de 
Exposições Temporá- 
rias da Fundação Gul- 
benkian, De 3.8 a 
sáb,/15.00 às 19.00, 
domVIO.OO às 17.00. 

Francisco Silva e 
George Costa, pintu- 

ra. Varandinha de Alfa- 
ma, Beco da Corvina 
(até 7/4). 

Francisco Simões, 
escultura. Gal. S. Ma- 
mede, R, da Esc. Poli-' 
técnica, 167, 

João Victor Costa, 
pintura. Gal. Paulino 
Ferreira, R, Nova da 
Trindade, 18-B. De 2.8 

a 6.8/9.00 às 12.30 e 
14.30 às 19.00, sáb. só 
até às 13.00. 

Jorge de Albuquer- 
que, O Mundo Suba- 
quático, fotografia. Es- 
paço Alliance, R. Bra- 
ancamp, 13, 1.0 (até 
26/3). 

Jorge Martins, pin- 
tura. Gal. EMI-Valen- 
tim de Carvalho, R. da 
Curz dos Poiais, 111. 
De 3.8 a Dom,/15.00 às 
19.30 (até 7/4). 

José Faria, pintura. 
Gal. S. Francisco, R. 
Ivens. 40. De 2.8 a 
6,a/10.00 às 13.00 e 
15.00 às 19.00; sáb. 
10.00 às 13.00 (até 
31/3). 

Luís Camacho — 
«Sistema», pintura. 
Gal. Leo, Trav. da 
Queimada, 48. De 3.a a 
sáb./15.00 às 19.00 
(até 12/4). 

Mário Rita —«Pare- 
des Brancas», pintura. 
Gal. S. Bento, R. do 
Machadinho, 1. De 2,a 

asáb./11.30às 20.30. 
«Máscaras», colec- 

tiva de serigrafia. Pro- 
jecções de vídeo e dia- 
poramas. Gal. Olharte, 

Caç. Cardeal, 18. De 
3.8 a dom,/16.00 às 
22.00 (até 31/3). 

Nova Arquitectura 
de Museus na RFA, 
Centro de Arte Moder- 
na da Gulbenkian. De 
3.8 a sáb./15.00 às 
19.00, dom./IO.OO às 
17.00. 

Nuno Barreto, 
«Paisagens Verdes», 
pintura, Bertrand — 
Chiado (até 24/3), 

Nuno Calvet, «Ca- 
minhos», fotografia. 
Galeria de Exposições 
Temporárias da Gul- 
benkian. De 3.8 a 
dom./15.00 às 19.00, 
dom./IO.OO às 17.00. 

Nuno Carinhas, 
pintura. Gal. Novo Sé- 
culo, R. do Século, 23- 
-A. De2.8asáb./14.00 
às 20.00 (até 29/3). 

Teresa Magalhães, 
pintura. Gal. Ana Isa- 
bel, R. da Emenda, 
111. De 2.a a 6.8/10.00 
às 19.30; sáb ./10.00 às 
13.00. 

Artistas do Norte 
de Portugal», Museu 
Nac. Soares dos Reis, 
R. D. Manuel li 
PORTO. 

Fatima Lambert, 
pintura. Gal. Eg, R. do 
Crasto, 210. De 3.a a 
sáb./16.00 às 19.30 
(até 21/3). 

Luísa Gonçalves, 
desenhos. Gal. Módu- 
lo, Av. Boavista, 354. 
De 2,a a sáb./16,00 às 
20.00 (até 3/4) Porto. 

Nuno Félix da Cos- 
ta, fotografia. Gal. 

Roma e Pavia, R. D. 
Manuel II, 346-B. De 2,8 

a sáb./14.30 às 20,00 
(até 2/4) PORTO 

Pedro Soares, 
«Paicodecor», fotogra- 
fias de teatro. Acade- 
mia Almadense, R. Ca- 
pitão Leitão, 64. 
ALMADA. 

Graça Costa Ca- 
bral, Escultura em pe- 
dra, Centro Cultural de 
S. Lourenço. AL- 
MANSIL. 

Ana Marchand, pin- 
tura, Gal. Alfarroba, 
Trav. Visconde da Luz, 
7. De 2.8 a sáb./15.00 
às 19,00 (até 3/4) 
CASCAIS. 

Marília Viegas, pin- 
tura. De 3.8 a 
dom./15.00 às 19.00 
(até 30/3) CASCAIS. 

Jaime Murteira, 
pintura. Gal. Galeria de 
Arte do Casino Estoril. 
Das 15.00 às 24.00 
(até 31/3) ESTORIL. 

Carlos Lança, pin- 
tura. Museu de 
ÉVORA. 

Hilário Teixeira Lo- 
pes, pintura, e Lucília 
Silvestre, cerâmica. 
Das 10.00 às 23.00, 
Pousada de S. Filipe 
SETÚBAL. 

Ribeiro Farinha, 
«Luísa Todi», dese- 
nhos, Câmara Munici- 
pal de SETÚBAL, 

Terras do Demo, 
comemorativa do cen- 
tenário do nascimento 
de Aquilino Ribeiro. Até 
30/3, Museu Grão Vas- 
co VISEU. 
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debates, ele. 

Dia 
d« Pioneiro 

O Dia Nacional dos 
Pioneiros — no Dia 
da Primavera, como 
eles próprios o esco- 
lheram — vai ser este 
ano comemorado 
pela primeira vez. 
Das muitas iniciativas 
que o assinalam, des- 
taque para a distribui- 
ção de um documen- 
to sobre os Pioneiros 
de Portugal em todas 
as escolas, plantação 
de árvores, passeios 
ao campo, excursões, 
actividades desporti- 
vas, festas, mini- 
-acampamentos. 

O Dia do Pioneiro é 
hoje, 20 de Março, 
mas a comemoração 
prolonga-se pelo fim- 
-de-semana. 

8 de Março 
O Dia Internacional 
da Mulher também se 
prolonga —- o que é 
um bom sinal! De 
Loures chega-nos a 
notícia de que neste 
fim-de-semana have- 
rá espectáculos (mu- 
sicais, de teatro) e 
festas populares em 
várias localidades do 
concelho, promovidos 
pelo MDM em colabo- 
ração com as autar- 
quias. No dia 21, 
21.30, espectáculo no 
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De acordo com os dados hoje disponíveis, o Instituto 
Nacional de Meteorologia e Geofísica prevê para sába- 
do e domingo céu pouco nublado nas regiões do Sul, e 
temporariamente muito nublado, com possibilidade de 
chuva fraca, nas regiões do Norte e Centro. 

Vento do quadrante Norte e pequena descida de tem- 
peratura em todo o território 9o Continente. 

Sacavenense com 
Nuno Gomes dos 
Santos, e no Grupo 
Desportivo da Apela- 
ção teatro: «Dois 
Textos para um Pre- 
texto». Na Sociedade 
1.0 de Agosto em 
Santa Iria, espectácu- 
lo musical à mesma 
hora. No dia 22, pro- 
jecção de um filme 
em Caneças. No dia 
23, festa popular no 
Largo de Bucelas: 
música popular portu- 
guesa e teatro. 

Cinema 

ABC 
Cine-Clube 

A partir desta se- 
mana, o ABC Cine- 
-Clube vai promover 
a apresentação em 
Lisboa de alguns dos 
filmes exibidos no 
Fantasporto/85. É o 
ciclo Fantasporto em 
Lisboa e tem inicio 
com O Mundo Bri- 
lhante, do realizador 
soviético Bulat Man- 
surov. Na sexta-feira, 
dia 21, às 18.45, no 
Estúdio 444, onde na 
terça-feira, 25, à mes- 
ma hora, será exibido 
um outro filme soviéti- 
co: O Dia da Ira, de 
Sulambek Mamilov. 

Todos os filmes do 
ciclo estão legenda- 
dos em português. 

Ciclo 
«O Musical» 

É a última semana 
deste ciclo notável, 
que não foi apenas 
uma panorâmica qua- 
se completa deste 
género de filmes, ou 
dos que têm na músi- 
ca uma componente 
tão essencial quanto 
o plano ou a monta- 
gem, mas ainda a 

oportunidade de ver 
ou rever (e a preços 
«módicos») algumas 
das obras-primas do 
cinema de todos os 
tempos. 

Como as anterio- 
res, as sessões desta 
semana decorrem ou 
na Cinemateca Portu- 
guesa ou na Gulben- 
kian, as entidades or- 
ganizadoras, e os bi- 
lhetes são a 100$00. 

Na Cinemateca: 
5.8, dia 20, 18.30 - 

Cantiga da Rua 
(1950), de Henrique 
de Campos; 21.30 - 
Divina Loucura 
(1980), de Michael 
Ritchie, com Bette 
Midler. 

6", dia 21, 18.30 - 
Fama (1980), de Alan 
Parker, 

2.a, dia 24, 18.30 - 
Senso (1954), de Lu- 
chino Visconti; 21.30 
- Morte em Veneza 
(1970), de-Luchino 
Visconti, 

3.8, dia 25, 18.30 - 
Alexandre Nevsky 
(1938), e Serguei Ei- 
sensteln; 21.30 - O 
Passado e o Presen- 
te (1971), de Manoel 
de Oliveira. 

4.a, dia 26, 18.30 - 
Le Bonheur (1965), 
de Agnes Varda; 
21.30 - Eika Katap- 
pa (1969), e Der Tod 
Der Maria Malibran 
(1971), ambos de 
Werner Schroeter. 

Na Gulbenkian: 
6.a, dia 21, 21,30 - 

Ali That Jazz (1979), 
de Bob Fosse, e 
Stop Making Sense 
(1983), de Jonathan 
Damme, com os Tal- 
king Heads. 

Sábado, dia 22, 
15,30 - Do Fundo 
do Coração (1982), 
de Francis Ford Cop- 
pola: às 21.30 - Cot- 
ton Ciub (1984), de 
Francis Ford 
Coppola. 

5.a, dia 27, 21.00 - 
Parsifal (1982), de 
Hans-Jurgen Syber- 
berg. 

NOTA: 
Alterações de últi- 

ma hora eliminaram 
da programação 
deste ciclo o filme 
«Cotton Club» e em 
seu lugar no mesmo 
dia e hora será pro- 
jectado «Parsifal». 

Por outro lado o 
filme de A. Varda 
passa para 3.', 25 às 
21.30 e os dois fil- 
mes de Werner 
Schroeder divldem- 
-se por duas ses- 
sões; o primeiro às 
18.30 e o segundo às 
21.30. 

Música 

Temporada 
Gulbenkian 

A oratória «As Es- 
tações», de Haydn, 
interpretada pelo 
Coro e pela Orques- 
tra Gulbenkian com 
direcção do maestro 
Helmuth Rilllng e os 
solistas Costanza 
Cuccaro, soprano, 
David Gordon, e Pe- 
ter Llka, baixo, em 
três concertos esta se- 
mana: hoje às 21.30 e 
amanhã às 18.30 no 
Grande Auditório da 
Função Gulbenkian, e 
sábado, dia 22, às 
21.30, na Igreja de S, 
Vicente de Fora. Na 
Gulbenkian, balcão a 
600500 (50% para es- 
tudantes). 

Outros concertos na 
Gulbenkian: 

Sábado, 22, às 
12.00, no Átrio do Mu- 
seu, Sofia Lourenço 
e José Augusto Reis, 
pianistas, e Manuel 
António de Sá, violi- 
nista, em obras de 
Bach, Debussy, Haen- 
del, Chopin. Entrada 
livre. 

Integrado no IV En- 
contro Nacional de 
Musicologia — que 
decorre na Gulben- 
kian nos dias 24, 25 e 
26 — realiza-se ainda 

um concerto com a 
cantora Helena Afon- 
so e a cravista Cre- 
milde Rosado 
Correia. 

Jazz no Hot 
Hoje, amanhã e sá- 

bado, às 22.30 e às 
00.30, os últimos con- 
certos do grupo irlan- 
dês Four in One — 
Ritchie Buckley, sax, 
Ronan Guiifoyle, con- 
trabaixo, Michael Niel- 
sen, guitarra, Conor 
Guiifoyle, bateria. 

Função Pública 
no Coliseu 

É já no próximo sá- 
bado, a partir das 
15.30, que se realiza o 
espectáculo comemo- 
rativo do 10.° aniver- 
sário do Sindicato dos 
Trabalhadores da 
Função Pública do Sul 
e Açores. Entre outros 
participantes, Carlos 
Paredes, Paulo de 
Carvalho, Rão Kyao, 
Maria Guinot. 

Bailado 
A Companhia Na- 

cional de Bailado sob 
a direcção de Arman- 
do Jorge no Teatro 
Municipal de S. Luiz 
(preços entre 120500 
e 450500): Seascape 
(Judith Marcuse/J. S. 
Bach) e La Sylphide 
(Bournonville/Lo- 
wenskjold) em 7 apre- 
sentações. Nos dias 
20, 21, 22, 25 e 26 às 
21,30, no dia 22 às 
16.00 e no dia 27 às 
18.00, 

No Centro de Arte 
Moderna da Gulben- 
kian a bailarina alemã 
Suzanne Linke apre- 
senta «Solos» — co- 
reografias suas sobre 
peças de Tchaikovs- 
ky, Satie, Xenakis, 
Fauré, Schubert. Na 
segunda-feira, 24 e 
na quarta, 26, às 
21.30; na terça às 
18.30. 
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Terrorismo e provocarão na polírica da direita (4) 

0 intêndio do ReUhstag 

«Defendo-me enquanto comunista acusado; defendo a 
minha própria condição de comunista e revolucionário; 
defendo as minhas ideias, as minhas convicções 
comunistas: defendo o sentido e a o conteúdo da minha 
vida. 
«É por isso que-todas as minhas palavras pronunciadas 
perante o Tribunal são, digamos, sangue do meu sangue e 
carne da minha carne. Todas as palavras são a expressão 
da minha mais profunda indignação pela acusação injusta, 
pelo facto de atribuírem a comunistas um crime 
anticomunista.» 

A defesa de George Dimitrov 
contra a acusação de cumplici- 
dade no incêndio do Reichstag 
transformar-se-ia num clássico 
histórico do comportamento dos 
comunistas em tribunal. O diri- 
gente do Partido Comunista Búl- 
garo faria das suas intervenções 
um implacável requesitório con- 
tra a gigantesca provocação em 
que fora envolvido com os seus 
camaradas e contra a vaga de 
repressão fascista que alastrava 
pela Alemanha. 

Juridicamente, o processo era 
uma farsa. Tanev, que não sabia 
uma palavra de alemão, só teve 
um intérprete para lhe ler — e 
parcialmente — as acusações a 
poucos dias da abertura do jul- 
gamento. Dimitrov viu sucessiva- 
mente impedidos de entrar na 
Alemanha ou recusados por pre- 
textos ridículos todos os advoga- 
dos que sucessivamente indicou 
(búlgaros, franceses, americanos 
e mesmo alemães): no final, re- 
cusou a assistência do advogado 
oficioso que lhe era fornecido e 
assumiu a sua própria defesa. 

As «provas»... 

A máquina policial nazi não 
adquirira em 1936 ainda o total 
domínio sobre as consciências 
do País, mas os métodos revela- 
vam-se já. 

Dimitrov pôde provar que a 26 
de Fevereiro, na véspera do in- 
cêndio saira de Berlim para Mu- 
nique e que ali estivera para só 
regressar a 28. O despacho de 
acusação respondia a isto de 
forma verdadeiramente exemplar 
para a mentalidade fascista: «Se 
Dimitrov não foi apanhado no lu- 
gar do crime, não deixou por 
isso de participar na preparação 
do incêndio do Reichstag. Diri- 
giu-se a Munique para arranjar 
um alibi. As brochuras encontra- 
das em casa de Dimitrov mos- 
tram que participava no movi- 
mento comunista na Alemanha»! 

O criado do «Bayernhof» que 
o «reconhecera» como tendo es- 
tado com van der Lubbe no res- 
taurante era... nazi. Cada vez 
menos credível o seu testemu- 

, nho, inventou-se um barbeiro 
que declara sob juramento que 
vira o búlgaro e o holandês con- 
versando perto do Reichstag no 
dia... 26! Também o barbeiro era 
membro do partido de Hitler e, 
provada a ausência de Dimitrov 
de Berlim naquele dia, eclipsou- 
-se para jamais ser visto... 

Quanto a Torgler, o chefe do 
grupo parlamentar comunista no 
Reichstag, igualmente se provou 
que estava tranquilamente a jan- 
tar num restaurante à hora em 
que a acusação afirmava que 
abria a porta aos incendiários. 

Os autos de declarações de 
van der Lubbe eram um amonto- 
ado de disparates e contradições 
que o acusado completava com 
afirmações incoerentes no tri- 
bunal. 

A acusação faz desfilar na 
barra uma sucessão de crimino- 
sos, assassinos e ladrões que 
contam as mais inverosímeis his- 
tórias que acabam de embaraçar 
os próprios juízes. 

Mas as sessões que ficariam 
na história do processo de Leip- 
zig seriam as do confronto direc- 
to entre o dirigente do Komintern 
e um alto dignitário nazi: Her- 
mann Goering, 

0 teatro 

«Goering surge. O tribunal 
transforma-se em teatro. Mais do 
que isso, num comício da pior 
espécie.» A descrição da primei- 
ra audiência em que depõe um 
dos braços-direitos de Hitler 
prossegue nas palavras do in- 
suspeito H. B. Givesius: 

«Para fazer a sua aparição, o 
ministro do Interior encomendara 
uma vestimenta especial. Um 
fato de caça castanho claro, com 
calça de montar e botas altas 
castanhas, cujo aspecto era por 
si só uma provocação ao supre- 
mo tribunal da justiça alemã. E 
ei-lo arrebatado. Grita. Com uma 
das mãos (az gestos furiosos; na 
outra, segura um lenço perfuma- 
díssimo com que limpa o suor da 
testa». 

E prossegue Givesius: «Perde 
finalmente todo o autodomínio, 
sobretudo face ao insolente Di- 
mitrov.» 

John Heartfield deixaria para a 
posteridade numa das suas foto- 
montagens a imagem afinal ver- 
dadeira do embate do tribunal de 
Leipzig. De cabeça perdida, Go- 
ering desmascara-se, insulta Di- 
mitrov, acaba dizendo, ele, o mi- 
nistro que «a meus olhos, você 
não é mais que um canalha que 
deve ser enforcado e depressa». 
Dimitrov, impávido, faz mais per- 
guntas a que a testemunha res- 
ponde aos berros. Aterrado, o 
juiz presidente Bunger acaba a 
ordenar à polícia que leve o acu- 
sado da sala de audiências. Ar- 
rastado por um enxame de 
agentes, ouvem-se até fora da 
porta os gritos de Dimitrov: 
«Tem então medo das minhas 
perguntas, senhor ministro?! 
Tem medo, não é verdade?! 
Tem medo...» 

Na verdade, o julgamento es- 
tava a ir longe de mais e a le- 
vantar questões embaraçosas 
para a versão da polícia nazi. 
Apesar do isolamento a que fora 
sujeito, o militante comunista que 
era Dimitrov compreendia a reali- 
dade: 

«Já declarei que estou de 
acordo com o despacho de pro- 
núncia num ponto. (...) Trata-se 
de saber se van der Lubbe de- 
sencadeou o incêndio sozinho 
ou se tinha cúmplices. (...) Con- 
sidero que van der Lubbe não 
foi o único a Incendiar o 
Reichstag. O parecer dos peri- 
tos e os dados da instrução pré- 
via levam-me a concluir que o in- 
cêndio na sala dos plenários do 
Reichstag era de um tipo dife- 
rente do ateado no restaurante 
do rés-do-châo, etc. O fogo foi 
ateado na sala dos plenários por 
outras pessoas e por outros pro- 
cessos.» 

20 kg de combustível 

Em Março de 36, um escasso 
mês depois do incêndio, o co- 
mandante dos bombeiros de 
Berlim, Gempp, fora demitido 
peia administração nazi. Motivo 
alegado, ter «tolerado no seu 
serviço manobras comunistas». 
Em Abril, a ridícula e significativa 
acusação era enriquecida com 
uma outra: Gempp era acusado 
de fraude na compra de viaturas 
e... processado! 

As razões eram, claro, bem 
outras: o comandante dos bom- 
beiros fizera publicamente duas 
afirmações logo após o incêndio 
muito embaraçosas face à «teo- 
ria van der Lubbe»: não compre- 
endia como é que lendo os bom- 
beiros sido chamados dez minu- 
tos depois do alarme terem en- 
contrado à sua chegada ao local 
um dispositivo de dezenas de 
membros das milícias nazis e 
afirmava claramente que a rapi- 
dez do incêndio e a sua violên- 
cia tornavam absolutamente ridí- 
cula a ideia de que elo pudesse 
ter sido desencadeado por uma 
única pessoa. Mas, só o poderia 
ter sido com auxílio de conbustí- 
veis, materiais inflamáveis lá ex- 

John Heartfield 

pressamente colocados para o 
efeito — e em quantidade. 

O silenciar de Glempp não foi 
contudo suficiente para iludir a 
questão: o professor Josse, es- 
pecialista em termologia da Es- 
cola Técnica Superior de Berlim 
depõe em Leipzig durante o jul- 
gamento e é categórico: «é de 
excluir a hipótese que van der 
Lubbe possa ter provocado o in- 
cêndio sozinho»; «a sala dos 
plenários cujo volume ultrapassa 
os 10 000 m3 não poderia ser in- 
cendiada apenas com uma to- 
cha. Para este fim devem ter-se 
utilizado combustíveis líquidos»; 
«são indispensáveis, pelo me- 
nos, 20 kg de combustível líqui- 
do (provavelmente petróleo ou 
gasolina) ou talvez mesmo 40 
kg. Provavelmente utilizaram-se 
trapos, bocados de filme ou ras- 
tilhos inflamáveis para poder li- 
gar os diversos focos de in- 
cêndio». 

No estrangeiro, entretanto, ou- 
tros peritos considerariam mo- 
destas as quantidades indicadas 
por Josse. A rapidez das cha- 
mas e a impossibilidade de as 
extinguir implicaria uma muito 
maior quantidade de produtos in- 
cendiários convenientemente es- 
palhados. Há quem fale em cen- 
tenas de quilos. E a pergunta 
surge: como entraram para o 
Reichstag os homens necessá- 
rios aos transporte de tais quan- 
tidades de material e indispensá- 
veis à sua colocação num perío- 
do muito curto de tempo? 

Após o depoimento de Josse, 
Dimitrov dirá ao tribunal: 

«Ategra-me ver que os espe- 
cialistas não acreditam que van 
der Lubbe tenha actuado sozi- 
nho. É o único ponto da acusa- 
ção com o qual estou inteira- 
mente de acordo. Vou mais lon- 
ge. Na minha opinião, van der 
Lubbe representa no processo 
aquilo a que poderíamos chamar 

o Fausto do incêndio do Reichs- 
tag. Esse miserável Fausto en- 
contra-se perante o tribunal, mas 
o Mefistófeles do incêndio não 
está cá...» 

Talvez, contudo, tivesse pas- 
sado por lá... É que entre o palá- 
cio de Hermann Goering e o 
Reichstag existe um túnel sub- 
terrâneo! 

Absolvições 
e condenação 

Mas o nazismo quer abreviar 
o mais possível este processo 
onde se começa a falar demais 
e que desencadeia em todo o 
mundo um gigantesco movimen- 
to de solidariedade e de de- 
núncia. 

A 23 de Dezembro de 1936, 
Dimitrov, Popov, Tanev e Torgler 
são absolvidos. A própria acusa- 
ção o pedira, por falta de provas. 
Os acusados protestam contra a 
sentença, consideram que não é 
essa a realidade, o julgamento 
provou a sua inocência e não 
apenas que não existam provas. 

Serão precisos porém ainda 
mais dois meses para que os 
três militantes búlgaros sejam li- 
bertados, depois de passarem 
por sucessivos cárceres fascis- 
tas. Só o protesto internacional 
que não cessa obriga o governo 
nazi a pô-los na fronteira a 27 de 
Fevereiro de 1937, exactamente 
um ano depois do incêndio. 

Entretanto, um dia depois do 
Natal, Marinus van der Lubbe 
era entregue ao carrasco e de- 
capitado. Quanto a ele, provara- 
-se que estivera no incêndio. 
Com que papel, aí o seu silêncio 
alucinado ou as suas frases in- 
coerentes nada haviam adian- 
tado. 

«Quem é van der Lubbe? per- 
guntara Dimitrov na sua derra- 
deira intervenção em Leipzig. 
Um comunista? De modo algum! 
Um anarquista? Não! É um ope- 
rário pervertido, é um destroço 
revoltado da sociedade, uma 
criatura de que abusaram, que 
utilizaram contra a classe operá- 
ria. Não, não é comunista! Não é 
anarquista! Nem úm único comu- 
nista no mundo, nem um único 
anarquista se comportaria peran- 
te o tribunal como van der Lubbe 
o fez. Os anarquistas cometem 
muitas vezes actos insensatos, 
mas perante os juízes reivindi- 
cam sempre as suas responsabi- 
lidades e explicam as suas finali- 
dades. Se um comunista fizesse 
qualquer coisa semelhante, não 
se calaria perante o tribunal 
quando quatro inocentes estão 
no banco dos réus a seu lado. 
Não, van der Lubbe não é um 
comunista, nem um anarquista, é 
um instrumento de que o fascis- 
mo se utilizou.» 

Para a propaganda nazi o pre- 
texto para a repressão estava 
porém encontrado. Contudo, a 
verdade advinhada viria à tona. 
Melhor, viria à superfície da terra 
quando ainda em 1937 uma 
charrua de lavrador desenterrou, 
a poucos quilómetros de Berlim, 
um cadáver coberto com escas- 
sos trinta centímetros de terra da 
sua herdade. 

Continua 

Damas 

XL1V - 20 de Março de 1986 
PROPOSIÇÃO N.0 44 

por Jorge Gomes Fernandes - Cova da 
Piedade 

«Matuto» n° 19 - 18.VIII.1951 
Pr. (4)-18-28-29 

Br. (2)-7-11-22 
Jogam as brancas e ganham 

JOGO N." 44 
Pré-Nacional, Odivelas 5.III.83 

Br. José Pereira 
Pr. António Peru 

(I.0 Jogo) 

1. 12-16, 21-18; 2. 10-14, 25-21; 3. 5-10 
22-19; 4. 8-12, 27-22; 5. 11-15, 18-11; 6. 7 
-14, 29-25; 7. 6-11, 31-27; 8. 1-5, 21-18; 9 
14-21, 25-18; 10. 10-13, 23-20; 11. 16-23 
27-20; 12. 5-10, 26-21; 13. 13-17, 28-23 
14. 17-26, 30-27; 15. 10-13, 21-17; 16. 2-6 
17-10; 17. 6-13, 20-16; 18. 13-17, 16-7; 19 
3-12, 19-14; 20. 17-21, 14-7; 21. 4-11, 23 
-19; 22. 21-26, 19-14; 23. 26-29, 14-7; 24 
29-19, 7-3; 25. 12-16, 3-17; 26. 19-29, 17 
-30. Empate. 

GOLPE N ° 44 

Por Eduardo Castelo, Ovar 1958 
(Ocorrido num jogo contra Manuel Re- 

gueira) 
í. 10-14, 22-18; 2. 5-10, 23-20; 3. 12-15, 

28-23; 4. 1-5, 20-16; 5. 15-19, 32-28; 6. 10- 
-13, 24-20; 7. 13-22, 27-18; 8. 6-10, 31-271 
Perdentel (Br, 2-3-4-5-7-8-9-10-11-14-19. 
Pr. 16-18-20-21-23-25-26-27-28-29-30 
J.Br.G.) 

SOLUÇÕES DO XLIV 

N.° 44 (J.G.F.): 11-14 e 2-31 Q.Br. 
Golpe N.0 44: (E.C.): 9. 9-13, 18-9; 10. 2- 

-6, 9-2=0; 11. 11-15, 2-18; 12. 15-31, 23-5; 
13. 31-2 G. Br. 

A. de M. M. 

Xadrez 

XLIV - 20 de Março de 1986 
PROPOSIÇÃO N.° 44 

por A. Kraemer 
«Bochumer Anzeiger», 1926 

Pr. (1): Rh2 

a bcdefgh 

Br. (6); Ps. g2, g3-Ts. d2,ç3-Dç1-Rh5 
Mate em dois lances 

JOGO M.0 44 

Torneio IBM, Viena/1986 
Br. Ftacnlk - Pr. Nunn 

1. d4, Cf6; 2. Ç4, g6: 3. Cç3, Bg7; 4. é4 
d6: 5. Cf3, 0-0; 6. Bé2; é5; 7. 0-0, Cç6- 8 
d5, CÓ7; 9. Cé1, Cd7; 10. Cd3, (5; 11. Bd2, 
Cf6; 12. 13, Rh8; 13. Tçl, ç5; 14. g4, CégS; 
15. Rg2, Có8; 16. g5, 14; 17. h4, Tf7; is! 
Th1, BfS; 19. Dg1, Cg7; 20, Bd1, Ch5; 21. 
Cé2, h6; 22. Rd, Bé7; 23. Ba4, h:g5; 24. 
h:g5, B:g5; 25. Bé8, Tg7; 26. B:g6, T:g6; 27, 
T;h5+, Rg7; 28. Bç3, Dé7; 29. Tç2, Bh6; 30. 
Dh2, Rh7; 31.Cé: 14, é:f4; 32. C:f4, Tf7; 33. 
Tf2, Tf6: 34. B:f6, D;f6; 35. Tg2, 'Dd4:' 36. 
Dg3, Ddt + ; 37. Rf2, Dd4+; 38.Ré1, 8(5; 39. 
T:t5. Dé3+; 40. Té2 e abandonam. 

SOLUÇÃO DO N." 44 

1. Tç8, R:g3; 2. Dç7+ Mate Puro! (Mate 
Puro: Quando o Campo Real Preto (as 8 
casas em volta do Rei) nôo está vigiado por 
mais que uma peça branca ou ocupado por 
uma só peça preta!) 

A. de M. M. 


